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SICOFAA [Sistema de Cooperação Entre as Forças Aéreas Americanas] é uma organização internacional 
voluntária, apolítica, composta pelas forças aéreas das Américas. Anualmente, os Delegados e Comandan-
tes de seus diferentes comitês [operações aéreas, recursos humanos, educação e treinamento, busca e res-
gate, assistência a desastres, telecomunicações, medicina aeroespacial, previsão de tempo e de acidentes 
aéreos, e pesquisa científica] reunem-se para apresentar as disposições e diferentes propostas dos comitês 
ao plenário. Este ano a 51ª CONJEFAMER [Conferência dos Chefes das Forças Aéreas Americanas] foi rea-
lizada no SERHS Grand Hotel, na cidade de Natal, Brasil, de 12 a 17 de junho com a participação de, 
aproximadamente, 150 pessoas.

O então Ministro de Defesa, Nelson Azevedo Jobim, abriu a Conferência, presidida pelo Tenente Briga-
deiro-do-Ar Juniti Saito. A maioria dos países latinos marcou presença, juntamente com os Estados Unidos 
e Canadá. Belize, Costa Rica, Haiti, Jamaica e Nicarágua não compareceram.

Descobrimos, por acaso, que o delegado do Peru, durante a CONJEFAMER de 1947, sugeriu que a ASPJ 
em inglês fosse traduzida ao Português e Espanhol, o que teve início em 1949! Naquela época era, como 
sugerido, mera tradução. Através dos anos fomos adaptando a revista às demandas dos leitores, acabando 
por conseguir completa autonomia. Assim, foi um prazer agradecer ao General del Aire Carlos E. Samamé 
Quiñones do Peru e ao Ten Brig-do-Ar Juniti Saito pela nossa existência. 

O Coronel Kristian D. Skinner, Secretário Geral da SICOFAA, descreve a Conferência e suas resoluções 
mais a fundo em artigo da ASPJ-Espanhol do Terceiro Trimestre deste ano [págs 5 a 11].

A Segundo Tenente, Juliana Mota de Carvalho, [Relações Públicas – CECOMSAER] faz o mesmo, em 
breves palavras, começando na página 10 deste número.

A Junta Interamericana de Defesa é um comitê internacional de autoridades em defesa nomeados pelos 
diferentes países das Américas do Sul, Central e Norte. Apresentam assessoria técnica à Organização dos 
Estados Americanos (OEA). Foi estabelecida pelos ministros de 21 nações em 1942. Atualmente é a mais 
antiga organização de defesa do globo. Confiram o artigo do General de Brigada Racine Bezerra Lima Fi-
lho et al referente à organização e sua participação no SICOFAA.

Logo após o término da Conferência em Natal, a ASPJ-Português seguiu em direção ao Rio de Janeiro, 
onde sua pequena equipe foi muito bem recebida no Campo dos Afonsos pelo Major Brigadeiro Stefan 
Egon Gracza, Ten Cel Fernando Angotto Oliveira e o Ten Cel Cristiano Miranda da Silva. 

Referente às relações Brasil-Estados Unidos, Luigi Einaudi, ex-Embaixador da OEA redigiu excelente 
artigo, cujo original em inglês “Brazil and the United States: The Need for Strategic Engagement” foi pu-
blicado pelo Institute for Natonal Strategic Studies da National Defense University.

O Prof Fernando G Sampaio de Porto Alegre solicita outros artigos referentes ao espaço. Veículo Espacial 
Programável é o primeiro de uma série a ser publicada em futuros números. 

A Navegação, Cronometria e Posicionamento Precisos Sem o Sistema de Posicionamento Global, de Fisher e Raquet 
é um tema que ocupa a mente de muitos. Para aqueles, que como eu, se interessam pelo assunto, vale a 
pena também investigar a tese de Doutorado em Engenharia [Engenharia Naval] de Paulo Henrique Bus-
cariollo, Sistema de Posicionamento Dinâmico Baseado em Visão Computacional e Laser apresentada à Escola Poli-
técnica da Universidade de São Paulo [2008].

Apresentamos uma série de artigos de Catedráticos e Alunos do Instituto de Tecnologia da Força Aérea 
[Air Force Institute of Tecnology – AFIT]: A Importância da Educação Técnica Dedicada à Defesa do Maj Gen Walter 
D. Givhan et al ; Como Alcançar A Visão de Energia da Força Aérea, Lt Cel Frederick G. Harmon et al; As Possíveis 
Desvantagens de Biocombustíveis, TenCel Mark N. Goltz, PhD, USAF Reformado. 

A natureza de conflitos internacionais evolui, ou melhor, transforma-se, como tudo a nossa volta. Em 
certos casos regride. As potências, ou aprendem a ser flexíveis, ou sofrem as consequências. Aviões super-
sônicos pouco podem em guerras irregulares, contra-insurgências e agressões cibernéticas. O TenCel Timo-
thy Franz USAF e Paul Smyth RAF trazem suas análises à mesa.

Este ano o Instituto de Pesquisa da Força Aérea [Air Force Research Institute – AFRI] do qual fazemos parte, 
recebeu a Estrela de “Outstanding” do Inspetor Geral da USAF o que, para nós, equivale à medalha olímpica,  
de ouro. Algo praticamente inatingível. Além disso, Daniel Armstrong, nosso Ilustrador, recebeu o World 
Guru Award durante a 2011 Photoshop World Conference em Las Vegas, página 41. O reconhecimento interna-
cional de artista nosso é grande honra. 

Iris Moebius 
Editora
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O Poder da Singularidade
Ao identificar o Brasil como América La-

tina e Terceiro Mundo, Washington dificulta 
reconhecer seu poder e importância para os 
Estados Unidos. É verdade que, geografica-
mente falando, o Brasil faz parte da América 
Latina e que, como fundador do Grupo dos 

77, juntamente com a Índia, foi um dos líde-
res originais do “Terceiro Mundo”. Mas Brasil 
é Brasil, vasto e singular como os Estados Uni-
dos e a China. 

Durante muitos anos foi sede do Império 
Português e é o maior país lusófono do 
mundo. Nunca foi obrigado a acomodar as 
grandes populações estabelecidas de Amerín-
dios, como a subclasse reprimida dos países 
andinos e centroamericanos. Atualmente, a 
população brasileira é tão diversificada quanto 
à dos primos norteamericanos, mas em fase 
mais rápida de crescimento. É o quinto país 
do mundo em extensão territorial. Como 
ocorreu com os Estados Unidos, a possibili-
dade de expansão à vastas regiões, relativa-
mente despovoadas, propicia um senso de 
novas fronteiras e otimismo. 

Ambos os países possuem prevalente senso 
pragmático e uma filosofia voltada à resolução 
de problemas e a “fazer com que as coisas fun-
cionem”. Ambos possuem governos com capa-
cidade de alcance além das fronteiras, mas 
profundamente preocupados com assuntos 
internos e psicologicamente cientes de sua 
natureza excepcional (talvez seja arrogância, 
devido a excesso de amor próprio). Mas, se 
tais características fazem com que tenha maior 
afinidade com os Estados Unidos do que com 
os vizinhos hispanoamericanos, sua cultura, 
história e percepção mundial singulares tam-
bém aumentam a distância entre os dois paí-
ses. A “aliança automática” do passado já não 
mais existe. Ambos devem fortalecer as rela-
ções pessoais, profissionais e institucionais que 
demarcarão o entendimento mútuo para pro-
mover os interesses distintos e às vezes diver-
gentes, à medida que o Brasil se desenvolve e 
determina o próprio nicho no planeta.

O Brasil e os Estados Unidos: 
A Necessidade de Engajamento 
Estratégico 
Luigi R. Einaudi
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Geografia
A percepção norteamericana do Brasil é o 

Rio de Janeiro com suas lindas praias, ou o 
Amazonas, uma selva interminável, atraves-
sada pelo maior sistema fluvial existente. Du-
rante a era da Aliança para o Progresso, tam-
bém foram bombardeados pela mídia com 
reportagens acerca do isolamento e da po-
breza sem fim do Nordeste. Vários outros esta-
dos não receberam tanta atenção. Por exem-
plo, Minas Gerais, com vastos depósitos de 
matéria-prima, indústria de mineração e ar-
mamentos, bem como os grandes estados 
tecnologicamente avançados de São Paulo e 
do sudoeste do país que possuem indústria de 
ponta e agricultura mecanizada.

A infraestrutura interna é deficiente em 
relação às grandes distâncias e às exigências 
para aproveitar ao máximo o comércio inter-

nacional. A nação conta com milhares de ae-
roportos – mais do que qualquer outro país 
fora dos Estados Unidos. Contudo, os siste-
mas rodoviários, ferroviários e portuários dei-
xam muito a desejar. Um estudo observa que 
as despesas de transporte interno e as taxas 
portuárias para soja, o produto principal de 
exportação, custam o dobro das de seus com-
petidores. 

A população, densamente concentrada ao 
longo da costa atlântica, é predominante-
mente urbana e não rural. O Rio de Janeiro 
possui 12 milhões de habitantes e São Paulo 
20 milhões, o que faz com que o Brasil seja o 
único país, além dos Estados Unidos e da 
China a abrigar duas das maiores cidades do 
mundo. 

O Presidente Juscelino Kubitscheck (1956-
1961) estabeleceu a nova capital, Brasília, no 
centro do país em 1960, em terras que ele 
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mesmo descrevia como “vazias, exceto pelo 
rugido da onça”. A expansão de Brasília foi 
rápida e simboliza a determinação do país 
em não só melhor distribuir a população, 
mas também melhorar a conexão com os vizi-
nhos ao longo da costa do Pacífico e com o 
resto do mundo.

Demografia
Os 201 milhões de brasileiros possuem ex-

traordinária diversidade cultural e étnica. A 
grande maioria, cerca de 92%, está mais ou 
menos bem dividida entre brancos e mulatos, 
descendentes de escravos africanos e de imi-
grantes portugueses, espanhóis, italianos, ale-
mães e poloneses, com contribuições impor-
tantes de países do Oriente Médio.2 A 
população negra é de 13 milhões de pessoas. 
Destacam-se, entre outras minorias, 700 mil 
ameríndios e cerca de 1,5 milhão de descen-
dentes de japoneses, o maior número de pes-
soas daquela nacionalidade fora do Japão. 

A má distribuição de renda e a injustiça 
social são óbvias e amplamente reconhecidas. 
Durante as décadas de 50 e 60, a disparidade 
que assolava a vida rural tradicional foi agra-
vada pela explosão populacional, que acabou 
exercendo forte pressão sobre as obras e servi-
ços públicos. Desde então, o crescimento da 
população vem diminuindo com consistên-
cia. Atualmente, a taxa anual é de pouco mais 
de 1%, em relação ao pico de 3%. 

A taxa de alfabetização subiu a 88%, mas o 
ensino básico é ainda bastante precário.3 Um 
sistema de educação pública de segundo grau, 
extremamente limitado, continua sendo um 
obstáculo à aquisição de capacitação atuali-
zada e à mobilidade social.4 

O alto nível de criminalidade e o aumento 
em consumo de drogas em áreas urbanas são 
outros fatores importantes que retardam um 
crescimento mais rápido. 

Menos reconhecidos, fora do Brasil, são os 
programas desenvolvidos durante a última 
geração para preencher tais lacunas. A admi-
nistração de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
2010) expandiu o programa Bolsa Escola, que 
teve início na gestão do presidente Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002) e desenvol-

veu o Bolsa Família, programa de subsídio à 
família que se tornou o maior programa de 
transferência condicional de renda do mundo. 
As famílias pobres recebem subsídios para 
educação, nutrição e até mesmo gasolina se 
conseguem comprovar a frequência escolar 
dos filhos. O Bolsa Família atende a mais de 
50 milhões de pessoas e, com o aumento de 
65% do salário mínimo nos oito anos do go-
verno Lula, calcula-se que o programa conse-
guiu reduzir a pobreza pela metade.5 Embora 
um quarto da população ainda seja pobre, 
essas e outras medidas permitiram que mi-
lhões de pessoas melhorassem de vida. 

Os exames de admissão universitária favo-
recem, na prática, os formandos mais bem 
preparados, geralmente provenientes de es-
colas secundárias particulares, excluindo, 
desse modo, a muitos. A qualidade do ensino 
universitário não é uniforme, mas é, quase 
sempre, excelente. Anualmente, o Brasil 
conta com 510 mil formandos em Ciências. 
Desses, 10 mil detêm doutorado, um número 
dez vezes maior do que há duas décadas. As 
dependências, bem como a área de pesquisa 
da Universidade de São Paulo, atraem estu-
dantes de todo o mundo.

Economia
Desde os anos 90, o Brasil controla a infla-

ção, pela qual já era famoso. Ao contrário dos 
países vizinhos, cujas economias dependem, 
relativamente, de poucas exportações, a brasi-
leira que, em breve, deverá ser a sétima maior 
do mundo é altamente diversificada e impul-
sionada pelos mercados interno e externo em 
rápido desenvolvimento.6 

A agricultura, particularmente no estado de 
São Paulo, mas incluindo também o Centro-
Oeste, como as potências produtivas de Mato 
Grosso do Sul e Goiás, bem como os estados 
sulistas do Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, abandonou, radicalmente, as 
práticas tradicionais, tornando-se altamente 
mecanizada. O Brasil é o maior exportador de 
café, tabaco, suco de laranja, açúcar e carne. 

A JBS-Friboi comprou a Swift e a Pilgrim’s 
Pride e ultrapassou a Tyson Foods, tornando-se 
a maior empresa de carne do mundo.
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A pesquisa em agricultura tropical da Em-
brapa poderá, em breve, levar o Brasil do se-
gundo ao primeiro lugar também em produ-
ção de soja, apesar das desvantagens de custo 
impostas pela infraestrutura deficiente.7 

Como o maior exportador mundial de pro-
teína animal, ocupa posição estratégica em 
qualquer painel referente à segurança alimen-
tícia global. De fato, seu potencial em produ-
ção de alimentos é limitado, em grande parte, 
pelo protecionismo americano e europeu.

A antiga empresa estatal de mineração Vale 
do Rio Doce (privatizada em 1997 sob o nome 
simplificado de “Vale”), transformou-se em 
empresa multinacional diversificada, ope-
rando em seis continentes e 16 estados brasi-
leiros. A Vale é a maior produtora de minério 
de ferro e pelotas, a segunda em níquel, de-
sempenhando papel importante em logística 
e geração de energia hidrelétrica. 

A falta de instalações portuárias modernas 
há muito impede o crescimento mais rápido. 
Entretanto, o governo e os empresários apro-
veitaram a demanda chinesa em matéria-
prima para aprimorar a logística com a cons-
trução de um dos maiores portos do mundo, 
a ser inaugurado em 2012.

O setor industrial atingiu avanços seme-
lhantes. As exportações brasileiras incluem 
equipamento elétrico, automóveis, etanol, têx-
teis, calçados e aço. A Embraer é hoje o ter-
ceiro maior produtor de aviões comerciais e 
militares, perdendo somente para a Boeing e a 
Airbus. É a líder mundial em jatinhos regionais. 

O país ingressou à Organização Mundial 
do Comércio em 1995. Seus principais par-
ceiros comerciais em 2009 eram a China, os 
Estados Unidos, a União Europeia e a Argen-
tina. Os Estados Unidos contribuem à maio-
ria das importações (16%) e a China às ex-
portações (12%). 

Os analistas acreditam que a rápida e con-
tínua expansão do Brasil, apesar da recente 
crise econômica mundial, foi impulsionada, 
especialmente, pelo aumento em demanda 
interna de uma classe média em ascensão 
que busca adquirir conforto material antes 
fora de alcance. 

Com a inflação sob controle, o crédito, in-
clusive as hipotecas destinadas à aquisição de 

moradia pela classe média é responsável por 
grande parte do crescimento. Esse aumento 
em demanda interna é importante fator em 
expectativas de que a economia continuará a 
prosperar. 

Durante muito tempo considerava-se o país 
deficiente em energia, porque não contava 
com recursos petrolíferos próprios. O au-
mento em custo de petróleo pela Organização 
dos Países Exportadores de Petróleo durante 
a década de 70 destacou, claramente, tal vul-
nerabilidade. A reação do país preparou o 
terreno para o que é hoje seu ponto forte. 

Primeiro, impulsionou o desenvolvimento 
dos enormes recursos hídricos. A energia hi-
drelétrica satisfazia 34% das necessidades to-
tais de energia do país em 2008. Até a China 
completar a construção da Barragem das Três 
Gargantas, a Hidrelétrica de Itaipu, na fron-
teira do Brasil com o Paraguai possui a maior 
capacidade de geração de força elétrica no 
mundo. [Itaipu continuará detendo seu lugar 
em volume]. 

Segundo, a busca de energia para satisfazer 
o crescimento da economia brasileira levou 
ao desenvolvimento do etanol que, com o au-
xílio do governo, veio a ser uma indústria de 
qualidade mundial. 

Terceiro, o Brasil conta com reservas de 
urânio suficientes para alimentar, não só os 
dois reatores nucleares existentes, mas tam-
bém um terceiro programado para 2015 e 
outros em discussão. 

Finalmente, grandes descobertas recentes 
de petróleo no Atlântico Sul oferecem ao Bra-
sil a possibilidade de vir a ser também impor-
tante produtor neste setor.8 A empresa de pe-
tróleo nacional, a Petrobrás, opera em 27 
países, é líder em tecnologia de perfuração 
em águas profundas e a maior empresa se-
diada no hemisfério Sul. 

A economia mundial resulta difícil e até 
mesmo perigosa. O crescimento do Brasil in-
crementou os investimentos estrangeiros. O 
investimento estrangeiro direto aumentou de 
52 bilhões de dólares em 2000 a 158 bilhões 
de dólares em 2009.9 Grande parte desse in-
vestimento concentra-se na América Latina, 
Moçambique, Angola e países desenvolvidos. 
Em comparação, o investimento estrangeiro 
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direto da China no exterior em 2009 chegou 
a 230 bilhões de dólares. Ambos os países in-
vestem ativamente em empresas baseadas em 
matéria-prima. Entretanto, o Brasil possui 
grandes investimentos em centros financeiros 
fora do país e quantias mínimas em manufa-
tura. A China, por outro lado, investe vigoro-
samente em manufatura e informática.10 O 
Brasil não é imune às dificuldades ocasiona-
das pela flutuação do câmbio internacional e 
desequilíbrios de comércio, bem como pro-
blemas de sua própria criação, tais como gasto 
governamental excessivo.11 Mas a reviravolta 
que conseguiu dar dentro de uma só geração, 
de inflação desenfreada a crescimento susten-
tável, transformou-o de nação com débito lí-
quido em nação com crédito líquido. [O Bra-
sil é o quarto Credor dos EUA]. 

As diretrizes econômicas foram eficazes e 
previsíveis. Os gerentes governamentais e par-
ticulares possuem ampla e sólida capacidade 
técnica. A administração do Presidente Lula 
baseou-se nas instituições estabelecidas pelo 
Presidente Cardoso. As nomeações iniciais da 
Presidente Dilma Rousseff prometem a conti-
nuidade que levaria à maior consolidação ad-
ministrativa e a tão necessária simplificação 
jurídica e burocrática.12

Política
O Brasil nunca foi obrigado a lutar pela 

independência. As Guerras Napoleônicas na 
Europa levaram a família real portuguesa a 
refugiar-se no Brasil, estabelecendo, assim, a 
sede do império português no Rio de Janeiro 
em 1808. Após o regresso do rei Dom João VI 
a Portugal em 1822, seu filho, que permane-
cera no Brasil como Regente, declarou a inde-
pendência do país, tomando o nome de Dom 
Pedro I, Imperador do Brasil.13 A relativa au-
sência de violência durante esse evento, bem 
como durante a abolição da escravatura e o 
estabelecimento da república em 1899 carac-
terizaram a história e a sociedade brasileiras. 

Nos últimos 25 anos, o Brasil vem sendo 
um paradigma de política estável e democra-
cia eleitoral. O presidente Lula sucedeu o 
presidente Cardoso pacificamente. O mesmo 
sucedeu com Dilma Roussef que, a 1º de ja-

neiro de 2011, veio a ser a Primeira Presidente 
do Brasil. O processo foi “ruidoso, caótico e 
imperfeito”, mas claramente democrático.14 
Mesmo assim, as diferenças regionais do país, 
o caciquismo e as profundas disparidades so-
ciais contribuem para que continuem a surgir 
questões importantes sobre a qualidade da 
democracia.15

O avanço tecnológico do país refletiu-se no 
processo político com o uso generalizado do 
voto eletrônico. Os computadores portáteis 
levaram o poder de cidadania a eleitores nas 
áreas mais remotas. O método brasileiro de 
votação computadorizada, comprovado se-
guro contra problemas técnicos ou de mani-
pulação, está entre os mais avançados do 
mundo. Os especialistas da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) nesse campo faci-
litaram seu uso bem-sucedido em vários paí-
ses da América Latina e Caribe. 

A potência do Brasil reflete-se na quanti-
dade de prósperas instituições de primeira 
que proporcionam liderança e estabilidade 
ao país. Além das grandes empresas, como a 
Vale, Embraer e Petrobrás, as instituições 
como a Fundação Getúlio Vargas, a Universi-
dade de São Paulo, o sistema federal universi-
tário em geral, institutos especializados, como 
a Embrapa e a indústria incipiente de defesa 
são também importantes centros de pesquisa 
regional e internacional. 

O Ministério das Relações Exteriores, co-
nhecido como Itamaraty, o nome do palácio 
no Rio de Janeiro que serviu de sua primeira 
sede, é elitista, mas sua reputação é de um dos 
mais eficazes corpos diplomáticos existentes. 

A Escola Superior de Guerra é, há muito, o 
centro de desenvolvimento de doutrina mili-
tar e educação profissional. 

As Forças Armadas
As diretrizes de segurança provenientes 

dos governos civis recentes foram marcadas 
pela reorientação doutrinária e moderniza-
ção gradativa das forças. Durante a maior 
parte da segunda metade do século XX, as 
forças armadas concentraram-se mais em se-
gurança interna e em um anticomunismo mal 
definido do que em defesa militar. Como em 
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grande parte da América Latina durante o 
mesmo período, os militares, às vezes, toma-
ram as rédeas do governo. De fato, líderes 
militares ocuparam a presidência de 1964 a 
1985. A repressão oficial nunca alcançou os 
níveis dos regimes militares da Argentina e 
Chile, mas os governos militares brasileiros, 
de forma eficaz, suprimiram a oposição radi-
cal e as poucas tentativas de resistência ar-
mada. A resultante “associação entre segu-
rança e repressão – uma das consequências 
do período militar – tornou impossível o 
calmo raciocínio acerca de diretrizes de de-
fesa”.16 Esse comentário, fora do normal, não 
foi feito por radical oposto ao sistema, mas 
por Nelson Jobim, ex-Ministro da Justiça du-
rante o mandato do Presidente Cardoso e 
mais tarde Presidente do Supremo Tribunal 
Federal do Brasil, servindo de Ministro da 
Defesa durante as administrações do Presi-
dente Lula e início da administração da Presi-
dente Rousseff. Entretanto, a nomeação de 
Jobim deve-se, não tanto ao receio da popula-
ção de intervenção militar em política, mas ao 
fato de que era necessário que os militares 
viessem a ser um patrimônio nacional para 
que o Brasil pudesse operar eficazmente em 
um mundo perigoso. 

Assim como o Secretário de Defesa Robert 
Gates dos Estados Unidos, Jobim foi confir-
mado ao cargo pela Presidente Dilma Rous-
seff, assegurando competência e continui-
dade essenciais de uma a outra administração. 

Os pontos em destaque da evolução militar 
brasileira incluíram a criação de um Ministé-
rio de Defesa em 1999 e, o essencial que foi o 
desenvolvimento de Estratégia Nacional de 
Defesa. Essa nova estratégia é um desvio da 
Doutrina de Segurança Nacional, cujo enfo-
que interno expressava o ponto de vista dos 
líderes militares que governaram o Brasil de 
1964 a 1985. Uma característica fundamental 
é a ênfase em desenvolvimento tecnológico 
nacional para aumentar a capacidade de dis-
suasão militar. 

A mudança em estratégia não quer dizer 
que os militares brasileiros não mais se res-
ponsabilizarão pela segurança interna.17 As 
Forças Armadas, especialmente a Marinha, 
patrulham o interior, uma longa tradição. A 

nova estratégia solidificará tal programa, des-
tacando as tropas da costa leste ao interior, à 
regiões onde os militares agora possuem voz 
de prisão. 

Em 2010, os militares colaboraram com 
destacamentos do departamento da polícia 
em tentativas para por um fim às quadrilhas 
de narcotraficantes nas favelas do Rio.18 Isso 
não significa que o Brasil não possui experi-
ência militar prévia no exterior. Uma força 
expedicionária brasileira lutou com muita 
eficácia lado a lado com as tropas americanas 
na Itália em 1944-1945. Um general brasileiro 
comandou a missão de observação militar 
Equador-Peru (MOMEP) em 1995-1998, que 
continha forças dos Estados Unidos, Argen-
tina e Chile, além de soldados brasileiros. 
Quando os Estados Unidos eliminaram os he-
licópteros Blackhawks do MOMEP, o exército 
brasileiro comprou seus primeiros Blackhawks 
para substituir os americanos.19 Os soldados 
brasileiros destacaram-se em operações de 
manutenção de paz da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) em Angola, Moçambique 
e Timor Leste, antigos remanescentes do im-
pério português, bem como no Congo e em 
outras regiões. O Brasil também assumiu o 
comando da Missão de Estabilização das Na-
ções Unidas no Haiti (MINUSTAH) em 2004. 
Essa decisão, a primeira vez em que o Brasil 
apoiou o uso de força, de acordo com a Carta 
das Nações Unidas, Capítulo Sete, indicou 
que estava pronto a assumir a responsabili-
dade de liderança em questões difíceis pe-
rante o Conselho de Segurança da ONU, de 
maneira até então não vista. 

Os líderes militares brasileiros há muito 
consideram o desenvolvimento do Brasil es-
sencial à segurança nacional. As Forças Arma-
das mantêm a importante presença governa-
mental na Amazônia, de transporte aéreo ao 
desenvolvimento e segurança (Projeto Calha 
Norte) e vigilância (Sistema de Vigilância da 
Amazônia). A necessidade de proteger e 
apoiar indústrias estratégicas também é de in-
teresse aos militares. A decisão inicial de subsi-
diar o desenvolvimento da indústria de etanol, 
por exemplo, foi tomada pelos regimes milita-
res durante a década de 70. A nova Estratégia 
Nacional de Defesa reuniu explicitamente to-
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das essas ramificações em um só plano para 
aumentar, modernizar e reposicionar as forças 
militares e restaurar a indústria de defesa. 

O Presidente Lula, pessoalmente, esclareceu 
a estratégia em Brasília em 2008, declarando 
que o Brasil necessitava de maior número de 
defesas sólidas como parte das novas responsa-
bilidades em um mundo em fase de mudança. 

A modernização militar estava vinculada, 
diretamente, à transferência de tecnologia e 
ao desenvolvimento industrial. “Nós não esta-
mos mais interessados em comprar armas das 
prateleiras”, declarou Roberto Mangabeira 
Unger, Catedrático da Harvard que se tornou 
Ministro Extraordinário da Secretaria de As-
suntos Estratégicos.20

De modo ainda mais específico, o Brasil 
quer evitar as limitações impostas pelos Regu-
lamentos dos Estados Unidos sobre o Tráfico 
Internacional de Armas, vistos como obstácu-
los à consecução de uma indústria de defesa 
brasileira independente. 

As tentativas em importação de tecnologia 
para aumentar a capacidade industrial fize-
ram parte das negociações com a China, refe-
rentes ao espaço, e com o Reino Unido refe-
rentes a navios de guerra. Certamente 
desempenharam função essencial durante os 
acordos de assistência negociados com a 
França para construir a usina nuclear Angra 
3, bem como durante os projetos de satélites 
[ISR] a serem utilizados na Amazônia e a coo-
peração técnica em construção de projeto de 
submarino de propulsão nuclear, cuja função, 
dentre outras, será dissuadir possíveis amea-
ças às operações de perfuração de petróleo 
em águas profundas.21 

Diretrizes Externas
Apenas a China e a Rússia possuem frontei-

ras terrestres mais extensas do que as do Bra-
sil, que se limita com dez dos 12 países da 
América do Sul. O Barão do Rio Branco, o 
Ministro das Relações Exteriores de 1902 a 
1912, conquistou a reputação de ser o pai da 
diplomacia brasileira, devido ao êxito durante 
a negociação de tratados com os vizinhos do 
Brasil para formalizar suas fronteiras. O uso 
pragmático do uti possidetis22 por Rio Branco 

diferenciou o Brasil dos países da América 
espanhola, cujas relações entre si eram mais 
litigiosas e repletas de demandas referentes às 
fronteiras coloniais, bem como abusos. 

Com as fronteiras demarcadas, o Brasil se 
dava por satisfeito em manter os vizinhos à 
distância.23 A principal exceção foi a Argen-
tina, a rival do Brasil na América do Sul. Am-
bos os países “tinham muito a ganhar com 
uma agenda positiva, mas insistiram, durante 
décadas, em relação ridícula, absurda e im-
produtiva”.24 

Entretanto, durante as décadas de 1970 e 
1980, longas negociações entre os dois gover-
nos levaram a acordos nucleares e a “descar-
tar a hipótese de conflito bilateral” entre os 
dois países. Em 1985, a aproximação entre a 
Argentina e o Brasil serviu de pano de fundo 
para o MERCOSUL, que pretendia ser um 
bloco mercantil que incluiria o Paraguai e o 
Uruguai. 

O Brasil liderou a criação da União de Na-
ções Sul-Americanas (UNASUL) em 2008, 
formalizando o ideal, reconhecido pela Cons-
tituição Brasileira de uma América do Sul in-
tegrada. Ao surgir em um momento em que 
as condições políticas na Venezuela e Bolívia 
estavam complicadas e a tensão entre a Co-
lômbia e o Equador e entre a Colômbia e a 
Venezuela eram intensas, a UNASUL visava 
também amenizar a tensão entre os vizinhos 
do Brasil. O objetivo não era algo novo em 
suas diretrizes. O Ministro das Relações Exte-
riores, Oswaldo Aranha, desempenhou fun-
ção fundamental na negociação do Protocolo 
do Rio de 1942, o tratado que pôs fim à 
Guerra Equador-Peru. 

O Brasil permaneceu neutro na guerra das 
Malvinas entre a Argentina e a Grã-Bretanha 
em 1982, mas emprestou à Argentina aerona-
ves de observação de longo alcance, fabrica-
das no Brasil, para prevenir qualquer ataque 
ao Continente. Com a assistência dos Estados 
Unidos, Argentina e Chile, o Brasil conseguiu 
liderar o acordo de paz de 1998 entre o Equa-
dor e o Peru, após o conflito haver reiniciado 
em 1994-1995. Entretanto, um acordo bilate-
ral de direitos de uso de bases entre os Esta-
dos Unidos e Colômbia em 2009, levou o 
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Brasil a utilizar a UNASUL de foro para afir-
mar sua independência dos Estados Unidos.

Ainda mais do que a renúncia formal do 
México em 2001 das obrigações do Tratado 
do Rio, a UNASUL e seu Conselho de Defesa 
demarcaram o final da Doutrina de Monroe. 
Referindo-se explicitamente aos Estados Uni-
dos, o então Ministro Jobim declarou que “a 
defesa da América do Sul só quem faz é a 
América do Sul”.25 

Sempre atentos aos eventos além do hemis-
fério, os diplomatas brasileiros há muito acre-
ditam que seu país merece um lugar de lide-
rança no sistema global. O Brasil foi membro 
fundador da Liga das Nações, mas retirou-se 
em 1926, quando ficou claro que a Alemanha 
seria admitida como membro permanente do 
Conselho e o Brasil seria excluído. 

O Brasil foi também membro fundador das 
Nações Unidas, mas em 1964 facilitou a fun-
dação do Grupo dos 77 com o objetivo de au-
mentar a capacidade conjunta dos países em 
desenvolvimento em negociar questões eco-
nômicas internacionais. 

Desde os anos 60, alguns líderes brasilei-
ros preocupam-se com o fato de que os Esta-
dos Unidos poderiam usar as Nações Unidas 
e o sistema internacional para “congelar” as 
relações de poder, beneficiando-se e aos ou-
tros países detentores de poder. Embora o 
termo BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China) 
tenha sido cunhado por consultor financeiro 
americano, pensando em termos econômi-
cos, o Brasil procurou utilizá-lo de forma di-
plomática. O Brasil visualizou o BRIC como 
oportunidade, como escreveu um diplomata 
brasileiro, “porque as estruturas de poder 
preexistentes não abrangiam os países mem-
bros de modo satisfatório e porque a geome-
tria da vida internacional exigia uma revisão 
da composição dos órgãos diretores que ex-
pressam o poder mundial”.26 De fato, os 
membros do BRIC possuem pouco em co-
mum. Como a Rússia e a China já são mem-
bros permanentes do Conselho de Segu-
rança, não está claro se teriam muito a ganhar 
ao agitar as coisas em benefício do Brasil. A 
insistência do Brasil no BRIC pode acabar 
sendo missão, em parte irreal, para negar re-
levância aos Estados Unidos. 

Isso posto, a expansão da relação do Brasil 
com a Europa, vínculos comerciais cada vez 
mais extensos com a China, posicionamento 
de mercado emergente promissor e conexões 
históricas com a África certamente conferem 
a ele maior escopo geopolítico. The Economist 
escreveu em 2009, que: “de certa forma o Brasil 
suplanta os outros [componentes do] BRIC. Ao con-
trário da China, é uma democracia. Ao contrário 
da Índia, não possui insurgentes, conflitos étnicos, 
religiosos ou vizinhos hostis. Ao contrário da Rús-
sia, exporta mais do que somente petróleo e arma-
mentos e trata os investidores externos com respeito. 
(...) Na verdade, quando se trata de diretrizes so-
ciais inteligentes e incentivo ao consumo interno, o 
mundo em desenvolvimento tem muito mais a 
aprender com o Brasil do que com a China.27 

Muitos países hoje veem o Brasil como pro-
tagonista global com o qual partilham interes-
ses, mesmo que seja só para alavancar o enga-
jamento com terceiros. Cento e oitenta e 
cinco países contavam com missões em Brasí-
lia em 2010, suplantando as cento e sessenta e 
cinco de Beijing e quase igualando as cento e 
noventa de Washington. 

A evolução da coordenação financeira 
mundial de G8 a G20 reflete o alcance global 
cada vez maior do Brasil. Transforma-se em 
nação doadora. Seus fundos de fortuna sobe-
rana passaram, agora, à coluna de credor lí-
quido no Fundo Monetário Internacional 
(FMI). 

A Cúpula do G20 de 2009 em Pittsburgh, 
que substituiu o G8, prometia em sua Declara-
ção de Líderes “análise cândida, equitativa e 
equilibrada” – provavelmente uma bofetada 
gratuita às análises anteriores do G8. As refor-
mas de redistribuição de quotas do FMI de 
2010 outorgaram aos Estados Unidos, Japão, 
BRIC e aos quatro maiores países europeus 
(França, Alemanha, Itália e Reino Unido) o 
maior número de quotas. Inicia o descongela-
mento das relações mundiais de poder. Após 
contribuir à nova fluência, a questão agora é 
que objetivos busca o Brasil. 

De Aliança a Ceticismo
Da Segunda Guerra Mundial à Guerra Fria, 

o Brasil via os Estados Unidos como aliados 
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fundamentais. Durante o mandato do Presi-
dente Getúlio Vargas (1930–1946, 1951–
1954), o Brasil tomou parte no empreendi-
mento aliado durante a Segunda Guerra 
Mundial. Uma Divisão Brasileira com seu pró-
prio apoio aéreo uniu-se ao Exército dos EUA 
na luta bem sucedida na Itália. As relações 
militares entre os EUA e o Brasil permanece-
ram excepcionalmente íntimas durante a ge-
ração que seguiu a guerra. Os brasileiros 
mesmo declararam certas vezes que suas dire-
trizes estrangeiras pareciam estar baseadas 
em “aliança automática” com os Estados Uni-
dos. O Brasil foi o anfitrião durante as negocia-
ções do Tratado do Rio de 1947, cujo Artigo 5 
– que pedia a ação coletiva em agressões ex-
ternas contra qualquer um dos membros – 
abriu o precedente para a Organização do 
Tratado do Atlântico Norte – OTAN. As tro-
pas brasileiras participaram da ocupação da 
República Dominicana em 1965, legitimando 
o que havia iniciado como intervenção unila-
teral dos Estados Unidos. Durante os anos 
1960 e 1970, porém, a aliança sofreu erosão 
gradativa.

O golpe militar de 1964, as questões de di-
reitos humanos, o comércio e as inquietudes 
referentes à questão nuclear tornaram-se fon-
tes de tensão com sucessivos governos ameri-
canos. O autor, membro da Equipe de Plane-
jamento de Diretrizes do Secretário de Estado 
Henry Kissinger em 1975 reuniu-se, a sós, 
com o Ministro das Relações Exteriores do 
Brasil, Azeredo da Silveira, para sondar se o 
Brasil estaria preparado, com sua diplomacia 
altamente profissional, a assumir maiores res-
ponsabilidades, adequadas à potência regio-
nal. A resposta de Silveira foi que uma política 
externa ativista inevitavelmente encontraria 
“acidentes de percurso”. Disse ele que os Esta-
dos Unidos contavam com a riqueza e o poder 
para absorver tais acidentes. O Brasil, não.28 

Com o passar do tempo e o próprio cresci-
mento do Brasil, bem como com as mudanças 
em condições internacionais, o pragmatismo 
cauteloso de Silveira deu lugar ao que se pode 
chamar de diretriz de “independência crí-
tica”. A eleição de Jimmy Carter deu origem a 
embates imediatos com o Brasil acerca de di-
reitos humanos e diretrizes nucleares. 

No início de 1977, o Vice-Presidente Wal-
ter Mondale visitou o Brasil para opor o possí-
vel desenvolvimento da capacitação para fa-
bricar armas nucleares. Os líderes militares 
brasileiros ficaram profundamente ofendidos 
com a ideia de que os Estados Unidos e outras 
potências importantes pudessem manter ar-
senais nucleares, mas não o seu país. Os diplo-
matas brasileiros desempenharam papel 
importante em apoio à desnuclearização re-
gional da América do Sul mediante o Tratado 
de Tlatelolco de 1967. Mais tarde, o Brasil ra-
tificaria o Tratado de Não Proliferação Nu-
clear, mas as relações com os Estados Unidos 
nunca mais seriam as mesmas. 

A oposição a que o Brasil desenvolvesse ca-
pacidade para fabricar armas nucleares confir-
mou os receios anteriores de que os Estados 
Unidos procuravam “congelar” as relações 
globais de poder em seu benefício, relegando 
o Brasil à posição de estado subalterno.29 Fus-
tigados por longa lista de irritantes bilaterais e 
sentindo que as diretrizes externas norteame-
ricanas atolavam-se na guerra contra o terro-
rismo, os brasileiros tornaram-se cada vez mais 
críticos daquele país. 

Segundo Raul Jungmann, “com o fim da 
Guerra Fria, a América do Sul perdeu qual-
quer importância residual para os líderes 
americanos e desapareceu em um vácuo de 
irrelevância estratégica”.30

A nova geração de líderes brasileiros tende 
a ver a influência política e econômica dos 
Estados Unidos e do Ocidente em geral, como 
obstáculo genérico à ascensão do Brasil, por-
tanto, como algo que deve ser impedido sem-
pre que possível.31 Tal sentimento alimenta a 
UNASUL e os “mecanismos interregionais” 
do Diálogo Sul-Sul, Índia-Brasil-África do Sul 
e o BRIC. Incontestáveis e positivas em si, es-
sas iniciativas muitas vezes vêm acompanha-
das de certa aura de antiamericanismo. A 
tentativa do Presidente Lula em romper o im-
passe acerca do programa nuclear do Irã, em 
parte, teve origem em antigas tensões com os 
Estados Unidos referentes ao próprio pro-
grama nuclear brasileiro.32 

Mas derivou-se também da convicção de 
que os Estados Unidos fazem, muitas vezes, 
parte do problema e que o Brasil pode ajudar 
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a encontrar soluções que outros, inclusive os 
Estados Unidos, deixaram escapar. A reação 
negativa dos Estados Unidos e de outras gran-
des potências às iniciativas tomadas pelo Bra-
sil e pela Turquia a favor do Irã demonstra 
que o envolvimento global não é isento de 
custo. A diretriz brasileira foi criticada interna 
e externamente por ultrapassar os limites, por 
presunção e preparo inadequado. 

A maneira como os Estados Unidos veem o 
Brasil: um parceiro não confiável, relutante 
em tomar as decisões difíceis necessárias à 
manutenção da ordem mundial, subitamente 
reflete a maneira como o Brasil vê os Estados 
Unidos, dedicado à ações militares aventurei-
ras ao brandir o Conselho de Segurança da 
ONU contra o Iraque.

Uma questão permanece em aberto: será 
que as futuras diretrizes do Brasil refletirão, 
como as dos Estados Unidos, maior cautela e 
sensibilidade aos interesses de terceiros? En-
tretanto, não há dúvida de que o ativismo 
global brasileiro chegou para ficar. “Deixamos 
para trás o período de tempo em que um acú-
mulo de vulnerabilidades limitava o escopo 
de ação internacional”, disse Antonio de 
Aguiar Patriota em seu primeiro discurso 
como Ministro das Relações Exteriores do 
governo da Presidente Rousseff em 2 de ja-
neiro de 2011.33 “Os brasileiros não podem 
subestimar o que resta a fazer internamente”, 
alegou, mas agora esperam nosso engaja-
mento “em todos os grandes debates na 
agenda internacional”. Os Estados Unidos e o 
Brasil, conclui um observador americano, pa-
recem destinados a topar um com o outro 
pelo mundo afora.34 

O principal requisito para ambos é, por-
tanto, o de dar forma estratégica e racionali-
dade a essas interações, de outra forma, de-
sordenadas. 

Prospectos e Recomendações 
de Diretrizes

Os Estados Unidos possuem interesse bá-
sico de segurança nacional na continuidade 
do êxito democrático brasileiro e orientado 
ao Mercado, que melhora sua determinação e 

capacidade em facilitar a solução de proble-
mas mundiais prementes. 

Passamos por período de relações interna-
cionais em rápida mudança, no qual uma di-
plomacia hábil e eficaz é extremamente va-
liosa, a fim de proporcionar certa medida de 
gerenciamento à situações que poderiam sair 
fora de controle. 

As armas nucleares continuam a aterrori-
zar. O Brasil desempenha função importante 
nesse sentido. É de interesse para os Estados 
Unidos encontrar todos os meios possíveis 
para, não só cooperar com o Brasil, mas tam-
bém aproximar-se a Brasília como parceiro 
regional e global em manutenção de paz e 
prosperidade. 

Um requisito preliminar para melhor en-
gajamento mútuo seria a mudança de pers-
pectiva de ambos. Um engajamento mutua-
mente benéfico requer que os Estados Unidos 
aceitem a ascensão do Brasil como potência 
global. O Brasil é mais do que uma China tro-
pical.35 Cultural e politicamente encontra-se 
mais próximo aos Estados Unidos e à Europa. 

O Brasil, por sua vez, deve dar-se conta de 
que os Estados Unidos aceitam sua ascensão. 
Também deve reconhecer que os Estados Uni-
dos ainda possuem grande importância à Bra-
sília e que pode fazer muito mais relacionando-
se bem com Washington. 

Os Estados Unidos e o Brasil possuem vas-
tos interesses que se interconectam. Contudo, 
uma parceria estratégica formal provavel-
mente está fora de cogitação para ambos. Nos 
Estados Unidos, o Brasil deve competir, em 
questão de atenção política, com a China, Ín-
dia, Rússia, Japão, México e com os vários pa-
íses europeus. 

O Brasil não representa ameaça à segu-
rança norteamericana. Além disso, apesar de 
sua importância em organizações multilate-
rais, particularmente na ONU, na melhor das 
hipóteses, seria de limitada assistência prática 
aos Estados Unidos nas duas guerras em curso.

Por sua vez, pode-se dizer, com justiça, que 
os interesses brasileiros incluem a necessi-
dade de ser distinto dos Estados Unidos. Di-
plomaticamente, isso quer dizer que nem um 
nem outro pode esperar aquele acordo mú-
tuo automático. Os interesses diferem e pode 
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ser que seja politicamente necessário realçar 
as diferenças, mesmo quando os interesses 
forem similares. Entretanto, ambos devem 
fazer todo o possível para desenvolver o há-
bito de “consulta permanente”, a fim de coor-
denar diretrizes, cooperar de forma pragmá-
tica, quando de comum interesse, moderando 
surpresas, mesmo ao reconhecer que interes-
ses e diretrizes específicas podem muitas ve-
zes divergir. 

Portanto, um dos primeiros passos admi-
nistrativos é agendar consultas regulares no 
que diz respeito às diretrizes, aumentando o 
intercâmbio de dados e estabelecendo coor-
denação cuidadosa em questões multilaterais. 
Falar é fácil, agir é que é o difícil.

A lista de questões globais em que o Brasil 
transforma-se em protagonista importante 
inclui resolução de conflitos, todos os aspec-
tos vinculados à energia, inclusive as questões 
nucleares, todos os tipos de comércio, am-
biente, espaço e o estabelecimento de leis in-
ternacionais, entre elas o Direito Marítimo 
Internacional e a não proliferação. 

O intercâmbio de dados, assegurando as-
sessoria eficaz sobre tantos temas práticos 
exige identificar meios de suavizar o estilo 
administrativo rígido que desencoraja linhas 
laterais de responsabilidade e impede a co-
municação entre grupos individuais no go-
verno, tão comum à burocracia. Por exemplo, 
a organização do Departamento de Estado 
dos Estados Unidos que tipicamente divide-se 
em gabinetes geográficos responsáveis pelas 
relações exteriores em determinadas regiões, 
deixando as questões práticas para as reparti-
ções localizadas ao redor do globo. Tal abor-
dagem dificulta o intercâmbio de dados e a 
consulta com países como o Brasil, cujo al-
cance e diretrizes ultrapassam sua região geo-
gráfica. O resultado é que o problema de 
questões multilaterais é frequentemente con-
siderado pelo governo americano de forma 
isolada, quase como um post-scriptum. 

Será que existem ações que os Estados Uni-
dos e o Brasil poderiam tomar, seja de forma 
bilateral ou através da Organização Mundial 
do Comércio, que contrabalançariam certos 
efeitos negativos do comércio chinês na indús-
tria manufatureira de ambos os países?36 Só o 

fato da existência de tal pergunta revela a 
complexidade da tarefa. As tentativas dos Esta-
dos Unidos em consultar o Brasil em questões 
mundiais seriam mais eficazes se acompanha-
das de maior aceite das alternativas multilate-
rais à ação unilateral norteamericana. 

A campanha brasileira para conseguir um 
assento permanente no Conselho de Segu-
rança da ONU está fundamentada em sua 
tradição de busca de soluções negociadas. A 
Argentina e o México também aspiram a esse 
assento, mas a solicitação do Brasil não é 
apenas expressão de seu alcance global cada 
vez maior, mas também de seu histórico di-
plomático. 

A ratificação de tratados internacionais im-
portantes ante o Senado Norteamericano co-
locariam os Estados Unidos em melhor posi-
ção, reduzindo as suspeitas acerca de seus 
propósitos. 

O autor acredita que os Estados Unidos 
deveriam apoiar a candidatura do Brasil.37

A falha em ratificar a Convenção do Direito 
Marítimo Internacional, por exemplo, deu 
certa aura de credibilidade à interesses pouco 
realistas mas politicamente populares articula-
dos pelo Ministro da Defesa Jobim em novem-
bro de 2010 sobre possível “ameaça da NATO”, 
[operando fora de sua esfera], aos direitos do 
Brasil ao petróleo no Atlântico Sul. 

Do mesmo modo, quando os Estados Uni-
dos deixaram de ratificar a Convenção Inte-
ramericana contra a Fabricação e o Tráfico 
Ilícito de Armas de Fogo [American Conven-
tion Against Illicit Manufacturing of and Traffi-
cking in Firearms], embora sem muita conse-
quência prática imediata, supriram munição 
aqueles que alegam que não estão interessa-
dos em combater a violência, quadrilhas e 
narcotráfico. 

Um outro passo necessário e paralelo, seria 
o estabelecimento de grupo de profissionais 
americanos e brasileiros que trabalhem bem 
em grupo. Os laços pessoais, profissionais e 
institucionais devem ser a alta prioridade para 
ambos os países, sem que estejam condiciona-
dos à diretrizes pre-estabelecidas ou a resulta-
dos imediatos. 

Ambos os governos deveriam investir em 
programas de intercâmbio executivo, particu-
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larmente em Agricultura, Comércio, Defesa, 
Justiça e Estado. O Congresso, universidades e 
a imprensa deveriam ser incentivados a buscar 
oportunidades em empreendimentos conjun-
tos. As relações bilaterais recentes entre os Es-
tados Unidos e o Brasil estão emaranhadas em 
acordos de parceria, cartas de intenção, gru-
pos de trabalho e planos de ação conjunta.

A visita do presidente George W. Bush ao 
Brasil em novembro de 2005 levou a uma sé-
rie de empreendimentos de engajamento em 
uma variedade de temas. Em março de 2010, 
a Secretária de Estado, Hillary Clinton, lançou 
iniciativa que prevê um encontro anual entre 
o Secretário e o Ministro das Relações Exte-
riores. Essas tentativas podem dar fruto. 

Um foro em que os executivos principais 
das grandes empresas brasileiras e americanas 
reunem-se regularmente para facilitar a reali-
zação de negócios certamente alcançou certo 
êxito.38 Em geral, contudo, leva-se a impressão 
de que são duas sociedades vibrantes que 
compartem muito mais do que percebem. 
Enretanto, não possuem idioma comum e nú-
mero suficiente de intérpretes qualificados.

Quantas pessoas compreendem as diferen-
ças e semelhanças culturais entre o Brasil e os 
Estados Unidos? A quem pode um formula-
dor de diretrizes se voltar para saber se o fato 
das colheitas nos hemisférios Norte e Sul 
ocorrerem em momentos opostos durante o 
calendário anual pode ser empregado para 
desenvolver diretrizes agrícolas complemen-
tares e não meramente em competição?

A democratização das diretrizes externas 
complica tais dificuldades. Ela já é em geral 
confusa nos Estados Unidos por mais de uma 
geração. Além das funções atribuídas ao Con-
gresso norteamericano pela Constituição 
(que excedem, em muito, a prática normal na 
maioria dos países), a participação de grupos 
que exercem influência, organizações não-
governamentais (ONGs), grupos de interesse, 
membros do Congresso e a imprensa, tudo 
isso, em geral, desnorteia os observadores ex-
ternos. 

O Brasil era antes mais bem ordenado, 
porque suas diretrizes externas eram um con-
senso nacional monopolizado pelos globalis-

tas do Itamaraty. Isso tudo está agora em fase 
de mudança. 

A expansão do alcance do país (maior nú-
mero de embaixadas no Caribe do que os Es-
tados Unidos e maior número de embaixadas 
na África do que o Reino Unido) colocou 
maior pressão, tanto em diretrizes, quanto em 
diplomatas.39

Com o apoio de sólida imprensa livre, as 
ONGs brasileiras (Terceiro Setor), os homens 
de negócios e outros grupos de interesse 
agora participam abertamente no mercado 
de ideias relacionado à diretrizes externas. 
Seus pontos de vista não convergem necessa-
riamente com os daqueles em poder em Bra-
sília ou Washington.40

Além disso, não está claro se existem mui-
tas questões políticas em que ambos os países 
veem da mesma forma. As autoridades brasi-
leiras encarregadas de diretrizes externas es-
tão cientes das deficiências e vulnerabilidades 
das diretrizes americanas. 

Muitos admiram a sociedade, a tecnologia 
e a cultura americanas, mas a guerra contra o 
terrorismo e as guerras do Iraque e Afeganis-
tão despertam pouca atenção e ainda menos 
simpatia. 

O Brasil recebeu bastante crédito em Wa-
shington por liderar o MINUSTAH, mas não 
está claro se os dois governos estão seriamente 
engajados na direção a tomar no futuro. Am-
bos os países devem avaliar um ao outro, uma 
vez mais, reconhecer interesses mútuos em 
relações mais íntimas e fazer de sua adoção a 
prioridade. 

As instituições que procuram promover o 
diálogo EUA-Brasil merecem apoio muito 
maior. O Brazil Institute do Woodrow Wilson In-
ternational Center for Scholars é uma dessas insti-
tuições, assim como o Council for the Americas. 

O fortalecimento dos laços entre a Natio-
nal Defense University e a Escola Superior de 
Guerra está sob debate, assim como o au-
mento de intercâmbio acadêmico seguindo o 
acordo bilateral de Cooperação em Defesa 
[Defense Cooperation Agreement] e o Acordo de 
Segurança da Informação Militar [Security of 
Military Information Agreement], assinado em 
2010 pelos Estados Unidos e Brasil. 
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Alguns podem contestar essas atividades 
porque exigem recursos e deveriam ser consi-
deradas assistência externa. De fato, no 
mundo financeiramente multipolar em que 
agora vivemos, um dos problemas estratégi-
cos mais críticos que os Estado Unidos en-
frentam é fazer com que as potências emer-
gentes, como o Brasil, arquem com parcela 
maior das despesas de cooperação. A partilha 
desse ônus é importante – assim como apren-
der a cooperar. O objetivo final deveria fazer 
com que os Estados Unidos e o Brasil direcio-
nassem as tentativas bilaterais, a fim de apro-
veitar ao máximo a cooperação regional e 
global, destacando, em especial, a resolução 
de conflito, energia e comércio. 

Ao assumir o posto, o novo Ministro das 
Relações Exteriores da Presidente Rousseff 
disse que o Brasil continuará a privilegiar o diá-
logo e a diplomacia como método de solução de ten-
sões e controvérsias; a defender o respeito ao direito 
internacional, à não intervenção e ao multilatera-
lismo; a militar por um mundo livre de armas nu-
cleares; a combater o preconceito, a discriminação e 
a arbitrariedade; e a rejeitar o recurso à coerção sem 
base nos compromissos que nos irmanam como co-
munidade internacional.41 

Não devemos ver essas palavras como sim-
ples retórica baseada em sindicalismo dos pa-
íses fracos do Terceiro Mundo. O Brasil já não 
é fraco. 

É o único BRIC sem bomba nuclear – 
não porque não pudesse, mas porque op-
tou não fazê-lo. Suas doutrinas de segu-
rança concentram-se em proteger as fronteiras 
e em dissuasão, não em projetar poder glo-
bal. O exibicionismo do presidente Lula com 
a Turquia no Irã causou dano à credibilidade 
do país. Contudo, à medida que o alcance 
global do Brasil aumenta, suas habilidades 
multilaterais e histórico de autonomia seriam 
trunfos importantes em empreendimentos 
contra os riscos de terrorismo e proliferação 
nucleares. 

Como o Canadá e um punhado de outros 
países, o Brasil possui a reputação de boa ci-
dadania junto à ONU. Atualmente, tal carac-
terística em país amigo é algo importante 
para os Estados Unidos. 

Sérgio Vieira de Mello perdeu a vida no 
Iraque em 2003. O autor cre que não foi por 
acaso que esse admirado pacifista da ONU era 
brasileiro. A história do Brasil, geralmente 
desprovida de violência, a ausência de confli-
tos com países vizinhos e seu compromisso 
duradouro com os princípios e a pacificação 
da ONU sem recorrer à imposição de força 
são fontes importantes para a resolução de 
conflitos.42

Os Estados Unidos e o Brasil enfrentam 
problemas semelhantes em sua imediata vizi-
nhança, destacando-se o tráfico de armas e 
narcóticos, que contribui à insegurança do 
cidadão, migração e raro distúrbio ao longo 
de partes das fronteiras. Todas essas questões 
deveriam ser incluídas em processo de con-
sulta permanente. Contudo, a abordagem 
brasileira da “América do Sul para os sul-
americanos” não incentiva a cooperação efi-
caz com os Estados Unidos nem mesmo nessas 
questões vitais. A afirmação do poder regional 
do Brasil com exclusão dos Estados Unidos é 
semelhante às “medidas ativas para promover 
as organizações asiáticas que excluem os Esta-
dos Unidos” da China.43 As iniciativas como a 
UNASUL, que excluem os Estados Unidos 
mas incluem governos ativamente antiameri-
canos, convidam à incerteza. 

A resposta para o Brasil não é abandonar 
a UNASUL, muito menos a integração sul-
americana, mas tanto para os Estados Unidos 
como para o Brasil é assegurar que cada um 
desenvolva e mantenha vínculos bilaterais 
com países individuais de acordo com os inte-
resses e necessidades daqueles países. 

Alguém pode negar que em certas áreas o 
México é mais importante para os Estados 
Unidos do que o Brasil? Tanto os Estados Uni-
dos quanto o Brasil deveriam ativamente 
apoiar as instituições interamericanas, como a 
OEA, que reune esses dois países com os ou-
tros do hemisfério. A maioria dos países latino-
americanos e caribenhos deseja manter boas 
relações, com os Estados Unidos e com o Bra-
sil. As atividades multilaterais são fundamen-
tais para o estabelecimento de regras e sua 
observação por todos. Os formatos multilate-
rais são também úteis para compensar as assi-
metrias de poder que há muito servem de 
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empecilho aos Estados Unidos quando tenta 
lidar com os vizinhos. Agora, [esse mesmo 
tipo de problema] começa a atormentar um 
Brasil que cresce mais rapidamente do que a 
maioria daqueles ao seu redor. 

Por mais que exista a necessidade de maior 
cooperação entre os dois países, isso exigirá 
mudanças para as quais podem ainda não es-
tar preparados.44 

Dependendo, em parte, da determinação 
política, muitos brasileiros hesitarão em coo-
perar com os Estados Unidos: se continuarem 
a subsidiar em massa os produtos agrícolas; 
manter o embargo de Cuba; se importantes 
grupos políticos perceberem que os Estados 
Unidos possuem desígnios na Amazônia; ou 
tropas na América do Sul; ou se não endossa-
rem as tentativas brasileiras referentes ao as-
sento no Conselho de Segurança da ONU. 

Do mesmo modo, certas pessoas nos Esta-
dos Unidos questionarão a aproximação ao 
Brasil, visto como país que: desfruta do luxo 
dos irresponsáveis; deve aceitar maior respon-
sabilidade em não proliferação nuclear (in-
clusive maior monitoria das instalações pela 
ONU); deve distanciar-se do Irã; acusar pre-
sença em questões de democracia e direitos 
humanos (no Oriente Médio, Cuba, Irã, Ve-
nezuela); ser mais ativo nas questões ante a 
ONU e a OEA; e, em geral, oferecer aos Esta-
dos Unidos um tratamento diplomático me-
lhor daquele dado ultimamente. 

Por fim, no futuro, é provável que as dire-
trizes externas norteamericanas e brasileiras 
sejam cada vez mais limitadas por fatores in-
ternos. 

Nos Estados Unidos, a preocupação com a 
dívida e o enfraquecimento da competitivi-
dade interna aumentam.45 

No Brasil, o país contou com dois Presiden-
tes sucessivos cujo carisma ajudou-o a masca-
rar vulnerabilidades internas. Com isso, passa-
ram à Presidente Rousseff o enorme problema 
de institucionalizar seu êxito. 

Mesmo assim, o mundo não vai desapare-
cer. Nem os Estados Unidos, nem o Brasil são 
poderosos o suficiente para solucionar sozi-
nhos muitos dos problemas que afetam dire-
tamente sua segurança nacional. Washington 
e Brasília devem aprender a utilizar os trun-

fos. Se não cooperarem perderão oportunida-
des e causarão dano aos interesses nacionais 
de ambos.

O autor deseja agradecer inúmeros colegas, espe-
cialmente a Eva S. Baker, Luis Bitencourt, John A. 
Cope, Thomaz Guedes da Costa, Eric Farnsworth, 
Albert Fishlow, Patrice Franko, Bruce Friedman, 
Peter Hakim, Margaret Daly Hayes, Alexandra 
Kerr, Bill McIlhenny, Frank Mora, Nicholas Ros-
tow, Phillip C. Saunders e Paulo Sotero pelo apoio e 
crítica. Sem embargo, os pontos de vista aqui conti-
dos são unicamente seus. ❏
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AGILIDADE e prontidão frente à situ-
ações de desastres naturais foram te-
mas de debates durante a 51ª Confe-
rência dos Chefes das Forças Aéreas 

Americanas (CONJEFAMER) do Sistema de Co-
operação entre as Forças Aéreas Americanas 
(SICOFAA). Este encontro acontece anual-
mente em países diferentes e, pela quarta vez, 
o Brasil foi sede da Conferência que ocorreu 
entre os dias 12 e 17 de junho em Natal (RN).

O objetivo do evento foi o de estreitar laços 
com as Forças Aéreas do Continente Ameri-
cano, bem como fortalecer a cooperação mili-
tar entre os países participantes, buscar o de-
senvolvimento das Américas e promover a 
troca de experiências, principalmente para o 
planejamento de ações de ajuda humanitária 
a serem tomadas em situações reais de desas-
tre natural.

Na 46ª CONJEFAMER, também realizada 
no Brasil, os Comandantes das Forças Aéreas 
decidiram promover um exercício com plane-
jamento a longo prazo denominado Exercício 
Cooperación I. “Quando em 2006, presidi a 
quadragésima sexta versão desta Conferência, 
pude constatar a magnitude da obra da qual 
somos os responsáveis pelo alicerce. O Exercí-

cio Cooperación I, concluído em outubro de 
2010, comprovou mais uma vez que estamos 
no rumo certo”, afirmou o Comandante da 
Aeronáutica Brasileira, Tenente-Brigadeiro-do-
Ar Juniti Saito, Presidente da Conferência.

Os conferencistas trataram da programa-
ção do Exercício Operacional “Cooperación” II 
(virtual) e III (real), além da aprovação do 
uso do Manual de Operações Aéreas Combi-
nadas, o ingresso da Guiana como país mem-
bro do SICOFAA e a ratificação do Canadá 
como país a sediar a próxima edição da CON
JEFAMER em 2012.

O Ministro da Defesa do Brasil, Nelson Jo-
bim, durante a cerimônia de abertura, falou 
da característica do Brasil como um país pací-
fico e da cooperação existente com os países 
vizinhos. “Esta Conferência é a demonstração 
do compromisso e determinação dos Chefes 
das Forças Aéreas Americanas de manter viva 
esta chama de cooperação, entendimento e 
amizade”, disse. O Comandante da Aeronáu-
tica ressaltou a importância do evento e da 
nova fase vivenciada pelo Sistema, conside-
rada decisiva para o SICOFAA: “devemos pro-
mover e fortalecer a cooperação militar por 
meio do intercâmbio de experiências, o trei-
namento de pessoal e a discussão de questões 
de interesses mútuos”.

Durante a Conferência, o “Manual de Ope-
rações Aéreas Combinadas”, em desenvolvi-
mento desde o ano de 2005, foi submetido à 
analise dos Chefes das Forças Aéreas dos paí-
ses participantes do SICOFAA. O objetivo é 
padronizar as ações a serem tomadas pelos 
países que integram o Sistema ante situações 
de desastres naturais, de modo que o apoio 
humanitário aconteça de forma eficaz quando 
um determinado país se vê afetado.

O Manual tem grande importância para 
garantir a qualidade da ação conjunta das 
Forças e para estabelecer as diretrizes gerais a 

51ª CONJEFAMER NO BRASIL
Reação a desastres naturais foi tema de debates entre 
Chefes de Forças Aéreas das Américas
2o Ten Juliana MoTa de Carvalho
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serem tomadas em um caso real. Por isso, são 
feitas operações de simulação, como o Exercí-
cio “Cooperación I” ocorrido em outubro de 
2010 no Chile, para análise dos procedimen-
tos a serem postos em prática. Como resul-
tado da Conferência, foi determinado que 
haverá um sistema de atualização do manual 
com base nos próximos exercícios operacio-
nais virtuais e reais. O Cooperación II está pre-
visto para acontecer em abril de 2013 na Ar-
gentina e a terceira edição do exercício em 
abril de 2014 no Peru.

Outro meio de aperfeiçoamento das ações 
são os exercícios virtuais feitos por meio da 
utilização de software para comando e con-
trole de aeronaves, que foram objeto de es-
tudo a partir desta Conferência. Segundo o 
Coronel Kristian Skinner, Secretário Geral da 
Secretaria Permanente do SICOFAA, os princi-
pais desafios em relação ao desenvolvimento 
dos software são a compatibilidade, os custos, a 
portabilidade e a manutenção. “No Exercício 
Cooperación I tivemos dificuldades com a distri-
buição de cargas e de passageiros. Buscamos 
solucionar estas situações com um novo soft
ware. Os comandantes aprovaram um estudo 
para determinar opções de programas de soft
ware. O estudo vai recomendar uma alterna-
tiva para a 52ª CONJEFAMER. Esperamos ter 
um novo software em 2013 para o Exercício 
Cooperación II”, afirmou.

Também como resultado desta edição da 
CONJEFAMER está a entrada da Guiana como 
país membro do SICOFAA. Agora o Sistema 
conta com mais um braço efetivo de trabalho 
em prol de ações de ajuda humanitária junta-
mente com a Argentina, Bolívia, Brasil, Ca-
nadá, Chile, Colômbia, Equador, El Salvador, 
Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nica-
rágua, Panamá, Paraguai, Peru, República 
Dominicana, Uruguai e Venezuela, totali-
zando 19 países.

Cooperación I
O Exercício Cooperación I foi o primeiro 

exercício de integração entre as Forças Aéreas 
Americanas cujo objetivo, como o próprio 
nome diz, foi o de estabelecer a cooperação 
entre os países membros do (SICOFAA). Reali-
zado em Puerto Montt – Chile, o exercício 
terminou com mais de 750 horas voadas, 
cinco mil passageiros transportados e 60 tone-
ladas de cargas distribuídas. A Força Aérea 
Brasileira deslocou o maior contingente de 
estrangeiros para o Chile, 63 militares, e ope-
rou com 96% de disponibilidade das suas três 
aeronaves envolvidas, um avião C105 Amazo-
nas e dois helicópteros Black Hawk. Os equi-
pamentos pararam apenas para inspeções de 
rotina. ❏

A Segundo Tenente Juliana Mota de Carvalho é Relações Públicas do Quadro 
Complementar de Oficiais da Aeronáutica (QCOA) da Força Aérea Brasileira 
(FAB). Formada em Comunicação Social, com habilitação em Relações Públicas 
pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM), foi Assessora de Comunica-
ção do Centro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC), vinculado à 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do 
Amazonas (SDS). Atualmente trabalha na Subdivisão de Relações Públicas do 
Centro de Comunicação Social da Aeronáutica (CECOMSAER).
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O SISTEMA Interamericano é com-
posto de diversos organismos, com 
propósitos múltiplos, que, às vezes 
se superpõem e raramente se com-

plementam.
Nesse Sistema vamos encontrar a Organi-

zação dos Estados Americanos (OEA) e, como 
parte desta, a Junta Interamericana de Defesa 
(JID). A JID foi criada em 1942, quando a 
ameaça de guerra mundial exigia a instituti-
ção de um sistema de defesa americano. Atra-
vessou o período da Guerra Fria, com as ame-
aças do mundo bipolar, chegando aos dias 
atuais fortalecida pelo passado histórico, mas 
às voltas com a necessidade de adaptar-se à 
complexidade das ameaças contemporâneas, 
no contexto das novas atribuições estabeleci-
das no Estatuto atualizado pela OEA em 2006. 
Dentre essas atribuições, destaca-se a de ofe-

recer àquela organização assessoria técnica e 
consultiva em assuntos militares e de defesa.

Atualmente, a JID é composta de uma Se-
cretaria, que aporta: assessoria técnica e admi-
nistrativa; Conselho de Delegados, que con-
trola o destino desse organismo; e o Colégio 
Interamericano de Defesa (CID). Todos sedia-
dos em Washington, D.C., nos Estados Unidos 
da America (EUA). Uma das atribuições do 
Conselho de Delegados, esperamos, é a de ser 
o elo entre a JID, os Ministérios de Defesa e as 
representações diplomáticas na OEA.

Ao contemplarmos a posição da JID, perce-
bemos que, em meio à ampla série de tendên-
cias atuais, destacam-se os efeitos de desastres 
naturais. Somente em 2010, ocorreram mais 
de uma dezena, com proporções catastróficas, 
em todo o mundo. No continente americano, 
os terremotos no Haiti e Chile trouxeram 
morte e destruição.

A OEA aborda tal tema em diversas resolu-
ções. Os países membros ratificam vários com-
promissos, seja em grupos hemisféricos, re-
gionais ou individuais. Verifica-se, porém, que 
esses acordos, às vezes, não são colocados em 
prática, sendo implementados apenas parcial-
mente, por razões diversas.

É de se ressaltar que em todas as nações 
existem organizações com tarefas específicas 
nessa área. Entretanto, merecem destaque as 
características das Instituições Militares, tais 
como:

-  capacidade de planejamento e mobiliza-
ção;

-  flexibilidade organizacional;

-  auto-sustentabilidade;

-  adaptabilidade de meios;

A Junta Interamericana de Defesa e as 
Exigências Contemporâneas
General-de-BriGada racine Bezerra lima Filho 
cmG (Fn) romilton mello 
cel mB luis duizit Brito 
cel av Gilson de Barros caputo Junior
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-  sistemas integrados de logística e comu-
nicações;

-  existência de destacamentos de apoio 
médico e engenharia;

-  disponibilidade de busca e resgate;

-  possibilidade de rápido deslocamento, 
em virtude do estado de prontidão de 
efetivos e meios; e

-  disponibilidade de meios de transporte 
próprios.

Essas características possibilitam às Forças 
Armadas estabelecerem empreendimentos de 
mitigação a desastres naturais em curto prazo. 
Assim, demonstram sua importância em 
pronta ação, logo após a ocorrência dos mes-
mos permitindo seu emprego em países ami-
gos, após receber solicitação formal, ou até 
mesmo por força de acordos bi/multilaterais.

Por outro lado, as ameaças contemporâ-
neas, dentre as quais os desastres, ramificam-
se a vários setores, incluindo as áreas de De-
fesa e Segurança.

Na maioria dos países, as Forças Armadas 
destinam-se primordialmente à defesa da pá-
tria, dos interesses nacionais e à manutenção 
de soberania. Não obstante, os recursos de 
Defesa também podem ser utilizados em As-
sistência Humanitária, seja internamente, ou 
em auxílio à nações amigas. A ameaça, nesses 
casos, estaria consubstanciada em perdas hu-
mana e material decorrentes de catástrofe. Na 
área de influência da OEA, surge, então, a 
pergunta: qual seria o organismo capacitado 
para assessorar o Secretário-Geral em em-
prego de recursos de Defesa para assistir os 
países afetados?

Visualiza-se que a JID, como integrante da 
OEA, poderia atuar como órgão central de 
assessoria militar e de defesa àquela organiza-
ção continental, conforme previsto, em parte, 
pelo Estatuto, fazendo uso: da codificação da 
experiência adquirida em eventos similares; 
da capacidade técnica dos profissionais que a 
integram, em matéria de defesa; e do canal de 
ligação do Conselho de Delegados junto aos 
Ministérios de Defesa e de Relações Exterio-
res (Representações Diplomáticas na OEA) 
dos respectivos países. 

A assessoria a ser oferecida traduziria-se em 
dados atualizados sobre a situação – recomen-
dações à OEA, referentes ao recursos dos paí-
ses membros e a melhor adequabilidade da 
utilização dos mesmos – ou em coordenação 
de empreendimentos, evitando perda de 
tempo e réplica de iniciativas.

A Delegação do Brasil, baseada no Estatuto 
da JID e na Resolução da Assembléia Geral da 
OEA - AG/RES 2573 (XL-O/10) – “Apoio às 
Atividades da JID”, 08 Jun 101, apresentou 
uma moção durante a Reunião 1313 do Con-
selho de Delegados, de 19 out 10, propondo a 
realização de exercício de reação a Desastres 
Naturais e Assistência Humanitária, identifi-
cando como a JID poderia melhor assessorar 
a OEA, nesse assunto, em conformidade com 
o item número dezessete (17) daquela mesma 
Resolução. 

A seguir, estabeleceu-se a Comissão do 
Conselho de Delegados para planejar e colo-
car em execução o citado exercício. De início, 
as seguintes Delegações apresentaram-se, vo-
luntariamente, para fazer parte da Comissão: 
Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, 
Republica Dominicana, Guatemala, Nicará-
gua, Panamá, Peru, EUA, Uruguai e Vene-
zuela. Mais adiante, ainda durante a fase de 
planejamento, as Delegações do Equador e da 
Espanha (país observador na JID) também 
ingressaram à mesma.

A tarefa principal da JID, em consequência 
da moção aprovada, definiu-se em: identificar 
os instrumentos a desenvolver para fazer 
frente aos possíveis desastres naturais, ou seja, 
como cumpriria seu mandato no que tange às 
assessorias técnica e consultiva, utilizando o 
potencial dos componentes: o Conselho de 
Delegados, a Secretaria e o CID. As entidades 
responsáveis pela execução do plano seriam o 
Conselho de Delegados, a Secretaria e Orga-
nizações convidadas.

Posteriormente, em função de sugestões 
apresentadas por membros do Conselho de 
Delegados, acrescentaram-se mais duas tare-
fas: identificar ações (de forma acadêmica) 
que contribuiriam à manutenção de estado 
de prontidão pelos países membros para pre-
venir e reduzir os efeitos de desastre; e compi-
lar a experiência adquirida.
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A Presidência da Delegação do Brasil reali-
zou vinte e três reuniões, culminando com a 
execução de exercício entre os dias 21 e 25 
mar 11. Para tal, concebeu-se a situação hipo-
tética de um “tsunami” ocorrido em um país 
insular denominado “Ilha Esperanza”, devido 
a maremoto. Com o intuito de projetar o qua-
dro geral do exercício, estabeleceram-se, 
como premissas iniciais, as seguintes hipóte-
ses imediatas ao desastre hipotético:

- a JID estabeleceria o Grupo Assessor do 
Conselho de Delegados (GACD), para acom-
panhar a situação corrente e auxiliar em as-
sessoria à OEA, sobre os assuntos de apoio ao 
País afetado pelo desastre em pauta – Grupo a 
ser criado pelo Conselho de Delegados da JID 
para funcionar sem interrupção (24/7), pelo 
menos durante as primeiras noventa e seis 
(96) horas iniciais, com representantes volun-
tários das Delegações dos países da Junta. Se-
ria, assim, um grupo convocado de maneira 
similar à situação real, de acordo com a dispo-
nibilidade e as limitações de cada país; e

- a JID ativaria a Sala de Mitigação e Assis-
tência a Desastres Naturais (SMA-DN) que 
funcionaria no quarto andar do prédio da JID 
(Casa do Soldado)2.

Ao final da fase de planejamento, os se-
guintes documentos estavam prontos:

- Diretriz, a fim de comunicar a todos os 
participantes as atividades rotineiras, medidas 
administrativas para o exercício e a mecânica 
de trabalho. Tal documento continha ainda a 
descrição da Situação Hipotética a ser utili-
zada; e

- Plano de Controle do exercício, descre-
vendo todas as situações particulares aprova-
das pela Comissão a serem apresentadas 
paulatinamente aos encarregados de sua exe-
cução. Durante a fase de planejamento unica-
mente os membros da Comissão tomaram 
conhecimento do mesmo. No decorrer da 
fase de execução foi divulgado à Secretaria da 
JID e ao Grupo Assessor do Conselho de Dele-
gados.

Todas as situações projetadas basearam-se 
em eventos prováveis, simulando a necessi-
dade de assessoria pela JID à OEA em esferas 
Militar e de Defesa no que concerne aos as-

pectos relacionados às atividades previstas 
pelo Estatuto.

Para simular os diversos protagonistas, 
formularam-se células representativas dos prin-
cipais elementos envolvidos em situação real, 
objetivando visualizar o trâmite de conheci-
mento e execução, totalizando seis. A saber:

- Célula de Animação do Exercício;
- Célula da Sala de Mitigação e Assistência a 

Desastres Naturais (SMA-DN);
- Célula do Grupo Assessor do Conselho de 

Delegados da JID (GACD);
- Célula dos Países/Ministérios de Defesa;
- Célula dos Embaixadores dos Países na 

OEA; e
- Célula OEA.
Durante a semana anterior ao evento, 

houve uma apresentação ao Presidente da 
Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) 
da OEA, Embaixador Jorge Skinner-Klee, Re-
presentante Permanente da Guatemala. 

Ao longo do exercício, à medida que eram 
apresentadas as “Situações Particulares”, as 
reações do GACD e da SMA-DN permitiam 
identificar soluções, cuja adoção por parte da 
JID tornariam seus aportes de assessoria à 
OEA mais eficazes e direcionados ao previsto 
pelo Estatuto da Organização.

As autoridades diplomáticas, políticas e 
militares, tais como o Chefe do Estado-Maior 
da Armada do México, oito Embaixadores de 
países na OEA, Adidos Militares e represen-
tantes de organizações diversas foram recebi-
das no dia 23 mar 11.

 A destacar, o multilateralismo evidenciado 
pela participação espontânea de todos os inte-
grantes da comissão, em ambiente conjunto, 
internacional e inter-agências, fator que con-
tribui para elevar o nível de confiança mútua 
entre todos os países representados. 

Ao final, verificamos certas ações que con-
tribuiriam ao aperfeiçoamento de mecanis-
mos de interação entre a JID e a OEA, a fim 
de oferecer pronta assistência a países do 
Continente que sofram as consequências de 
desastres naturais, conferindo também, a essa 
última, o protagonismo que lhe é reservado 
no Continente.

Tais ações foram divididas em quatro gru-
pos: ações que a JID já executa com êxito; 
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ações que a JID já realiza, mas que requerem 
certo aperfeiçoamento; ações que a JID ainda 
não executa, mas que poderia incorporar em 
sua agenda; e iniciativas para seguir em busca 
de maior eficácia da JID no sistema Interame-
ricano.

Assim, identificamos as ações que a JID já 
executa com êxito:

a) Apoio em Inteligência durante desastres 
– reunião e processamento de dados proce-
dentes de diversas fontes (Delegados; Repre-
sentantes Diplomáticos dos Estados Membros; 
Forças Armadas dos Países Membros, Adidos 
Militares e outros). Ação similar ocorreu por 
ocasião do terremoto no Haiti, em 2010. Esses 
informes, além de notícias oriundas de orga-
nizações civis e fontes abertas, permitem 
montar um quadro atualizado do cenário 
existente. Para tanto, ativa-se uma sala de fun-
cionamento contínuo - “Sala de Situação”, 
contando com representação gráfica, do tipo 
carta ou matriz, refletindo a situação geral da 

zona em pauta e as ações em andamento por 
atores diversos, para atualizar a OEA, seus or-
ganismos e Comitês (como o Comitê Intera-
mericano de Redução de Desastres Naturais - 
CIRDN)3.

b) Participação no CIRDN – o Presidente 
do Conselho de Delegados dele faz parte.

c) Participação em conferências especiali-
zadas e seminários – A JID envia representa-
ção à diversas conferências e seminários perti-
nentes (assessores da Secretaria e até mesmo 
o Presidente do Conselho de Delegados) mui-
tas vezes dentro do âmbito militar interameri-
cano (Conferências de Forças ou de Ministé-
rios de Defesa) resultando em intercâmbio de 
dados entre especialistas, estabelecimento de 
relações com outros atores e melhor conheci-
mento de suas atividades.

d) Atividades do CID – por intermédio do 
CID, a JID empreenderia atividades acadêmi-
cas pertinentes, seja em atividades curricula-
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res como: ensino; simpósios; ou por meio de 
trabalhos acadêmicos.

Entre as ações que a JID já executa, mas 
que requerem dado aperfeiçoamento, en-
contram-se: 

- identificar pontos de contato nas relações 
entre os Delegados e os Ministérios de Defesa, 
que possam ser acionados de imediato em si-
tuações que demandem consulta acerca de 
possibilidades de apoio com recursos de De-
fesa, o que permitiria uma assessoria mais efi-
ciente e rápida;

- instituir e fazer uso do canal de comuni-
cação entre a JID e o CIRDN para divulgar a 
capacidade das Forças Armadas em apoio às 
ações de assistência humanitária durante de-
sastres naturais, bem como o potencial da JID 
em coordenação de esforço, estabelecimento 
de conexões estratégicas e assessoria de Inteli-
gência;

- realizar atividades conjuntas que permi-
tam aumentar a interação entre a Secretaria e 
o Conselho de Delegados, possibilitando am-
pliar a utilização do potencial da JID;

- antes de direcionar solicitações aos paí-
ses, realizar análise preliminar, utilizando a 
experiência e a experiência adquirida, de 
modo a apresentar as exigências de maneira 
mais específica, permitindo ganhar tempo, 
fator essencial em tais situações;

- incluir, em assessorias militares na área 
de Inteligência, análises e sugestões, além da 
compilação de notícias existentes, consoli-
dando e transformando todo o conhecimento 
obtido em recomendação (produto) a ser 
apresentado à OEA;

- considerar a participação dos países ob-
servadores em atenção às solicitações feitas 
em caso de desastre natural. O exercício de-
monstrou que a presença dos Delegados ob-
servadores desses países amplia a possibili-
dade. Por exemplo, os Delegados da Espanha 
e China tomaram parte no exercício);

- conceber uma ferramenta que acompa-
nhe o emprego de recursos oferecidos pelos 
países, em função da assessoria brindada pela 
JID à OEA, em busca de melhoria contínua;

- registrar e manter arquivos acessíveis à 
pronta consulta, contendo as conclusões e 
experiência adquirida, apresentadas em tra-

balhos escolares, simpósios e outros eventos 
desenvolvidos pela JID. As páginas “web” da 
JID, CID e das Delegações seriam utilizadas 
de forma regular e padronizada. 

Quanto às ações que a JID não executa, 
mas aptas à incorporação ao rol de tarefas, 
destacamos as seguintes:

- anualmente, levar a efeito exercícios de 
ativação da Sala de Mitigação de Desastres 
Naturais para colocar à prova e aprimorar a 
capacidade, onde haja simulações de eventos, 
identificando novas ameaças e oportunidades 
ao trabalho desenvolvido pela Subsecretaria 
de Assessoria da JID;

- manter arquivos atualizados de assuntos 
que fariam parte da assessoria específica, utili-
zando, como primeira sugestão, os dados 
constantes dos relatórios de medidas de fo-
mento de confiança mútua, enviados anual-
mente pelos países. A experiência acumulada 
adquirida seria utilizada, bem como a possibi-
lidade de apoio militar existente nos países, 
decorrente de consultas em publicações téc-
nicas como “Jane’s Defense Weekly”, Military Re-
view e outras. Nesse caso, antecipamos o se-
guinte assessoramento específico: normas e 
acordos de sobrevoo em países do hemisfério; 
capacidade de apoio dos países que, de ma-
neira voluntária, apresentem seus meios pre-
estabelecidos em apoio logístico (por exem-
plo: dados sobre apoio em esferas de saúde e 
engenharia militar); e históricos de utilização 
de recursos de Defesa em ações humanitárias 
no Continente;

- assessorar os Pequenos Estados no que se 
refere às ações que contribuem a estado de 
prontidão no tema Desastres Naturais, o que 
satisfaria o previsto no Estatuto da JID e na 
Resolução 2573 da Assembléia-Geral da OEA;

- fortalecer as relações da JID com o Sis-
tema de Cooperação das Forças Aéreas Ame-
ricanas (SICOFAA), convidando-o a tomar 
parte ativa em futuros exercícios de assistên-
cia humanitária, o que possibilitaria simular o 
rol de tarefas que este Sistema executaria em 
caso de desastre natural em um país do Conti-
nente, com o auxílio da JID que coordenaria 
o apoio.

Identificadas certas iniciativas que, adota-
das pela JID, OEA e outros atores do sistema 
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Interamericano, individual ou, melhor, con-
juntamente, levariam à plena utilização do 
potencial existente, como:

- realizar um exercício de Planejamento 
para assistência humanitária em caso de de-
sastre no hemisfério, com recursos de Defesa, 
ampliando a participação, o que traria maior 
realismo e permitiria aumentar o nível de co-
nhecimento entre agências e protagonistas de 
setores afins;

- desenvolver Estudos de Caso sobre o 
tema, a incluir nos programas de estudos do 
CID, conforme os objetivos estabelecidos pelo 
Conselho de Delegados, utilizando o poten-
cial daquele colégio e direcionando-o aos ob-
jetivos demarcados pelo mesmo;

- estabelecer contatos com agências da 
ONU e OEA encarregadas, identificando as 
lacunas a preencher com os recursos da JID, 
de forma complementar, evitando a concor-
rência ou a réplica de tentativas, tornando-a 
mais conhecida junto a essas agências;

- projetar modelos de cooperação em pre-
paro de reações às emergências, de tal forma 
que as assistências nacionais e internacionais, 
com recursos de Defesa, sejam oferecidas 
com celeridade e eficácia, aperfeiçoando os 
processos de reação e essa classe de evento no 
Continente;

- ser o elo estratégico entre as Conferências 
Militares (Conferência dos Ministros de De-
fesa das Américas - CDMA, Conferência Naval 
Interamericana - CNI, Conferência dos Exér-
citos Americanos - CEA e SICOFAA) e a OEA, 
o que traria sinergia ao emprego de recursos 
militares e de Defesa em caso de desastre, fa-
cilitando o estabelecimento de protocolos;

- aperfeiçoar o relacionamento com as 
Secretarias das Conferências Militares do He-
misfério (CDMA, CNI, CEA e SICOFAA), tra-
zendo sinergia à utilização de recursos milita-
res e de Defesa em caso de desastre;

- relacionar e manter atualizadas as legisla-
ções existentes nos países americanos para o 
emprego de recursos militares em caso de 
desastre natural, sejam estas normas internas 

ou decorrentes de Atos Internacionais, o que 
facilitaria a consulta imediata; e

- identificar lacunas entre os protocolos 
existentes, apresentando sugestões à OEA 
para seu preenchimento, ou tomando inicia-
tivas quando possível, o que permitiria agili-
zar conduta e procedimentos em situações de 
assistência humanitária em caso de desastres 
naturais.

Por fim, foram registradas algumas oportu-
nidades de melhoria na área administrativa, já 
relatadas aos interessados, a ser avaliadas in-
ternamente pela Secretaria da JID, visando o 
aperfeiçoamento de ações, após análise de 
custo-benefício.

Em conclusão, pode-se dizer que esse 
evento foi oportuno, benificiando a OEA e a 
JID. O caminho é longo. Mas, sem dificulda-
des não podemos esperar milagres. 

O primeiro passo foi dado. Abre-se, agora, 
o caminho para a realização de eventos mais 
completos, com a participação de agências da 
OEA, entidades e organismos especializados, 
além de outros, como organizações oficiais e 
não-governamentais, as Conferências de For-
ças e os Ministros de Defesa das Américas. ❏

 

Notas

1. Nessa resolução, texto em: http://www.state 

.gov/p/wha/rls/160854.htm, a OEA concita a JID a ofe-

recer assessoria técnica, em situações de desastres natu-

rais, cabendo destacar que, conforme o Estatuto, essa 

deve acontecer nas esferas militar e de defesa.

2. Edificio situado na “16th Avenue”, no centro de 

Washington, DC, sede da JID, que abriga a Secretaria e a 

Sala de Reuniões do Conselho de Delegados.

3. O Estatuto do CIRDN disponível no sítio da OEA, 

Internet, em <http://www.oas.org/dsd/Nat-Dis-Proj 

/Documents/AGRes2182-CIRDNesp.pdf> 
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AFORÇA AÉREA dos Estados Unidos 
nasceu da tecnologia. No decorrer 
da história, continua sendo a área 
central à sua identidade e potência. 

Desde o início, líderes de visão estavam cien-
tes da importância do enfoque educacional 
em tecnologia, para o progresso da superiori-
dade aérea. Em consequência, através dos 
anos, as instituições de ensino superior, tais 
como o Instituto de Tecnologia da Força Aé-
rea [Institute of Technology – AFIT], bem como 
o programa civil que administra, levaram 
avante a tarefa relevante para desenvolver a 
tecnologia e os recursos humanos para apoiar 
a vantagem em força de combate. Os avanços 
tecnológicos levaram a Força Aérea a novos 
domínios e obstáculos espaciais e ciberespa-
ciais. A função da educação técnica voltada à 
defesa veio a ser ainda mais importante. Neste 
processo, como aproveitar a rede de parceiros 
em ciências e tecnologia, a fim de produzir 
Militares tecnicamente educados, dedicados à 
operações, veio a ser tão importante como os 
avanços tecnológicos em si. Devido a contí-
nua demanda para tais formandos, devemos 
também aumentar o investimento deliberado 
para o ensino de Ciências, Tecnologia, Enge-
nharia e Matemática [Science, Technology, Engi-
neering, and Mathematics – STEM]. Hoje, como 
antes, líderes experientes munidos de educa-
ção técnica, dedicados à defesa, são essenciais 
para manter a supremacia militar. Por conse-
guinte, o AFIT continua a fazer face à de-
manda desde seu início em 1919.

No Princípio
Desde os primórdios da aviação, na era dos 

irmãos Wright, em Dayton, época marcada 
por tecnologia embriônica e primitiva (ma-
deira, arame e tecido), o milagre de voo via 
propulsão inspirou os líderes a pensar em em-
pregos militares e em grandes efeitos transfor-
mativos. Desde então até o presente, a educa-
ção e pesquisa levadas a efeito na Base Aérea 
Wright-Patterson, Ohio, foram essenciais para 
demarcar o curso do desenvolvimento do po-
der ciberaeroespacial. Um dos líderes visioná-
rios originais, o Cel Thurman H. Bane, de-
marcou o caminho para estabelecer a Air 
School of Application, o antecessor do AFIT. 
Bane estava ciente de que a tecnologia jazia 
no âmago da identidade e capacidade da nova 
Força Aérea. Assim, a educação com enfoque 
tecnológico para os Militares da Força foi es-
sencial à sua eficácia. Bane, naquela época, 
enviou missiva ao diretor da aeronáutica mili-
tar em Washington, DC, destacando a impor-
tância da educação em apoio ao domínio do 
poder aéreo emergente, observando que “ho-
mem algum consegue administrar sua função 
de modo eficiente, se nada sabe a respeito. A 
primeira classe da escola, presidida pelo Ten 
Edwin Aldrin (pai do astronauta Edwin “Buzz” 
Aldrin Jr.), formou-se em 1920. Desde então, 
o AFIT vem produzindo uma cadeia de líderes 
superiores, cuja educação e base técnica es-
culpiram a Força Aérea e seu progresso.

Dois outros gigantes da Força frequenta-
ram o AFIT antes de se tornarem lendas. Os 
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futuros generais George Kenney e Jimmy Doo 
little são formandos das classes de 1921 e 
1923, respectivamente. Ambos inovadores téc-
nicos, bem como famosos líderes de visão. 
Vamos considerar o investimento, relativa-
mente pequeno, feito na educação do Gene-
ral Kenney entre 1920 e 1921. A base técnica 
que obteve na escola fez com que desafiasse os 
limites da época, bem como testasse tais con-
ceitos como montar armas nas asas de aerona-
ves e aprimorasse a tática de bombardeio de 
ricochete [seguia a teoria de lançar pedras 
para ver quantas vezes conseguia quicar na 
superfície da água. As bombas eram lançadas 
de avião, a voo baixo. A bomba quicava na su-
perfície do mar e quando explodia, atingia o 
navio abaixo e acima da superfície das ondas]. 
Essa inovação importante contribuiu à total 
destruição dos navios de abastecimento japo-
neses durante a Batalha do Mar de Bismarck.2

A história de Doolittle também oferece 
uma ilustração clássica de inovação, respal-
dada por ótima educação técnica. Um pio-
neiro de voo por instrumento e portador de 
inúmeros recordes de velocidade aérea, sem-
pre tomou riscos calculados para avançar os 
limites de voo. Doolittle formou-se do AFIT 
com diploma em Engenharia Aeronáutica em 
1923 e do Instituto de Tecnologia de Massa-
chusetts [Massachusetts Institute of Technology], 
recebendo seu PhD em 1925. Seu famoso ata-
que aéreo em Tóquio em 1942 demonstrou 
tanto sua liderança quanto seu entendimento 
técnico dos requisitos para fazer o impossível: 
lançar B-25s do convés de porta-aviões para o 
ataque aéreo do Japão e logo após aterrissar 
na China para aguardar o resgate.

Outro caso em pauta é o do O Gen Ber-
nard A. Schriever, o “Pai do Programa Espa-
cial e de Mísseis da Força Aérea”. Neil Shee-
han relata sua história no livro A Fiery Peace in 
a Cold War. Utilizou a educação técnica do 
AFIT em Engenharia para liderar a Força Aé-
rea no domínio espacial.3 Um líder esperto e 
experiente que sabia como navegar os corre-
dores de Washington e que conhecia muito 
bem as ciências e a engenharia necessárias 
para engajar cientistas, engenheiros, emprei-
teiros e autoridades competentes civis, a fim 
de levar o programa de mísseis balísticos in-

tercontinentais dos Estados Unidos [Interconti-
nental Ballistic Missile - ICBM] de simples teoria 
à realidade operacional dentro de poucos 
anos. Schriever personificava o líder erudito 
que se baseia em experiência e educação para 
liderar em ambiente dinâmico, desafiando os 
limites da possibilidade.

Esses indivíduos são alguns exemplos dos 
líderes mais famosos que empregaram a edu-
cação técnica avançada para alcançar sucesso. 
Entretanto, milhares de graduados menos 
conhecidos fizeram contribuições importan-
tes ao desenvolvimento da tecnologia e ciên-
cias que respaldam nossa habilidade em do-
minar novas áreas da missão.

Novos Domínios,  
Novos Obstáculos

À medida que a missão da Força Aérea au-
menta, a ampla gama dos requisitos de educa-
ção técnica para os líderes também continua a 
expandir. Assim como Schriever levou a Força 
ao espaço, assim também a nova geração de 
líderes indica o caminho ao ciberespaço. Esta 
nova arena de combate necessita de enorme 
quantidade de investimentos STEM em todos 
os diferentes níveis de escalões e habilidades. 
Ao contrário da arena aeroespacial, o custo de 
entrada para explorar o ciberespaço é baixo. 
Ainda assim, o possível dano à segurança na-
cional e à economia é enorme. O domínio ci-
berespacial complexo evolui a passos gigan-
tescos.4 O treinamento é essencial, embora 
não seja suficiente para assegurar êxito. As-
sim, devemos também treinar a força para 
antecipar, avaliar e desenvolver soluções para 
problemas imprevistos, a fim de garantir a su-
premacia. Em reação às demandas do Co-
mando Espacial da Força Aérea [Air Force Space 
Command] o AFIT expandiu sua função de li-
derança, treinando esses peritos técnicos, 
agregando cibereducação profissional contí-
nua a graduados, bem como educação básica 
no campo. Esse aprendizado selecionado e 
variegado, transmite projetos de pesquisa com 
ciberenfoque e, de muito maior importância, 
produz formandos diplomados ou de posse 
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de certificação, tecnicamente preparados 
para levar a Força Aérea ao ciberdomínio.

A Força Aérea continua a encarar proble-
mas difíceis, bem como pressão, cada vez 
maior, para tornar-se mais eficiente. Uma área 
de renovado enfoque é a prioridade em forti-
ficação do empreendimento nuclear. O Air 
Force Global Strike Command é o líder, mas re-
cebe o apoio de grande número de entidades 
interessadas. A Força-Tarefa do Secretário de 
Defesa Encarregada do Gerenciamento de 
Armas Nucleares [The Secretary of Defense Task 
Force on Nuclear Weapons Management] estabele-
ceu a relevância da educação e treinamento 
como dispositivos importantíssimos para al-
cançarmos a excelência nuclear.5 O AFIT rea-
giu, revitalizando os programas dedicados à 
engenharia nuclear, oferecendo programas 
com certificação, além de outros que outor-
gam os diplomas tradicionais, com currículo 
revitalizado. Continua sendo a única fonte de 
ensino de engenharia nuclear dedicada à de-
fesa com diplomas para formandos da Força 
Aérea e Exército. Ao contrário de programas 
de engenharia nuclear civil que destacam a 
geração de força ou o emprego médico, aque-
les oferecidos pelo AFIT dirigem-se à tarefa 
vital de solucionar problemas únicos à defesa. 
Além de segurança e proteção de materiais 
nucleares, o DoD possui requisitos especiais 
para estudar os efeitos e o emprego de armas 
nucleares. Essas exigências impulsionam a 
necessidade da educação e pesquisa corres-
pondentes dedicadas à defesa, prontamente 
disponíveis no AFIT.

A globalização, acompanhada da depen-
dência em recursos, soluções e capital humano 
fora de nossas fronteiras, cada vez mais colo-
cam em questão a resolução de manter o do-
mínio técnico. A inovação técnica encontra-se 
em perigo, a menos que continuemos a de-
senvolver um grupo doméstico de cientistas e 
engenheiros o qual o DoD e a Força Aérea 
possam acessar para satisfazer as necessida-
des.6 Juntamente com o Laboratório de Pes-
quisa da Força Aérea [Air Force Research Labora-
tory], o AFIT serve de fonte para os recursos 
humanos STEM, onde a conexão entre a 
pesquisa aplicada, a educação e a missão é 
óbvia. Além das contribuições do corpo dis-

cente, logo após a formatura, os ex-alunos 
encontram a oportunidade de fazer uso da 
educação acadêmica, colocando-a a serviço 
das prioridades da Força Aérea e do DoD. O 
investimento feito em sua educação possui 
efeitos imediatos e a longo prazo, durante e 
após a carreira.

Leva uma Rede
Manter o passo com a tecnologia requer 

uma rede de educadores, pesquisadores e or-
ganizações operacionais que se baseiam em 
tecnologia para o desempenho das missões. As 
interações ativas entre as organizações que 
produzem e necessitam de liderança técnica 
fornecem o líder correto no momento preciso 
e no local certo. Saber como alavancar as par-
cerias e colaborações é essencial, a fim de real-
çar a experiência educacional e expandir as 
oportunidades de pesquisa. O AFIT encontra-
se em posição invejável na Base Aérea Wright-
Patterson para beneficiar-se da proximidade 
dos vizinhos, todos eles enfocados em ciências 
e tecnologia: O Laboratório de Pesquisa da 
Força Aérea [Air Force Research Laboratory]; o 
Comando de Equipamento Militar da Força 
Aérea [Air Force Materiel Command]; e o Centro 
de Inteligência Aeroespacial Nacional [Natio-
nal Air and Space Intelligence Center]. Além do 
mais, o AFIT entra em parcerias com diversas 
instituições em todo o país, tais como a Agên-
cia de Segurança Nacional [National Security 
Agency], o Departamento de Segurança do 
Território Nacional [Department of Homeland 
Security] e o Gabinete de Reconhecimento 
Nacional [National Reconnaissance Office], a fim 
de compartir perícia, laboratórios e recursos 
para objetivo em comum, i.e., a promoção da 
potência ciberaeroespacial para a Força Aé-
rea e para os Estados Unidos. As parcerias de 
longa duração entre grande número de pes-
soas interessadas em defesa, acadêmicos e 
membros do governo formam a estrutura es-
sencial para oferecer a capacidade necessária 
durante épocas de guerra, mudanças de mis-
são e incerteza fiscal. O objetivo último é satis-
fazer as necessidades dos combatentes, asse-
gurando que nossos formandos manterão a 
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conexão e estarão em sintonia com as opera-
ções atuais ao redor do globo.

A progressão natural da carreira e a rede 
profissional inerente à Força Aérea conti-
nuam a criar oportunidades para futuras par-
cerias. Essas são supercríticas e valiosas 
quando reagem à imediata necessidade de 
dada missão. Através da conexão com a ob-
tenção e perda de comando pelos alunos, 
bem como ex-alunos, parceiros de missão e 
destacamento de membros do corpo docente 
e estado-maior, o AFIT frequentemente fica 
ciente de requisitos urgentes em curso. Nesse 
caso, as organizações militares podem reagir 
com rapidez e flexibilidade inigualáveis, sem 
a necessidade de acordos via contratos com-
plexos entre os setores governamentais e ci-
vis. Quando receberam a tarefa de monitorar 
a progressão da Força Aérea Afegã pelo Co-
mando Central dos Estados Unidos [US Cen-
tral Command] em 2009, a Missão de treina-
mento da OTAN para o Afeganistão [NATO 
Training Mission–Afghanistan] voltou-se ao 
AFIT para desenvolver um estojo de ferramentas 
automatizado que, pela primeira vez tornou 
possível o uso de rotinas de compilação e 
análise de regressão, a fim de rastrear os indi-
cadores principais. Dentro de três meses, o 
AFIT disponibilizou o primeiro protótipo. 
Também sob requisito do Comando Central, 
o AFIT projeta 22 cursos de logística e aquisi-
ção para as forças militares do Iraque, com 
data de entrega para este ano. Dentro da or-
ganização, o AFIT possui a capacidade valio-
síssima de rapidamente gerar não somente 
líderes técnicos, mas também produzir inova-
ções tecnológicas de modo sistemático.

Esses exemplos demonstram o valor da ca-
pacidade de extensa educação tecnológica e 
de formandos altamente informados, assegu-
rando que a Força Aérea moderna estará em 
posição vantajosa no que tange a inovação. 
Sua pesquisa e projetos de classe nutrem as 
operações de guerra e programas de pesquisa 
em todo o país. Ao mesmo tempo, a pesquisa 
de ponta informa e revitaliza a sala de aula. 
Essa relação simbiótica circular entre a pes-
quisa e o currículo requer uma massa crítica de 
alunos, corpo docente e fundos para fomentar 
e gerar os resultados desejados. Um programa 

técnico salutar produzirá líderes técnicos ca-
pazes, desbravando o caminho para o tipo de 
tecnologia que poderia mudar o jogo. Sem o 
fluxo contínuo de indivíduos tecnicamente 
educados, dedicados à defesa, todos os aspec-
tos da missão da Força Aérea que exigem tec-
nologia sofrerão desvantagem. Com os for-
mandos em tão grande demanda, o AFIT 
transformou os métodos didáticos, utilizando 
a Internet e a tecnologia de satélites para ir até 
o Militar, além de trazer o Militar até o AFIT. 
Só o ano passado, esses empreendimentos 
produziram 28.000 formandos em educação 
profissional contínua, além de 320 que obtive-
ram o Mestrado em Ciências, 31 PhDs e 2.600 
alunos provenientes de instituições civis.

O Futuro
Recente relatório do Conselho Nacional de 

Pesquisa das Academias Nacionais [National 
Research Council of the National Academies] iden-
tificou a perda de competência técnica na 
Força Aérea como problema que aflige várias 
áreas de Ciências, Engenharia e Aquisições.7 

Ao mesmo tempo, o Report on Technology Hori-
zons, apresentado ao Quartel-General da 
Força Aérea dos Estados Unidos para Ciências 
e Tecnologia, reconhece que a capacidade 
necessária também está ao alcance de possí-
veis adversários, devido a seu acesso aos mes-
mos tipos de Ciência e Tecnologia.8 Em meio 
às restrições orçamentárias, os avanços são vi-
tais para aumentar a eficácia dos recursos hu-
manos, bem como aperfeiçoar a capacidade 
da Força Aérea. Várias áreas apoiadas direta-
mente pela pesquisa e educação do AFIT res-
paldam, diretamente, o conceito do Report on 
Technology Horizons como a resiliência ciberné-
tica, sistemas autônomos adaptáveis, as opera-
ções em ambientes sem o benefício do Sistema 
de Posicionamento Global [Global Positioning 
System – GPS], sistemas de satélite de rápida 
montagem e aperfeiçoamento em tomada de 
consciência da situação espacial. Seguindo o 
espírito do Report on Technology Horizons, esta 
edição do Air and Space Power Journal contém 
pequena amostra de artigos que cobrem áreas 
críticas de pesquisa ciberespacial, energia e 
combustíveis, alternativas ao GPS e tecnologia 
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que podem melhorar a eficácia e a eficiência 
operacional em época de guerra.

Como no caso do General Schriever e o 
desenvolvimento da força ICBM, esses avan-
ços ocorrerão eficaz e eficientemente so-
mente sob a liderança e visão dos líderes que 
possuem sólida base em ciências e tecnolo-
gia, que inclui a educação com enfoque tec-
nológico. Desde o início, o Gen Henry “Hap” 
Arnold notou que os cientistas e engenheiros 
eram as pessoas que portariam as ideias de 
que necessitava.9 De acordo com a Air Force 
Science and Technology Strategy, que serve de 
pedra angular a todas as atividades em ciên-
cias e tecnologia da Força, a manutenção de 
nossa supremacia tecnológica encara o pro-
blema da globalização e de outras nações que 
possuem pronto acesso à tecnologia e aos re-
cursos humanos que possibilitam o desenvol-
vimento de capacidade avançada. Além disso, 
a inovação está em risco, a menos que os Es-
tados Unidos possam formar cientistas e en-
genheiros com sólida base em STEM, 
atraindo-os à carreiras na Força Aérea.10 O 
AFIT serve de recurso principal ao satisfazer 
as necessidades de profissionais STEM alta-
mente qualificados.

A maior contribuição da educação dedicada 
à defesa é o grupo de formandos. Esses líderes 
hábeis e com conhecimento tecnológico estão 
prontos para encarar problemas difíceis. A in-
fluência desses líderes faz-se sentir até mesmo 
durante o período de estudos, quando se leva a 
cabo pesquisa relevante aos problemas atuais e 
futuros. Essa influência continuará a aumen-
tar, quer seja nas forças armadas ou na indús-
tria. Por exemplo, um dos mais distintos ex-
alunos do AFIT, o Dr. Ray O. Johnson é, 
atualmente, o vice-presidente líder e o chefe 
do departamento tecnológico para a Empresa 
Lockheed Martin. Seu Mestrado em Ciências e 
o PhD em Engenharia Elétrica do AFIT provi-
denciaram a sólida base técnica que necessi-
tava para alcançar sucesso na Força Aérea e, 
logo após, na indústria de defesa. Não é o 
único. Contudo, devemos produzir um maior 
número de George Kenneys, Jimmy Doolittles, 
Bennie Schrievers, Lew Allens e Ray Johnsons 
se desejarmos manter e sustentar a vantagem 
tecnológica da Força Aérea e do País.

Para isso, as instituições devem ampliar seu 
alcance, aumentando a diversidade de fontes 
para os alunos STEM. Embora a população 
estudantil principal do AFIT consista de ofi-
ciais da Força Aérea, oficiais militares de todas 
as outras forças, bem como de diversas nações 
parceiras também tomam parte. Além disso, 
desde 2004, 75 membros alistados receberam 
diploma ou certificação do AFIT com Mes-
trado em Ciências. Esses guerreiros eruditos 
distinguiram-se em seus estudos e demonstra-
ram, uma vez mais, o quanto dependemos em 
corpo de oficiais graduados altamente educa-
dos e tecnicamente capacitados para alcançar 
sucesso. Os civis que trabalham para o go-
verno na Base Aérea Wright-Patterson tam-
bém frequentam o AFIT. Nos últimos anos, a 
população de estudantes civis vem aumen-
tando, através de programas sob patrocínio, 
tais como os da Fundação Nacional de Ciên-
cias [National Science Foundation] e os da bolsa 
de estudos do DoD em Ciências, Matemática e 
Pesquisa para a Transformação [Science, Ma-
thematics, and Research for Transformation – 
SMART]. O Dayton Area Graduate Studies Insti-
tute – DAGSI, outra avenida para os alunos 
civis, surgiu de consórcio entre as escolas de 
engenharia da região para alavancar os recur-
sos e oferecer matrícula aos alunos de toda a 
cidade. Desde a inauguração do DAGSI o AFIT 
já formou 119 alunos STEM de mais de 700 
recipientes de bolsas de estudo DAGSI; a 
maioria desses estudantes eventualmente ob-
teve emprego federal na Wright-Patterson.

Pode-se alegar, de maneira convincente, 
que apesar desses muitos empreendimentos, 
simplesmente não estamos produzindo quan-
tidade suficiente de líderes capacitados com 
diplomas avançados em STEM. Parte, devido 
ao fato de que o modelo de pessoal atual não 
reflete e gerencia a demanda de forma pre-
cisa. Uma proposta para atenuar o problema, 
utilizando um sistema de gestão de inventá-
rio, similar ao usado para a força está em 
processo de estudo. Tal sistema captaria a 
verdadeira demanda e garantiria uma fonte 
suficiente de líderes militares educados em 
tecnologia dedicada à defesa.11 Também per-
mitiria que o número limitado de oficiais 
técnicos com PhD expandisse os horizontes, 
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exercendo maior impacto em operações e 
carreiras, parando de correr de um lado para 
o outro, a fim de desempenhar as tarefas de 
catedrático da Academia da Força Aérea e do 
AFIT, devido a falta de oficiais qualificados 
para preencher tais posições.

De Volta  
a 1919 . . . e Além!

A tecnologia faz parte da ADN do Militar 
da Força Aérea. Nossos primeiros líderes no-
taram o fato ainda mesmo quando a tecnolo-
gia de voo estava em sua infância. Também 
compreenderam a importância da educação 
técnica dedicada à defesa para levar avante a 
missão e sustentar a Força Aérea que a nação 
necessita, a fim de obter as metas estratégicas. 
Os avanços em ciências e tecnologia que nos 
levaram a novos domínios confirmam a sabe-
doria daquela visão e da necessidade em con-
tinuarmos a levar avante tal empreendimento, 
a fim de preservar a vantagem competitiva.

Quando uma empresa necessita de novo 
oficial executivo, pode ser que promova al-
guém que já faça parte da mesma ou pode 
ser que contrate alguém com a experiência 
desejada de outra organização. Contudo, 
cada instituição militar deve cultivar seu pró-
prio grupo de pessoal qualificado. Esta pirâ-
mide progressiva acentua a necessidade de 
investir em nossos Militares para assegurar 
que os futuros líderes possuem a educação e 
a fundação técnica para desenvolver a capa-
cidade exigida pela Força Aérea e pelo País. 
No AFIT preparamos esses líderes, à medida 
que aperfeiçoamos o poder ciberaeroespa-
cial para a nação, nossos parceiros e nossas 
forças armadas. Fazemos isso ao oferecer di-
plomas, educação contínua, pesquisa e asses-
soria técnica relevante dedicada à defesa. 
Como o Gen Charles A. Gabriel, ex-Chefe do 
Estado Maior da Força Aérea disse certa vez: 
“O AFIT de Hoje é a Força Aérea de Ama-
nhã”.12 Uma declaração correta tanto em 
1919 como em 2011. ❏
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AFORÇA AÉREA dos Estados Unidos 
é a maior consumidora de energia 
no governo federal. Gastou um total 
de 9 bilhões de dólares em 2008 

para suprir aeronaves e veículos motorizados 
terrestres, bem como fornecer energia às de-
pendências.1 Naquele mesmo ano, o total de 
7 bilhões resultava em mais da metade do 
custo total de gastos em combustível para 
todo o governo.2 Devido ao papel central im-
portantíssimo que a energia desempenha no 
cumprimento da missão, o Secretário da 
Força Aérea formulou um plano baseado em 
três “pilares” principais: “Redução em De-
manda”; “Aumento de Oferta”; e “Mudança 
de Estilo de Vida”, direcionado pelo conceito 
“Faturar a Energia em Tudo” (fig. 1). Em rea-
ção a esse programa e conceito, os pesquisa-
dores do Instituto de Tecnologia da Força 
Aérea [Air Force Institute of Technology – AFIT] 
empenham-se em levar a cabo os dois primei-
ros pilares, com o desenvolvimento de nova 
área de especialização acadêmica em energia 
alternativa, projetando aeronaves híbrido-
elétricas, remotamente pilotadas [remotely pilo-
ted aircraft – RPA], colocando em prova os 
produtos sintéticos, elaborando novo curso 
de estudos com enfoque em administração da 
distribuição de combustíveis e, levando a cabo 

pesquisa em sua armazenagem, gerencia-
mento e distribuição. O terceiro pilar, “Mu-
dança de Estilo de Vida,” está fora do escopo 
deste artigo. Dado o sucesso dos programas 
acadêmicos e resultados promissores de pes-
quisa, a Força Aérea deve continuar a expan-

Energia
Como Colocar em Prática  
o Conceito da Força Aérea
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Figura 1. Três pilares principais para o plano 
energético. (Reimpresso da Air Force Energy 
Plan 2010 [Washington, DC: Secretário da Força 
Aérea para Dependências, Ambiente e Logística, 
2010], 7, http://www.safie.hq.af.mil/shared/media/
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dir o currículo do AFIT relacionado. Um 
maior apoio permitiria estabelecer um centro 
de pesquisa com enfoque em energia, o que 
permitiria à Força Aérea enfrentar os obstácu-
los relacionados.

Área de Especialização 
Acadêmica em Energia 

Alternativa
Os Analistas norteamericanos investigam a 

energia alternativa e suas possibilidades (ex.: 
sistemas híbrido-elétricos, células combustí-
vel, biocombustíveis e energia solar), a fim de 
reduzir a dependência em petróleo estran-
geiro. A maior parte dessa pesquisa estuda seu 
transporte e dependências terrestres. Con-
tudo, este artigo cobre o interesse cada vez 
maior e o impulso do setor militar e industrial 
à utilização de energia refinada e renovável 
na arena aeroespacial. O plano estratégico do 
Instituto Americano da Aeronáutica e Astro-
náutica [American Institute of Aeronautics and 
Astronautics] para o período 2009–13, que co-
loca ênfase em energia e aeroespaço destaca 
como imperativo estratégico “Melhor Eficiên-
cia em Energia Aeroespacial e o Avanço de 
Novas Tecnologias Energéticas”. De acordo 
com esse imperativo, “a AIAA deve providen-
ciar um ambiente colaborativo para intercâm-
bio de dados, a fim de assegurar que os me-
lhores profissionais técnicos e os inovadores 
mais criativos concentrem-se em como supe-
rar os obstáculos encarados pela indústria ae-
roespacial em eficiência, bem como em opor-
tunidades emergentes para contribuir à 
futuras fontes de energia refinada e acessí-
vel.”3 A Força Aérea, os empreiteiros em de-
fesa e a indústria necessitam de pesquisadores 
e engenheiros com perícia técnica em Enge-
nharia Aeroespacial e Energia Alternativa. 
Muitas universidades oferecem excelentes 
programas, mas pouquíssimas realçam de que 
maneira podemos conseguir a fusão entre as 
duas. O AFIT preenche a lacuna catedrática, 
não só realçando o currículo com cursos rela-
cionados à energia, contratando membros do 
corpo docente experientes em ambos os cam-

pos, mas também expandindo as dependên-
cias do laboratório.

Em reação à necessidade premente de en-
genheiros que cursaram matérias relacionadas 
à Energia Alternativa e Engenharia Espacial, o 
AFIT formulou área de especialização acadê-
mica em sistemas de energia alternativa que 
faz parte do Mestrado em Engenharia Aero-
náutica e Astronáutica. Essa especialização, 
uma extensão desses dois programas de Mes-
trado atuais, requer cursos em energia, má-
ximo aproveitamento e projetos aeroespaciais. 
Busca fornecer um curso de estudos coerente 
aos estudantes de Engenharia Aeroespacial, 
interessados em pesquisar tópicos referentes a 
sistemas de energia alternativa e propulsão 
avançada para micro veículos aéreos [micro air 
vehicles – MAV], pequenas RPAs e aeronaves de 
grande altitude e alta duração de voo. Dois 
alunos completaram a sequência em 2010 e 
seis mais esperam fazer o mesmo em 2011.

Duas outras universidades, a Universidade 
Wright State e a Universidade de Dayton, atra-
vés do programa altamente bem sucedido do 
Instituto Dayton Area Graduate Studies, contri-
buem à especialização em energia alternativa. 
O Estado de Ohio aprovou as propostas de 
ambas as universidades, a fim de oferecer 
mestrados em energia limpa e renovável e 
ambas estabeleceram cursos, dando acesso 
aos alunos do AFIT para que possam satisfazer 
os requisitos necessários a essas especialida-
des. Essa colaboração permite aos alunos fre-
quentar as classes em estabelecimentos de 
ensino civis na própria região e alavancar a 
pesquisa já iniciada em outras universidades.

Como parte da especialização, o AFIT esta-
beleceu um curso de estudo independente, a 
fim de educar os alunos em métodos de aná-
lise de desempenho de componentes de sis-
tema de propulsão de pequenas RPAs, tais 
como motores elétricos, baterias de ponta, 
motores de combustão interna [internal com-
bustion engines – ICE] e células combustível. À 
medida que o interesse nessa nova área de 
especialização acadêmica aumenta, o Insti-
tuto planeja desenvolver um curso de labora-
tório acerca dos fundamentos da tecnologia, 
motores, baterias de ponta e ultra-capacitores.
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O AFIT desempenha função essencial para 
fazer face às demandas da Força Aérea e da 
indústria para maior número de engenheiros 
treinados em Energia Alternativa e Engenha-
ria Aeroespacial. Esses novos engenheiros as-
sistirão a Força Aérea a programar o plano de 
energia que requer a redução em demanda, 
ao aumentar a eficiência de sistemas de pro-
pulsão e da oferta de energia através de com-
bustíveis alternativos. Sua localização estraté-
gica, próxima ao Air Force Research Laboratory 
– AFRL na Base Aérea Wright-Patterson e o 
grande número de empreiteiros aeroespaciais 
permitem aos alunos a obtenção de experiên-
cia prática, sem a necessidade de transferên-
cia a outro local. É programa único porque 
oferece aos alunos um diploma “híbrido” em 
temas aeroespaciais e energéticos.

Aeronaves Híbrido-Elétricas 
Pilotadas Remotamente

Os membros industriais e os pesquisadores 
universitários exploram novos meios de pro-
pulsão, tais como sistemas híbrido-elétricos 
para utilização aeroespacial. Certos projetos 
híbrido-elétricos usam ICE e sistema elétrico 
de propulsão, enquanto outros são baseados 
em células combustível. Durante a Experimen-
tal Aircraft Association’s AirVenture de 2009, em 
Oshkosh, Wisconsin, a empresa alemã de pro-
jetos e manufatura de aeronaves, Flight Design, 
exibiu um sistema de propulsão híbrido-elé-
trico paralelo com um ICE e motor elétrico 
(fig. 2) para aeronave de uso geral. Um motor 
elétrico de 30 quilowatts (kW) movido à bate-
ria oferece propulsão a motor Rotax 914 redu-
zido, de 86 kW para decolagem e ascensão.4 A 
configuração híbrida paralela com o auxílio 
de força permite ao piloto planar por período 
mais longo, utilizando força elétrica em caso 
de pane. Para grandes RPAs, a AeroVironment 
está adaptando à forma híbrida um motor a 
pistão que queima hidrogênio com um sis-
tema de propulsão elétrico em sua aeronave 
Global Observer, de grande altitude e alta dura-
ção de voo.5 Anteriormente, três pesquisado-
res da Universidade da Califórnia-Davis de-
senvolveram um projeto teórico de pequena 

RPA híbrido-elétrica que demarcou a base 
para protótipo de aeronave atualmente em 
fase de desenvolvimento no AFIT.6

O ex-aluno do AFIT, Ryan Hiserote, com-
parou três projetos teóricos híbrido-elétricos 
paralelos e distintos para pequena RPA, cada 
qual com três perfis de descarga de bateria, 
para um total de nove configurações.7 Sua 
análise determinou que uma configuração 
que utiliza ICE, motor elétrico e embreagem 
para desengajar o motor durante a operação 
exclusivamente elétrica, silenciosa, foi a mais 
apta para a missão [Intelligence, Surveillance, 
Reconnaissance – ISR] típica de cinco horas. O 
motor é desligado durante a fase da missão de 
ISR, a fim de reduzir a assinatura acústica da 
aeronave. Os alunos civis e militares do AFIT 
no Departamento de Aeronáutica e Astronáu-
tica, sob a direção do Catedrático Assistente 
Fred Harmon estão projetando uma RPA hí-
brido-elétrica, baseada no projeto teórico de 
dois pontos, que inclui um ICE dimensionado 
para velocidade de cruzeiro, bem como um 
motor elétrico e pacote de bateria dimensio-
nada para velocidade mais baixa (pairar). O 
projeto paralelo híbrido-elétrico proporciona 
ao veículo maior tempo na estação e maior 
alcance do que os veículos propulsionados à 
eletricidade, juntamente com assinaturas 
acústicas e térmicas mais baixas do que veícu-
los movidos à gasolina. O projeto resultante 

Figura 2. Sistema de propulsão híbrido-elé-
trico da Flight Design (Reimpresso sob permis-
são de Jason Paur, “Hybrid Power Comes to Avia-
tion,” Wired.com, 28 July 2009, http://www.wired
.com/autopia/2009/07/hybrid-aviation.)



toma a forma de RPA de 1,6 quilogramas que 
utiliza 40 por cento menos combustível do 
que aeronaves convencionais propulsionadas 
a ICE, inclui capacidade amplificada e modo 
“silencioso” durante operações ISR, ao utilizar 
somente o sistema elétrico. Esses empreendi-
mentos ilustram o interesse, cada vez maior, 
em tecnologia híbrido-elétrica para sistemas 
aeroespaciais, bem como os benefícios que 
oferecem às tropas em combate.

Além de sistemas híbrido-elétricos com mo-
tores propulsionados por hidrocarbonetos, 
grande número de empresas e universidades 
pesquisam sistemas baseados em células com-
bustível para utilização em aviação. A Boeing 
recentemente colocou em voo uma aeronave 
pilotada (dois assentos, motor-planador Di-
mona com alcance de asa de 16,3 metros) im-
pulsionada por sistema de propulsão à célula 
combustível de membrana via conversão de 
próton/bateria a lítio-íon [li-íon].8 Os pesqui-
sadores da empresa acreditam que esse tipo 
de tecnologia propulsionaria pequenos veícu-
los tripulados e remotamente pilotados. Para 
grandes aeronaves comerciais, os projetistas 
utilizariam células combustível a óxido sólido 
em sistemas secundários de geração de força, 
tais como equipamento de força auxiliar. O 
Georgia Institute of Technology projetou, cons-
truiu e colocou em voo uma RPA propulsio-
nada à célula combustível.9 Recentemente, a 
Marinha colocou em voo pequena RPA, a Ion 
Tiger, propulsionada à célula combustível de 
500 watts.10 A AFRL colocou em voo um sis-
tema baseado à célula combustível na RPA 
Puma. A Puma original, propulsionada unica-
mente à bateria modificada para comportar 
sistema híbrido à célula combustível, sob 
contrato de pesquisa em inovação de peque-
nos negócios com o AFRL, expandiu a capaci-
dade, ao triplicar o período de voo de três a 
nove horas.11 A aeronave experimental Anta-
res DLR-H2, em julho de 2009 foi o primeiro 
veículo aéreo tripulado a decolar à célula 
combustível.12 O AFIT há pouco tempo ini-
ciou empreendimentos, a fim de desenvolver 
uma ferramenta para projeto teórico, dedi-
cado a melhor compreender os prós e con-
tras do uso de células combustível em 
MAVs.13 A ferramenta integra análise pre-

cisa da aerodinâmica, propulsão, gerencia-
mento de força e fontes de força, a fim de 
determinar a capacidade de duração de 
voo de MAVs em dada missão.

Não importa se esses empreendimentos 
para sistemas híbrido-elétricos sejam baseados 
em ICEs ou células combustível. O fato é que 
refletem, de modo claro, o interesse em utili-
zação de conceitos que empregam energia al-
ternativa para aeronaves. Os projetos anterior-
mente mencionados serão úteis, dependendo 
em requisitos de missão, bem como dimen-
sões e tipo de aeronave. Por exemplo, como 
descrito anteriormente, os pesquisadores do 
AFIT estão colocando à prova um protótipo de 
sistema híbrido-elétrico para pequena RPA, a 
fim de demonstrar sua utilidade durante mis-
são ISR típica. Além do mais, um trabalho dis-
cente atualmente em curso, referente a pro-
jeto teórico de sistema híbrido-elétrico para 
aeronave de treinamento, determinará a 
quantidade de combustível e energia que eco-
nomizaria durante missão de treinamento tí-
pica. A Força Aérea deve apoiar a expansão da 
pesquisa acerca de sistemas à células combus-
tível do AFIT, a fim de assegurar a melhoria 
em alcance e duração de voo para pequenas 
RPAs e MAVs. Para maiores aeronaves, tais sis-
temas seriam úteis para equipamentos de 
força auxiliares. Os sistemas híbrido-elétricos 
contribuirão para o primeiro pilar do plano 
energético, reduzindo a demanda em energia.

Como Colocar à Prova o 
Combustível Sintético

O AFIT contribui ao segundo pilar, aumen-
tando a oferta de energia, ao levar a cabo 
pesquisa dedicada a combustíveis alternati-
vos. O combustível para jato é grande despesa, 
tanto para a Força Aérea, quanto para as li-
nhas aéreas comerciais. Pela primeira vez, em 
2006, passou a ser o item principal na coluna 
de despesas de linhas aéreas comerciais norte-
americanas.14 A Força Aérea, o consumidor 
mais prolífico do governo federal utiliza, 
aproximadamente, 2,5 bilhões de galões por 
ano.15 O emprego de produtos alternativos, 
e.g. Fischer-Tropsch – FT reduziria o custo, ao 
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projetar motores mais eficientes, novos siste-
mas de propulsão, projetando configurações 
mais aerodinâmicas e fuselagens mais leves.16

A indústria comercial e o governo estabele-
ceram organizações para pesquisar e certifi-
car o uso de alternativos. Uma coalizão deno-
minada Commercial Aviation Alternative Fuels 
Initiative tenta aumentar a segurança da ener-
gia e a sustentabilidade ambiental para a avia-
ção, ao engajar a indústria emergente de al-
ternativos para jato a utilizá-los em aviação 
comercial.17 Bill Harrison, o assessor técnico 
especializado da Diretoria de Propulsão [Pro-
pulsion Directorate] no AFRL, também realça a 
necessidade de incrementar a pesquisa, prova 
e certificação de novos combustíveis alternati-
vos/domésticos.18 Os alternativos poderiam 
substituir muitos dos tradicionais, tais como 
JP-5, JP-7 e JP-8. Por exemplo, em agosto de 
2007, o B-52 recebeu a certificação para utili-
zar a mescla 50/50 de sintético e JP-8.19 A 
Força Aérea também estabeleceu o Gabinete 
de Certificação de Combustíveis Alternativos 
[Alternative Fuels Certification Office] em 2007 
sob Alvará do Secretário da Força Aérea, a fim 
de gerenciar a certificação para todas as plata-
formas (mais de 40 tipos), equipamento de 
apoio e infraestrutura básica com mescla 
50/50 de FT e JP-8.20 Quase toda a frota da 
Força Aérea recebeu certificação para utilizar 
mesclas sintéticas.

O AFIT leva a cabo pesquisa ativa para subs-
tituir os combustíveis tradicionais para jato 
com mesclas alternativas. Os de jato fazem 
parte de ampla classe de hidrocarbonetos, 
denominados combustíveis a querosene.21 
Comparados aos tradicionais utilizados em 
jato e derivados de petróleo, como o JP-8, os 
FT são de derivação sintética de fontes como 
carvão, gás natural e biomassa, o produto de 
processo químico catalisado que inicialmente 
converte combustíveis de alimentação em 
monóxido de carbono e hidrogênio, combi-
nando, então, esses químicos em moléculas 
de hidrocarboneto com cadeias mas longas. 
Teoricamente, o conteúdo de energia dessa 
classe é suficiente para substituir as tradi-
cionais. Contudo, necessitamos de maiores 
pesquisas acerca de seu uso em dispositivos 
originalmente projetados para combustí-

veis tradicionais de jato.22 O AFIT pesquisa a 
utilização de FT em combustor ultra-com-
pacto no Laboratório de Maximização de 
Combustão e Análise a Laser [Combustion Opti-
mization and Analysis Laser Laboratory] que 
possui várias técnicas de diagnóstico disponí-
veis, i.e., como medir a quantidade de hidro-
carbonetos e óxidos de nitrogênio não quei-
mados, a fim de analisar o desempenho. Os 
resultados iniciais são promissores e demons-
tram que os FT podem substituir os combustí-
veis tradicionais para jato.

Curso de Estudo Acadêmico 
em Gerenciamento de 

Petróleo e Pesquisa Acerca de 
Distribuição de Combustíveis

Recentemente o AFIT estabeleceu um 
grupo especializado em gerenciamento de 
combustíveis que faz parte do programa de 
Mestrado em Ciências dedicado ao gerencia-
mento de logística e cadeia de suprimento. 
No Outono de 2010, cinco oficiais da Força 
Aérea com especialização nessa área, inicia-
ram seu novo curso de estudos, que abrange 
modelos de inventário, previsão de demanda, 
resiliência da cadeia de suprimento, combus-
tíveis alternativos, questões ambientais e 
transporte, bem como distribuição e armaze-
nagem de petróleo. Os Formandos serão con-
tratados pela Agência de Petróleo da Força 
Aérea, Agência de Logística para a Defesa e 
outros cargos em gerenciamento de petróleo 
em estados-maior de comandos principais.

Os alunos, tanto nacionais como interna-
cionais, do Departamento de Ciências Opera-
cionais do AFIT levaram a efeito grande nú-
mero de estudos minuciosos, de ponta. Por 
exemplo, o Maj David Mazzara produziu uma 
análise da relação custo/benefício para siste-
mas de reabastecimento aéreo de RPAs.23 O 
Maj James Nicholson investigou a eficácia de 
custo para substituir mesclas à base de petró-
leo, similares a diesel com biodiesel no Co-
mando de Mobilidade Aérea [Air Mobility 
Command], determinando o preço necessário, 
a fim de compensar o custo da produção de 
biodiesel, se o preço do tradicional aumen-
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tar.24 O TenCel Juan Salaverry criou um mo-
delo para calcular o preço de combustível de 
jato na Argentina, seu país natal.25 O Maj Mu-
rat Toydas concebeu dois modelos de aprovei-
tamento não-linear que examinaram o “quid 
pro quo” entre o peso de combustível desde a 
decolagem inicial e a carga a bordo, para 
dada origem, destino e local da base do tan-
que.26 O Ten Evren Kiymaz levou a cabo um 
estudo que media a eficiência de combustível 
aero-transportado.27 Todos esses estudos ilus-
tram métodos para reduzir a demanda ou au-
mentar a oferta.

O Maj Phil Morrison, recém graduado do 
programa de Estudos Avançados e Mobili-
dade Aérea do AFIT, em uma das análises 
mais bem sucedidas, concluiu pesquisa em 
reposicionamento de lastro para o KC-135.28 
Concluiu que remover o combustível de las-
tro do tanque situado na parte dianteira da 
fuselagem, compensando tal ação com a adi-
ção de peso (como blindagem) à outra parte 
do avião, resultaria em dois grandes benefí-
cios: (1) os aviões tanques conseguiriam 
transferir maior quantidade de combustível à 
aeronave recipiente; e (2) a Força Aérea eco-
nomizaria muito, ao reduzir o custo para a 
frota de aviões-tanque KC-135. A pesquisa do 
Maj Morrison indicou que, se colocada em 
execução, sua proposta seria economica-
mente viável em menos de dois anos, redu-
zindo outros 14 milhões de dólares anuais. A 
Força Aérea, recentemente alocou fundos 
para levar a cabo tal mudança de lastro JIN 
para o KC-135.

Conclusão  
e Recomendações

A Força Aérea está tentando reduzir a des-
pesa, bem como aumentar a segurança ener-
gética, reduzindo a demanda, aumentando a 
oferta e mudando seu estilo de vida. Os pes-
quisadores do AFIT contribuem para os dois 
primeiros pilares do plano de energia, ao de-
senvolver novo currículo cujo enfoque é a 
energia e combustíveis alternativos, proje-
tando sistemas de propulsão híbrido-elétricos, 
testando os sintéticos para substituir os tradi-

cionais e avançando a pesquisa no campo de 
distribuição e gerenciamento dos mesmos. Os 
formandos civis e militares do AFIT, com base 
em Engenharia Aeroespacial, Energia Alter-
nativa e Gerenciamento de Combustível assu-
mirão posições em liderança técnica e possui-
rão conhecimento para alavancar tecnologia 
e ferramentas para uso aeroespacial essencial, 
a fim de fazer com que a Força Aérea leve 
avante seu plano energético.

A Força Aérea necessita apoiar completa-
mente o AFIT neste sentido. O AFIT deve ex-
pandir o currículo para incorporar outros 
cursos relacionados à energia e a combustí-
veis, bem como construir laboratórios para 
colocar à prova os sistemas híbrido-elétricos, 
células combustível e sintéticos. As ferramen-
tas de projetos teóricos devem melhorar, a fim 
de analisar opções para aeronaves futuras, tais 
como as de treino, híbrido-elétricas, e RPAs. 
O AFIT também deve levar a cabo maiores 
pesquisas em sistemas baseados em célula 
combustível, a fim de determinar a melhoria 
em alcance e duração de voo para pequenas 
RPAs e MAVs. O AFIT deve levar a cabo outras 
pesquisas referentes à aeronaves maiores, 
acerca de como sistemas baseados à célula 
combustível seriam úteis para equipamento 
de força auxiliar. Além do mais, se o Instituto 
receber o apoio apropriado, poderia estabele-
cer um centro de pesquisa inter-disciplinar 
com enfoque em energia. É óbvio que o AFIT 
é de vital importância para que a Força Aérea 
consiga atingir sua meta energética. ❏

Base Aérea Wright-Patterson, Ohio
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O SISTEMA DE Posicionamento 
Global [Global Positioning System – 
GPS] NAVSTAR revolucionou a 
guerra moderna. Desde 2005 

quase toda munição de precisão (guiada) 
norteamericana usa o GPS para obter dados 
de alvos.1 Com isso, os sistemas de lançamento 
de armas possuem a capacidade de atingir al-
vos inimigos com precisão, com pouco ou 
sem qualquer dano colateral. Além disso, 
quase todos os recursos militares, incluindo 
aeronaves, tanques, navios, mísseis, munição 
para morteiros, caixas de carga e soldados de-
sembarcados contam com a determinação da 
posição exata que o GPS oferece.

Para os usuários militares do sistema, sur-
gem duas limitações principais. A primeira é 
que o sistema depende de linha de visão, isto 
é, os satélites devem estar dentro do campo 
de “visão” da antena do receptor para que 
possam captar os sinais. Essa restrição é mais 
acentuada em ambientes fechados (inclusive 
áreas subterrâneas) e áreas urbanas, tornando 
difícil a navegação para as forças terrestres, 
aeronaves pilotadas remotamente e arma-
mento de precisão. Os arranha-céus em cida-
des bloqueiam a visão dos satélites e criam 
repercussão de sinais ou aberturas múltiplas, 
confundindo os receptores de GPS. Em am-
bientes fechados, os sinais de GPS podem 
passar, mas de forma bem atenuada. O resul-

tado é que as forças terrestres que operam sob 
cobertura encontram dificuldade em obter 
uma posição de GPS válida.

A segunda limitação é que os adversários 
podem facilmente cancelar os sinais do sis-
tema com simples táticas e equipamento dis-
ponível. A interferência [jamming] resulta 
quando o adversário emite sinais que se intro-
metem na sinalização GPS de relativamente 
baixa potência. Alega-se que a China implan-
tou dispositivos de interferência em uma frota 
de caminhonetes. Além disso diversas páginas 
da internet até mesmo oferecem pequenos dis-
positivos a baixo custo que interrompem o 
rastreamento de veículos via GPS.2

Finalmente, um cenário mais grave de ne-
gação, mas muito menos provável, tem a ver 
com o uso de tecnologia antissatélite por ou-
tras nações com o fim de desativar ou destruir 
um ou mais satélites do agrupamento GPS. 
Três nações já contam com essa tecnologia: os 
Estados Unidos, a Rússia e a China. Essa úl-
tima demonstrou sua capacidade antissatélite 
com surpreendente ataque a um de seus anti-
gos satélites meteorológicos em 2007.3

Por qualquer que seja o motivo, quando os 
recursos GPS ficam degradados ou indisponí-
veis, as Forças Armadas necessitam de alterna-
tiva que ofereça precisão e utilidade compará-
veis. Os pesquisadores do Centro Tecnológico 
de Navegação Avançada [Advanced Navigation 
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Technology – ANT] no Instituto Tecnológico da 
Força Aérea [Air Force Institute of Technology – 
AFIT] tentam oferecer precisão semelhante à 
do GPS. O Centro ANT pesquisa métodos de 
cálculo de posição com o uso de radiofarol, 
sinais manufaturados ou oportunos [signals of 
opportunity – SoOP] que ocorrem naturalmente 
(inclusive campos magnéticos) e aqueles des-
tinados a melhorar a visão. No futuro, uma 
boa alternativa ao GPS provavelmente empre-
gará uma combinação dessas técnicas. A revi-
são dos conceitos básicos de navegação aju-
dará a colocar em perspectiva essas abordagens 
alternativas.

Navegação: Perspectiva Geral 

O que é navegação?

Nos primórdios da história, a humanidade 
estava, acima de tudo, interessada em navega-
ção localizada. Isso quer dizer, fixar uma posi-
ção na vizinhança de áreas habitadas. Esse 
tipo de navegação, em parte, identifica os 
marcos históricos e faz uso de locais conheci-
dos para determinar a posição. Mais tarde, 
especialmente quando a navegação aumen-
tou a mobilidade, os viajantes necessitaram de 
métodos para navegação global.4 Os antigos 
marinheiros registravam a direção e a distân-
cia percorrida em cada etapa da viagem, téc-
nica denominada navegação estimada [dead reck
oning].5 Ainda com os avanços dramáticos em 
navegação, muitos métodos modernos, como 
o de navegação de inércia [inertial navigation 
system – INS], continuam a basear-se em nave-
gação estimada (sob o ponto de vista de que a 
partida é de dada posição, rastreando as mu-
danças de posição, velocidade, direção e / ou 
distância ao longo do caminho).

Tendências

Embora o INS atual seja bastante preciso para 
pequenas distâncias, a navegação e a coorde-
nação exatas em vastas regiões requerem da-
dos de posição extremamente rigorosos, daí 
então a necessidade do GPS. Essa tecnologia 
veio a ser a pedra angular da presente navega-
ção. Seu aperfeiçoamento ao longo dos últi-

mos 20-30 anos oferece aos usuários a habili-
dade de alcançar o destino dentro de poucos 
metros ou até mesmo centímetros de preci-
são, além de sincronizar os sistemas operacio-
nais e o equipamento com eficiência sem 
precedentes. Para as Forças Armadas, tal efici-
ência é uma vantagem operacional, devido a 
economia de força, massa, sem mencionar o 
elemento surpresa. O Departamento de De-
fesa e o comércio utilizam cada vez mais os 
sistemas em que múltiplos veículos interde-
pendentes operam em conjunto para atingir 
meta ou missão (quase sempre automatica-
mente)—objetivo que quase sempre exige 
navegação confiável. Na verdade, uma série 
de sistemas requer GPS em suas operações 
(não só navegação), confiando na disponibili-
dade do sistema. Além disso, o aperfeiçoa-
mento da precisão do GPS (tanto em equipa-
mento, quanto em algoritmos empregados, 
tal como o GPS diferencial) remove a maioria 
dos erros encontrados em seus sinais. Agora é 
rotina. Os usuários conseguem determinar o 
posicionamento com a precisão de até centí-
metros para determinadas aplicações, como 
pouso de precisão e, em futuro próximo, o 
reabastecimento automatizado de aeronaves 
militares em voo. À medida que cresce o nú-
mero de “clientes” em potencial, o mercado 
reage, oferecendo baixo custo e dispositivos 
de tamanho reduzido para satisfazer a de-
manda. A presença do GPS aumentou a ten-
dência dos usuários (especialmente nas For-
ças Armadas) a rastrear tudo – todos os 
militares em operações de combate, todo o 
equipamento do campo de pouso, todos os 
veículos e, assim por diante. Antigamente era 
suficiente rastrear os diferentes tipos de equi-
pamento principais, tais como aeronaves, de-
vido ao tamanho e custo dos aparelhos de 
navegação tradicionais e dos primeiros recep-
tores GPS. Agora, literalmente, todo soldado 
porta um dispositivo GPS em sua mochila.

Com o aumento da dependência comer-
cial e militar em GPS, também aumenta a 
vulnerabilidade à interrupção ou nulificação 
do sistema. Portanto, os usuários necessitam 
de equipamento sobressalente com capaci-
dade de navegação e sincronização para situa-
ções em que o GPS não funciona. Recente-
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mente, o cientista-chefe da Força Aérea 
identificou a capacidade de “[Position, Navega
tion and Timing – PNT] posição, navegação e 
sincronia em ambientes sem acesso a GPS” 
entre as 12 primeiras áreas de pesquisa priori-
tária.6 Os pesquisadores do Centro ANT enfo-
cam-se exatamente nesse problema, conside-
rando abordagens de navegação que não 
dependem em GPS. Já que o sistema oferece 
PNT preciso à maioria das situações, a alterna-
tiva adequada exigiria a combinação de dois 
ou mais sensores e o uso de algoritmo de na-
vegação. O restante deste artigo explica os 
conceitos gerais implícitos aos algoritmos de 
navegação e à integração de sensores. Em se-
guida, descreve quatro técnicas distintas de 
navegação sem GPS sob pesquisa no ANT.

Os Algoritmos de Navegação 
e a Integração de Sensores
Um algoritmo de navegação combina dados 

convenientemente expressos no ciclo predizer
observarcomparar (fig.1). A “Situação da Nave-
gação” ao lado inferior da figura, à direita, 
representa a condição atual de navegação do 
usuário ou todas as informações sobre a posi-
ção do mesmo, como a velocidade, e assim 
por diante, bem como estimativa da quali-
dade dos dados. Pode-se imaginar tal condi-
ção como a melhor hipótese do sistema refe-

rente à posição do usuário e cálculo de 
precisão de tal hipótese. Como a caixa “Sen-
sor” indica, o sistema mede ou observa os da-
dos que oferecem certa percepção sobre a si-
tuação do usuário. No caso do GPS, o sistema 
observa a distância de dado satélite. O algo-
ritmo também emprega um modelo da reali-
dade, indicado na caixa “Modelo do Mundo 
Real”. Para o GPS, este modelo consistiria dos 
locais (órbitas) dos satélites GPS.

Na fase predizer, o sistema utiliza o modelo 
do mundo real e a condição da navegação 
para prever o que o sistema antecipa; na fi-
gura, a caixa “Algoritmo de Predição”, ilustra 
o processo. Durante a fase observar, o sistema 
recebe, do mundo real, a medida corrompida 
por ruído. Durante a fase comparar, o algo-
ritmo compara a medida predita com a real e 
usa as discrepâncias para aperfeiçoar a nave-
gação e, possivelmente, o modelo do mundo.

Considere o seguinte exemplo de navega-
ção simples: um usuário tenta determinar sua 
posição em relação a uma parede. Prevê, a 
olhômetro, que é cerca de 9,100m (nesse mo-
mento, a situação de navegação é de 9,100m 
com elevado grau de incerteza). Em seguida, 
com aparelho de telemetria a laser, preciso, o 
usuário mede ou observa que a distância é de 
9,50976m. Em seguida, compara a predição 
com a observação, rapidamente descartando 
a primeira e confiando na última, pois o usu-

Mundo Real

Sensor Comparação      

Modelo 
do Mundo

Algoritmo 
de “Predição”

Situação 
de Navegação

Figura 1. Algoritmo de navegação teórico 



ário confia na observação a laser muito mais 
do que na situação de navegação atual, ou 
seja, a olhômetro.

Os empregos mais interessantes combinam 
a predição e a observação, algo que acontece 
quando existe grau de confiança comparável 
entre a predição e a observação, apesar de di-
vergência. Para lidar com essa combinação, as 
aplicações típicas de INS e GPS usam o filtro de 
Kalman para obter o ciclo predizer-observar-
comparar.7 O INS calcula a posição do usuá-
rio, acompanhando seus movimentos. A se-
guir, o receptor GPS “observa” a posição do 
usuário, empregando as medidas de satélites 
do sistema. Finalmente, o filtro de Kalman 
compara o cáculo do INS à observação do 
GPS, gerando uma solução mista baseada na 
qualidade relativa entre os dois resultados.

Os sistemas típicos de navegação atuais 
combinam o INS com as atualizações do GPS 
para produzir uma firme estimativa de nave-
gação. “Firme”, porque os dois insumos 
complementam-se um ao outro. O INS for-
nece, em essência, uma estimativa precisa e 
contínua do movimento do veículo, mas acu-
mula erros ao longo do tempo. Por exemplo, 
mesmo o INS mais preciso inicializado bem 
próximo à verdadeira posição, acabará acu-
mulando erros que tornam inútil o cálculo de 
posição. Por outro lado, as atualizações do 
GPS ocorrem com menor frequência, mas os 
erros não se acumulam. Usados   ao mesmo 
tempo, o INS fornece um cálculo preciso de 
navegação a curto prazo, enquanto o GPS ofe-
rece uma solução precisa a longo prazo. Em 
outras palavras, o sensor GPS restringe o acú-
mulo de erros do INS.

Quatro Técnicas Promissoras 
de Posicionamento, 

Navegação e Sincronia em 
Ambientes sem Acesso a GPS

Navegação a Radiofarol

O radiofarol (i.e., fontes de sinais artificiais 
transmitidos para fins de navegação que com-
plementam ou substituem os sinais de GPS) 

neutralizariam os efeitos de interferência in-
tencional ou de ambientes com sinais quase 
imperceptíveis. A Agência de Projetos de Pes-
quisa Avançada da Defesa [Defense Advanced 
Research Projects Agency – DARPA] estabeleceu 
um programa para “demonstrar o uso de 
pseudolites [uma contração do termo “pseudo
satellite” utilizada quando se refere a disposi-
tivo que não é satélite, mas que desempenha 
função normalmente da esfera de satélites. 
Pequenos transceptores empregados para 
criar uma alternativa ao GPS, local e terrestre] 
um tipo de transmissor GPS de alta potência. 
Seriam colocados a bordo de aeronaves para 
transmitir um sinal potente que substitui o do 
GPS e que passa através de interferências, res-
taurando a navegação GPS sobre dado teatro 
de operações.”8 As demonstrações em campo 
comprovaram que os pseudolites aéreos subs-
tituiriam as transmissões via satélite, propor-
cionando sinais de navegação de boa quali-
dade para receptores GPS militares. Necessitam 
apenas de modificações em programação dos 
dispositivos em si.

Outros pesquisadores usam radiofarol para 
transmitir sinais exclusivos que exigem recep-
tores de navegação projetados especifica-
mente para esses sinais. Uma empresa usa ra-
diofaróis terrestres posicionados em área local 
para auxiliar o GPS ou navegar sem ele.9 Esses 
radiofaróis também podem ser utilizados para 
localizar a posição de uma pessoa dentro de 
complexo de minas subterrâneas. Além disso, 
também seriam úteis para tropas terrestres 
que operam em locais fechados. Sob o ponto 
de vista operacional, essa abordagem necessita 
colocar em campo transmissores de locais ter-
restres, ou de plataformas aéreas.

A Navegação com o Uso de Sinais Oportunos 
Artificiais 

O GPS navega rastreando sinais transmiti-
dos via satélite. A navegação que utiliza 
SoOP baseia-se nesse conceito, com a dife-
rença de que rastreia os sinais trasmitidos para 
outros fins (e.g., rádio AM e FM, rádio e televi-
são via satélite, telefonia celular, redes de 
computadores sem fio e inúmeros sinais de 
satélite). Os pesquisadores do Centro ANT 
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exploraram sinais de televisão, de rádio AM, 
áudio digital, vídeo-transmissões e redes sem 
fio.10 Dada a grande variedade de SoOP, os pes-
quisadores desenvolveram uma equação mate-
mática para determinar a utilidade de sinais 
para a navegação.11

A navegação a SoOP possui várias vanta-
gens se comparada ao GPS. Primeiramente, os 
SoOP são abundantes, garantindo a disponibi-
lidade de sinais para determinar e reduzir er-
ros em posição. Em seguida, a recepção de 
SoOP frequentemente é mais potente do que 
os sinais de GPS.12 Ao contrário dos sinais de 
GPS, os de estações de rádio FM ou de telefo-
nia celular estão disponíveis e podem ser utili-
zados em ambientes fechados. Finalmente, o 
usuário não incorre custos de instalação ou 
despesas operacionais relacionadas. É claro 
que os receptores móveis, semelhantes aos 
de GPS, exigiriam projeto e fabricação para 
colocá-los em campo.

No entanto, o uso de SoOP para a navega-
ção possui desvantagens. Como o sistema não 
foi projetado para utilizar os sinais em navega-
ção, o dispositivo de sincronia não foi, neces-
sariamente, interligado ou ajustado. Além 
disso, pode ser que o usuário não saiba exata-
mente o que foi transmitido. Para atenuar es-
ses dois problemas, os cenários típicos de na-
vegação com SoOP empregam uma base: um 
receptor em local conhecido próximo ao re-
ceptor do usuário. A base permite que o dis-
positivo do usuário remova características dos 
SoOP, fazendo com que os problemas de sin-
cronia não sejam tão graves. A maioria dos 
algoritmos também supõe que o transmissor 
de SoOP (e.g., torre de rádio ou roteador sem 
fio) estará situada em local conhecido, em-
bora existam métodos para determinar tal in-
formação. Os sinais em repercussão ou aber-
turas múltiplas, fontes predominantes de erro 
em navegação SoOP, são muitas vezes de difí-
cil eliminação.

A combinação de muitos sinais em um só 
circuito ou canal transmissor [multiplexing] via 
divisão de frequência ortogonal é uma estru-
tura de sinais particularmente promissora de 
SoOP usada para transmissões áudio/vídeo 
digitais e muitos dispositivos de rede sem fio. 
Esses sinais exibem benefícios de navegação 

não encontrados em outros, como informa-
ção redundante intercalada aos sinais, a partir 
da qual o usuário pode obter dados de nave-
gação “ouvindo uma conversa por acaso” (i.e., 
ouvir dado sinal passivamente) sem usar uma 
base.13 Uma pesquisa relacionada inclui tenta-
tivas de identificar radiofrequência, por meio 
de marca exclusiva que a identifica [fingerprin
ting], associando, assim, cada sinal a um trans-
missor em particular.14

Há também métodos de navegação a SoOP 
fora daqueles que utilizam dados de sincronia 
obtidos via rastreamento de SoOP (seme-
lhante à navegação via GPS). Por exemplo, 
podemos fazer uso de dados do ângulo de 
chegada [medida da direção da propagação 
de irradiação eletromagnética, quando de sua 
chegada a um receptor], que se obtém, nor-
malmente, pelo uso de múltiplas antenas) 
para a navegação, bisseccionando múltiplos 
ângulos de chegada para determinar a posi-
ção do receptor por triangulação. Além disso, 
podemos utilizar a potência de um sinal de 
SoOP recebido [Received Signal Strength – RSS] 
para calcular o alcance de determinado trans-
missor. O comércio oferece ainda um banco 
de dados de locais de rede sem fio e transmis-
são de energia para uso em cálculos de potên-
cia do sinal recebido.15

A Navegação Utilizando a Ocorrência de Sinais 
Oportunos Naturais

Embora os SoOP artificiais ofereçam amplo 
campo de estudo, os SoOP que ocorrem natu-
ralmente também encontram-se à disposição. 
Normalmente, qualquer fonte que permita 
distinguir um ponto terrestre de outro é ade-
quada à navegação: a utilidade de dado fenô-
meno para determinar posição muitas vezes 
depende da confiabilidade com que podemos 
medí-lo; com que precisão a medida corres-
ponde à posição do usuário; e, o tamanho, 
peso e potência do sensor. Inúmeros SoOP de 
ocorrência natural são, em potencial, adequa-
dos à navegação, inclusive campos magnéti-
cos, campos gravitacionais e o impacto de re-
lâmpagos. No entanto, a navegação baseada 
em campos magnéticos continua a ser a mais 
promissora para empregos militares.
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Os campos magnéticos encontram-se em 
todos os pontos terrestres em diferente inten-
sidade. Além do campo magnético terrestre 
principal, outros ocorrem em qualquer mate-
rial condutor, como vergalhões, parede com 
pernos de aço, canos, fiação, etc. Assim, a in-
tensidade do campo magnético de um ponto 
específico de determinado corredor de dado 
edifício, é único. Os pesquisadores do Centro 
ANT testaram a viabilidade deste tipo de in-
tensidade para facilitar os sistemas de navega-
ção em ambientes fechados, comparando ini-
cialmente as medidas obtidas de pequeno 
magnetômetro (aproximadamente do tama-
nho de um baralho) a um mapa de campos 
magnéticos de área fechada, previamente de-
terminado.16 A seguir, determinaram a posi-
ção do usuário, encontrando no mapa o local 
de maior correlação com as medidas do mag-
netômetro. Embora os resultados indicassem 
probabilidade de sucesso, certas áreas exigem 
maior pesquisa. Primeiramente, o sistema 
baseou-se em mapa de campos magnéticos 
predeterminado. Já que não podemos, realis-
ticamente, esperar que os combatentes façam 
o levantamento de uma área, estamos em fase 
de pesquisa para elaborar um mapa do campo 
magnético, à medida que os soldados se des-
locam de um a outro ponto. A seguir, os pes-
quisadores investigam as variações de campo 
magnético ao longo do tempo e a resistência 
do algoritmo de navegação em campo magné-
tico para verificar se existem grandes des-
vios no campo observado, o que pode ocor-
rer com a adição ou remoção de objetos de 
metal.

Navegação Assistida por Visão

Esse tipo de navegação usa câmeras para pro-
duzir uma alternativa e um sistema altamente 
complementar para restringir o movimento 
de inércia. Em vez de calcular diretamente a 
localização do veículo, os sistemas de visão 
usam o movimento percebido dos sensores de 
imagem para auxiliar o INS. Por exemplo, va-
mos supor que uma pessoa gire ao sentar-se 
em uma cadeira. Fisiologicamente, o sistema 
vestibular do ouvido detecta a rotação. No en-
tanto, a visão pode auxiliar no cálculo de rota-

ção, observando o movimento de sinais visu-
ais. Do mesmo modo, os sensores visuais 
podem contribuir a um INS e, assim, melho-
rar a navegação.

Além de melhorar o desempenho da nave-
gação, diversas vantagens acompanham os 
sistemas de navegação complementados pela 
visão. Em primeiro lugar, as técnicas visuais 
via computador são imunes aos ataques que 
desativam os GPS, embora ferramentas basea-
das em visão possuam suas próprias limita-
ções, como as causadas pela neblina ou fu-
maça. Em segundo lugar, à medida que as 
câmeras e os computadores tornam-se cada 
vez mais eficientes e menos caros, a visão via 
computador rapidamente torna-se em possí-
vel solução de baixo custo. Em terceiro lugar, 
a câmera usada para a navegação também 
pode compilar inteligência. Da mesma forma, 
a câmera utilizada para coleta de dados secre-
tos também pode prestar-se à navegação. 
Além disso, podemos integrar os dados às in-
formações de mapeamento da Agência Nacio-
nal de Inteligência Geoespacial [National 
GeospatialIntelligence Agency] ou às de prove-
dores comerciais de imagens, tais como o 
Google Maps.

Devido a complexidade computacional, os 
algoritmos típicos de auxílio à visão empre-
gam aspectos selecionados de uma imagem e 
não de toda a imagem. O algoritmo compara 
os aspectos entre imagens sucessivas para cal-
cular o movimento relativo da plataforma. A 
qualidade da comparação de aspectos de-
pende da caracterização e identificação dos 
aspectos em imagens subsequentes. Podemos 
reduzir ainda mais a complexidade computa-
cional, quando limitamos a análise à pequena 
porção da imagem. Esses aperfeiçoamentos 
computacionais permitem utilizar esses tipos 
de sistema em plataformas relativamente pe-
quenas. Os pesquisadores do Centro ANT 
combinaram um algoritmo de rastreamento 
de aspectos de imagem mais rápido, porém 
menos potente, com um INS de padrão co-
mercial para alcançar o desempenho em 
tempo real em pequeno avião remotamente 
pilotado em ambiente fechado.17

A distância entre a câmera e dado aspecto 
(i.e., percepção de profundidade) é uma ca-
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racterística fundamental da navegação assis-
tida por imagem. Os pesquisadores do Centro 
ANT imitaram a visão humana, ao utilizar 
duas câmeras em navegação stereo-visual [ste
reo vision] e demonstraram os algoritmos em 
período de tempo quase real.18 Infelizmente, 
esse método baseia-se na separação física das 
câmeras. Assim, não podemos empregá-lo de 
imediato em sistemas super-reduzidos (e.g., a 
bordo de um microveículo aéreo).

A adição de uma câmera com pequeno sen-
sor de distância a laser, montado em um giros-
cópio evita a necessidade de sistemas estéreo-
visuais. O Centro ANT vem usando esse sensor 
para medir a distância de profundidade a 
qualquer objeto dentro do campo de visão da 
câmera.19 Esses sensores, juntamente com um 
sensor de inércia, assistiriam a navegação de 
microveículo aéreo sem o uso de GPS, a confi-
guração ideal para a exploração de ambientes 
fechados e missões de mapeamento. Além de 
fornecer uma solução de navegação sem GPS, 
essa pequena e leve combinação de sensores 
localizaria e produziria a imagem de objetos 
ou alvos para emprego em inteligência ou 
processo de seleção de alvos.

Ao contrário da seleção de aspectos, a re-
presentação predefinida [predictive rendering], 
outra área de pesquisa assídua em navegação 
faz uso do conhecimento acerca de dado ob-
jeto para calcular o movimento da plataforma. 
Os pesquisadores do Centro ANT aplicam tal 
método a cenários de reabastecimento em voo. 
Um modelo tridimensional de avião-tanque 
permite aos computadores predeterminar a 
imagem da aeronave, utilizando a perspectiva 
da plataforma receptora. Após as câmeras cap-
tarem a imagem real, um algoritmo compara a 
imagem predefinida à observada. Esse estrata-
gema de navegação utiliza técnicas de pro-
cesso de imagem que simplificam a correlação 
entre as imagens predefinidas e as reais (i.e., o 
âmbito de fusão das duas imagens).20

A Combinação de Dispositivo 
de Comunicação / Navegação 
via Sistema de Navegação por 

Inércia e Visão
Pode ser que um conceito oportuno ofe-

reça ao combatente um dispositivo de bolso, 
portátil, integrado para comunicações e nave-
gação. Os soldados desembarcados frequente-
mente portam rádio e receptor GPS. A combi-
nação desses dispositivos em um só permitiria 
o uso do elo de comunicação entre os rádios 
para posicionamento menos dependente em 
GPS. Além disso, um INS a bordo, que incor-
pora a visão oferece estabilidade a curto prazo 
e dados referentes a ângulo de aproximação. 
Assim como o INS assistido por GPS combina 
a estabilidade de soluções GPS a longo prazo 
com a estabilidade de um INS a curto prazo, 
assim também o dispositivo integrado pro-
posto ofereceria potencial de navegação pre-
cisa sem GPS a relativamente longo prazo. 

Os pesquisadores do Centro ANT e da Cor-
poração Raytheon utilizam telemetria baseada 
em dispositivo de comunicação portátil 
Raytheon DH500 para determinar a posição 
do usuário sem recorrer ao GPS. 21 Esse sis-
tema de radio comutado [um tipo de comuta-
ção utilizada para transmitir dados digitais via 
radio ou elos de comunicação sem fio. Em-
prega os mesmos conceitos de transmissão de 
dados da Datagram, fundamentais à comuni-
cação via Internet, e sem as técnicas mais anti-
gas que faziam uso de sistemas comutados ou 
dedicados] possui capacidade de alcance 
além de potente comunicação. Recentemente, 
o Centro ANT combinou a telemetria via rá-
dio do Raytheon DH500 com INS assistido por 
estéreo-visão para navegação precisa sem o 
uso do GPS.22

Esse tipo de pesquisa serve de portal de 
entrada à ampla classe de problemas, ou seja, 
o uso de dispositivos portáteis de navegação e 
comunicação complementados por outros 
sensores para sinergia de navegação e comu-
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nicação. Esses dispositivos também permiti-
riam a cooperação de múltiplas plataformas 
dentro de uma só rede, oferecendo ainda 
maior número de dados de navegação.

Não Existe Tamanho Único
Para a vasta maioria dos empregos milita-

res, o GPS, (ou GPS com INS) quando disponí-
vel, satisfaz as exigências de desempenho de 
navegação. Caso contrário, devemos recorrer 
à abordagens alternativas de navegação como 
as descritas acima. No entanto, comparadas 
ao GPS, todas possuem grandes desvantagens. 
Por exemplo, a navegação por radiofarol é 
inaplicável em todo o planeta, pois requer a 
implantação de radiofaróis. Para utilizar os 
SoOP é necessário acesso ao tipo correto de 
sinais (também é suscetível a todas as outras 
desvantagens descritas anteriormente). A na-
vegação baseada em visão computacional não 
funciona bem em caso de nevoeiro ou sobre o 
mar. A navegação via radio-telemetria só fun-
ciona com a utilização de vários veículos. Em 
consequência, não existe abordagem alterna-
tiva perfeita e única para substituir o GPS em 
todos os ambientes. A pesquisa que desen-
volve a capacidade de navegar sem o uso de 
sinais GPS é importante e deve continuar. No 

entanto, simplesmente um maior número de 
opções não é a solução perfeita.

O Caminho a Seguir:  
A Navegação com o Uso de 

Todos os Recursos
A Força Aérea deve adotar uma abordagem 

que utilize todos os meios para conseguir pre-
cisão sem o uso do GPS.23 Um algoritmo de 
navegação com todos os recursos calcula uma 
solução precisa das dinâmicas da plataforma, 
usando todos os dados disponíveis. A Figura 2 
demonstra um cenário teórico baseado em 
INS e usa dados de outros sensores: GPS, SoOP, 
visão, detecção de luz e telemetria, campos 
magnéticos, gravidade e radar. Note a inclu-
são intencional do GPS . Um sistema de nave-
gação que faz uso de todos os recursos deve 
também utilizar esse sistema, quando disponí-
vel. Assim, combina todos os dados disponí-
veis e emprega um subconjunto reduzido de 
sensores, caso alguns não estejam disponíveis.

O Centro ANT desenvolve sistemas que se 
adaptam facilmente à situações específicas, 
utilizando os sensores mais adequados. Por 
exemplo, a navegação baseada em imagens 
seria adequada a ambiente urbano durante o 
dia, enquanto que a abordagem menos pre-
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Figura 2. Algoritmo hipotético de navegação com o uso de todos os recursos
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cisa baseada em campo gravitacional seria 
mais adequada a rotas que sobrevoam os ma-
res. É óbvio que diferentes situações exigem 
distintos grupos de sensores. O problema, no 
entanto, é que os planos de integração em 
curso, geralmente não permitem o fácil inter-
câmbio de sensores de navegação. Já que a 
maioria dos sistemas de navegação integrados 
é feita sob medida para determinado grupo 
de sensores, o acréscimo de outro significa 
grande aumento de trabalho. É possível a fa-
bricação de sistema com múltiplos GPS e sen-
sores não-GPS que funcionem em quase todos 
os ambientes, mas tal sistema seria extrema-
mente difícil de manejar em termos de tama-
nho, peso e potência, sem mencionar a infor-
mática complexa. Na realidade, diferentes 
missões clamam por agrupamentos de dife-
rentes sensores. Portanto, à medida que as 
missões mudam, esses agrupamentos também 
devem mudar. O ideal seria simplesmente 
anexar qualquer agrupamento de sensores de 
navegação necessário à dada missão a proces-
sador de núcleo integrável, a fim de adaptar a 
capacidade aos requisitos da missão.

A implementação de um sistema de navega-
ção tipo “conecte-e-pronto” [plugandplay] re-
quer pesquisa e desenvolvimento em algorit-
mos de integração básicos, bem como em 
projetos de integração, inclusive equipamento 
e programação, que conecte e combine insu-
mos de vários sensores físicos. O grupo de pe-
ritos encarregados de pesquisa em navegação 
possui interesse cada vez maior no tópico. Por 
exemplo, a DARPA acaba de publicar um edital 
de licitação, amplamente difundido, para pro-
grama que visa “desenvolver a estrutura, mé-
todo de abstração e algoritmos de filtragem 
para a navegação necessários à rápida integra-
ção e reconfiguração de qualquer combinação 
de sensores.”24 Embora a integração flexível 
de sistemas apresente difícil problema, o be-
nefício será notável aos usuários militares, se 
pudermos manufaturar sistemas que consi-
gam navegar em quase todos os tipos de am-
biente e que sejam práticos em termos de ta-
manho, peso, potência e custo.

Os pesquisadores do Centro ANT desenvol-
veram tecnologia que começará a produzir o 
algoritmo de navegação que utiliza todos os 

recursos e o agrupamento de sensores neces-
sário à disponibilização de tal sistema. A Força 
Aérea deve continuar a investir em algoritmos 
de integração, sensores e tecnologia modular 
se o objetivo for a navegação precisa em am-
bientes sem a disponibilidade de GPS. ❏

Base Aérea WrightPatterson, Ohio
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AS TENTATIVAS EM reduzir a depen-
dência norteamericana em energia 
estrangeira, problemas ambientais 
contínuos e o custo cada vez mais 

alto do petróleo deram origem a notáveis de-
senvolvimentos de fontes de energia alterna-
tiva renovável e “mais verdes”, tais como os 
biocombustíveis à base de álcool. O Departa-
mento de Defesa (DoD), a fim de dirigir-se a 
essas questões, tenta diminuir a dependência 
em petróleo para abastecer as aeronaves e o 
equipamento terrestre. A Força Aérea, ali-
nhada aos objetivos do DoD, deu início a vários 
projetos para reduzir o uso de energia: (1) re-
dução anual de 2 por cento em combustível à 
base de petróleo para a frota de veículos; (2) 
aumento anual de10 por cento em combustí-
vel alternativo para veículos motorizados; (3) 
certificação de que todas as aeronaves e siste-
mas de armas utilizarão mescla 50/50 de com-
bustível alternativo até 2011; (4) garantia de 
que as aeronaves da Força Aérea utilizarão 
mescla de 50 por cento de combustível alter-
nativo até 2016.1 Essa escala agressiva movi-
menta o maior consumidor de energia do 
planeta, o DoD, em direção ao mercado de 
energia alternativa. Provavelmente esse depar-
tamento estará à frente dos segmentos mun-
diais no que concerne a mercados de aviação 

e combustível para motores, a fim de fazer 
face à demanda para novos combustíveis alter-
nativos, convertendo os sistemas que dispen-
sam os mesmos, em apoio ao novo mercado. 
Embora a conversão a combustíveis alternati-
vos possa muito bem reduzir a produção de 
dióxido de carbono, somente agora torna-se 
claro o risco de que possíveis vazamentos de 
combustível afetem o solo e o lençol freático.

Este artigo alega que não nos dirigimos de 
forma adequada aos possíveis impactos desses 
combustíveis ao ambiente. Atualmente, a pes-
quisa indica que os riscos causados pela conta-
minação do subsolo podem na verdade au-
mentar com a introdução de combustíveis 
alternativos em grande escala. Além do mais, 
os futuros sistemas de suprimento e armaze-
nagem podem sofrer danos inquietantes, de-
vido a natureza biologicamente mais reativa 
desse tipo de combustível. Assim, a prudência 
exige que a Força Aérea utilize a pesquisa 
mais atualizada, apoiando de forma dinâmica, 
novos estudos, a fim de compreender as infe-
rências de sua utilização acelerada, inclusive o 
risco ambiental e outros associados a vaza-
mentos e avaria aos sistemas que transportam, 
armazenam e consomem os mesmos. Dessa 
forma, este artigo sugere o caminho a seguir, 
a fim de assegurar que a incorporação em 
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grande escala desse tipo de combustível ao 
vasto suprimento do DoD não resulte, inadver-
tidamente, em água contaminada, geração de 
gás explosivo próximo à milhares de depen-
dências de distribuição e armazenagem ou 
consequências adversas de operação, devido a 
degradação micróbica do mesmo.

Os Impactos  
Ambientais ao Subsolo

Os sistemas de combustível do DoD trans-
portam, com segurança, milhões de galões de 
combustível de, e a tanques de armazenagem 
enormes na superfície terrestre e em seu sub-
solo. Mesmo assim, vazamentos e derrames 
em todo o sistema continuam a ocorrer, ape-
sar de 100 anos de desenvolvimento tecnoló-
gico em armazenagem e distribuição. Cada 
conexão ao longo de milhares de quilômetros 
de dutos, cada válvula de controle e cada sol-
dagem em cada um dos tanques são possíveis 
pontos de vazamento. Esses vazamentos e der-
rames em tanques de armazenagem, dutos, 
veículos-tanque e equipamento associado con-
taminaram o solo e o lençol freático com certa 
classe de compostos perigosos ao ambiente, 
denominados hidrocarbonetos aromáticos. 
Vários, inclusive a benzina, são notórios carci-
nogênicos.2 No solo e lençóis freáticos, os ní-
veis de hidrocarbonetos aromáticos, tais como 
benzeno e outros contaminantes solúveis, 
bem como contaminantes em forma de vapor 
são reduzidos, de forma típica, através de pro-
cessos naturais. A bactéria que ocorre normal-
mente no subsolo é capaz de transformar os 
hidrocarbonetos, tais como benzeno, tolueno, 
etil-benzeno e isômeros de xileno (BTEX) e 
produtos derivados que causam contamina-
ção, tais como o metano em substâncias não 
nocivas. Algumas bactérias utilizam esses con-
taminantes orgânicos – às vezes como agente 
oxidante em combinação com outros – tais 
como carbono e fontes de energia (i.e, “nu-
trientes” essenciais a sua sobrevivência e cres-
cimento).

Como demonstram os dados obtidos em 
campo, a introdução de combustíveis alterna-
tivos à mescla de combustível em vazamento 

modifica notavelmente a relação ecológica 
complexa entre a bactéria, BTEX e outros 
contaminantes e oxidantes – aumentando a 
possibilidade de contaminação do lençol freá-
tico. As pesquisas anteriores acerca de tais 
contaminações com a utilização de técnicas 
de modelos computadorizados enfocaram-se 
na habilidade da bactéria em processar os 
contaminantes BTEX na presença de etanol, o 
combustível alternativo amplamente prefe-
rido. Contudo, tais modelos geralmente assu-
mem a presença de oxidantes (oxigênio), em 
geral não predominantes em locais de vaza-
mento de combustível, resultando em um 
ponto de vista por demais positivo de que 
existe adequabilidade ambiental para com-
bustíveis alternativos.3 A pesquisa recente re-
vela um quadro muito mais inquietante.

Um experimento em campo da Força Aé-
rea Vandenberg, Califórnia, produziu resul-
tado surpreendente quando os pesquisadores 
verificaram a contaminação da superfície que 
pode ocorrer da lenta liberação da mescla de 
gasolina e etanol no lençol freático, como a 
que resulta devido a vazamento de mescla de 
etanol/gasolina de tanque de armazenagem, 
difícil de detectar.4 O estudo em campo foi 
projetado para comparar a consequência de 
compostos BTEX com ou sem a liberação con-
junta com o etanol. Os pesquisadores levaram 
a cabo dois experimentos simultâneos em um 
dos lençois freáticos na Vandenberg, onde o 
sulfato serviu de agente oxidante predomi-
nante, como é o caso em muitos locais de va-
zamento no país.5 Durante um dos experi-
mentos injetou-se água, de forma contínua, 
que continha pequenas quantidades (de um a 
três miligramas por litro [mg/L]) da classe 
BTEX com compostos de benzeno, tolueno e 
ortoxileno durante nove meses. O segundo 
desses experimentos simultâneos em local 
adjacente incluía 500 mg/L de etanol com os 
compostos BTEX. Monitoraram-se os níveis de 
contaminantes BTEX, em particular o de ben-
zeno carcinogênico, juntamente com os ní-
veis de agentes oxidantes (especialmente oxi-
gênio e sulfato), produtos de degradação 
(inclusive o metano) e no caso do segundo 
estudo, o etanol. Os resultados do primeiro 
experimento eram esperados, com a coluna 
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de gás contaminante subterrânea alastrando-
se por cerca de quatro meses, após o que a 
contaminação de benzeno retrocedeu quase 
por completo, devido a biodegradação cau-
sada pela bactéria normal.

O resultado do segundo experimento, em 
comparação, foi mais impressionante. No se-
gundo local, onde o etanol foi introduzido 
juntamente com o contaminante benzeno, a 
área de contaminação expandiu, como obser-
vado durante o primeiro experimento. Con-
tudo, a contaminação de benzeno não retro-
cedeu tanto. Durante o segundo experimento 
os níveis de benzeno passaram por degrada-
ção mais lenta, gerando enorme quantidade 
de metano, uma vez que a bactéria nativa mu-
dou de atividade em presença do etanol, cuja 
degradação é mais fácil. Esse fenômeno tam-
bém ocorreu em tipos de bactéria que utili-
zam o sulfato como oxidante, o que é mais 
comum, bem como os tipos de micróbios que 
podem biodegradar os contaminantes sem 
um oxidante (alguns produzem metano). Esse 
resultado comprovou a hipótese de que as 
suposições do modelo de computador ori-
ginal não se aplicam a todos os casos e que os 
resultados dos experimentos de campo reais 
oferecem perspectiva mais útil à capacidade 
de processos naturais de desintoxicação de 
compostos em presença do combustível eta-
nol, o mais preferido. O experimento em 
campo também demonstrou que o etanol 
pode entrar em degradação, criando quanti-
dades notáveis de metano. Em vazamentos 
reais com quantidades muito maiores de eta-
nol do que as liberadas durante o experi-
mento, a geração de metano ao redor do 
combustível derramado criaria enorme infil-
tração deste gás inflamável no solo. Se o me-
tano em si não for oxidado pelos micróbios 
nativos já existentes no solo, em certas circuns-
tâncias, os derrames de biocombustíveis po-
dem levar à mesclas de gás explosivo que al-
cançarão o subsolo de edifícios, infraestruturas 
subterrâneas ou a superfície. 

A adição de etanol ao petróleo parece re-
duzir o índice de biodegradação de compos-
tos BTEX nocivos. Além do mais, os contami-
nantes persistem durante maior período de 
tempo, movimentando-se por grandes distân-

cias daquelas antecipadas em modelos ante-
riores. Em suma, essa descoberta foi irrefutá-
vel, dada a prova clara e detalhada de local 
bastante típico de vazamento. Podemos agora 
utilizar modelos computadorizados mais efi-
cazes, para extrapolar, projetando os resulta-
dos em campo a outros cenários fora dos 
examinados durante os experimentos. Os pes-
quisadores do Instituto Tecnológico da Força 
Aérea [Air Force Institute of Technology-AFIT] 
desenvolveram um desses modelos que incor-
porava os processos importantes revelados 
durante os estudos da Vandenberg. As simula-
ções demonstraram o efeito a longo prazo ao 
se adicionar etanol a combustível. Os pesqui-
sadores utilizaram o modelo para simular dois 
vazamentos que duraram 30 anos. Um deles 
somente para o benzeno e o outro para uma 
mescla de benzeno e etanol. O modelo confir-
mou os dados do experimento em campo: 
após 30 anos, a coluna de benzeno com eta-
nol é notavelmente mais longa do que a da-
quela sem o etanol.

O butanol, um tipo de álcool que é um dos 
candidatos alternativos a ser adicionado a bi-
combustível, oferece certas vantagens quando 
comparado ao etanol. A densidade de energia 
do butanol é quase equivalente à da gasolina, 
enquanto a densidade da energia do etanol é 
34 por cento mais baixa.6 Comparado ao eta-
nol, o butanol é menos volátil e corrosivo, 
possui menor afinidade à água e é compatível 
às infraestruturas de oleodutos e armazena-
gem de combustível.7 O butanol é similar à 
gasolina, o suficiente, para poder ser “utili-
zado diretamente em qualquer motor à gaso-
lina sem necessitar de modificações ou substi-
tuições”.8 Baseado em tal fato e levando em 
consideração o estudo anterior da Vanden-
berg que examinou os efeitos do etanol no 
lençol freático, os pesquisadores da AFIT leva-
ram a efeito simulações, a fim de investigar o 
que sucederia se o butanol fosse utilizado 
como biocombustível. Infelizmente, o uso de 
suposições que pareciam razoáveis quando os 
pesquisadores baseavam-se em pesquisa de 
laboratório e antiga execução de modelo, 
chegaram à previsão de que o butanol teria 
impacto ainda mais negativo do que o etanol 
na consequência do benzeno, o composto em 



gasolina mais nocivo.9 Entretanto, os pesqui-
sadores deviam investigar muitas suposições, 
a fim de levar a cabo as simulações. Dada a 
importância do problema, cremos que me-
rece pesquisa em campo em meios geológicos 
reais para oferecer perspectivas e confirmar 
ou refinar as suposições do modelo, antes que 
possamos formular uma previsão mais confiá-
vel dos efeitos ao ambiente causados por com-
bustíveis que contém butanol.

A Probabilidade de Acúmulo de 
Detrito Biológico [Biofouling] 
Além de efeitos subterrâneos, aparente-

mente o aumento em uso de biocombustíveis 
resultaria em problemas curiosos mas extre-
mamente importantes em acúmulo de detrito 
biológico: a deterioração micróbica do com-
bustível. As características de combustão dos 
biocombustíveis assemelham-se de perto às de 
combustíveis à base de petróleo. Entretanto, 
são bem distintas em sua composição quí-
mica.10 Os biocombustíveis (tais como biodie-
sel) incluem componentes que possuem am-
bas as características: mais solúveis em água e 
maior degradação microrgânica. Atualmente, 
os operadores de dependências de combustí-
vel em oleodutos, tanques de armazenagem e 
caminhões-tanque prestam atenção para evi-
tar o menor contacto possível entre a água e o 
combustível, devido a possível acúmulo mi-
cróbico onde existe a mescla de água e com-
bustível. Contudo, é impossível excluir com-
pletamente a água de tais sistemas. A simples 
ventilação atmosférica e a condensação rela-
cionada de fontes de ar úmido são focos de 
umidade que podem terminar como água em 
forma líquida nos sistemas de combustível. 
Baixos níveis de deterioração e acúmulo mi-
cróbico, que agora ocorrem, são problemas 
persistentes, às vezes críticos. Provavelmente, 
não existe sistema (completamente) livre de 
micróbios e da possibilidade de deterioração.

Embora seja possível que provas práticas tí-
picas não consigam detectar organismos em 
combustível, durante muitos anos o AFIT leva a 
cabo pesquisa de laboratório e em campo para 
investigar a qualidade de micróbios. Os pesqui-

sadores do AFIT e do Laboratório de Pesquisa 
da Força Aérea [Air Force Research Laboratory] 
determinaram que não existe um organismo 
predominante na população coletada de tan-
ques de aviões e que existe, relativamente, 
pouca sobreposição na composição de popula-
ções de micróbios de diferentes regiões geo-
gráficas ou tipos de combustível aéreo.11 Mui-
tas espécies distintas de bactéria e fungo 
podem metabolizar os componentes do com-
bustível, resultando em notável degradação 
em qualidade e possível avaria aos componen-
tes do sistema, devido a entupimento e corro-
são. Esse fato indica que o problema de possí-
vel deterioração possui facetas múltiplas, mas a 
pesquisa elucidou que os agentes micróbicos 
culpáveis mais comuns permitem melhor per-
cepção em como reduzir o dano à qualidade.

A maior solubilidade de água e degradação 
de componentes em biocombustíveis magnifi-
cam o potencial de acúmulo já documentado 
em combustíveis convencionais. Os proble-
mas ridículos atuais podem crescer, aumen-
tando em tamanho com o uso cada vez maior 
de biocombustíveis. A deterioração de depen-
dências de armazenagem e transporte resulta-
riam em dilema importante e caro. A dete-
rioração de aeronaves teria consequências 
trágicas. Na verdade, no final da década de 
50, no mínimo um acidente foi parcialmente 
atribuído a sistema entupido por micróbios.12 
Felizmente, após o acidente, foi descoberto 
que o líquido utilizado para descongelar o 
combustível possuía grande capacidade anti-
micróbica, eliminando, assim, o problema du-
rante muitos anos. As mudanças em composi-
ção (JP-4 v. JP-8) e os descongelantes, devido a 
inquietude decorrente de toxicidade, talvez 
ocasionaram a volta da contaminação micró-
bica. O maior uso de biocombustível aumen-
taria ainda mais a possibilidade de contamina-
ção micróbica e deterioração. Sem dúvida, 
devemos identificar os tipos de micróbios que 
possuem maior probabilidade de apresentar 
grandes problemas aos novos combustíveis 
antes que se torne em situação crítica. Além 
do mais, a pesquisa deve ser capaz de identifi-
car os melhores meios de minimizar a deterio-
ração de novos combustíveis para as diferen-
tes dependências pertinentes. Por exemplo, 
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pode ser que os sistemas de alto fluxo sejam 
relativamente fáceis de manter limpos, sim-
plesmente porque são dinâmicos. O combus-
tível já passou pelos mesmos antes que os 
problemas tenham tempo de aparecer. Os 
tanques de armazenagem estática a longo 
prazo, contudo, como aqueles associados aos 
sistemas de geradores de energia de emergên-
cia, apresentariam sérias dificuldades com 
contaminação e deterioração.

No mínimo, o uso de biocombustível vai re-
querer monitoramento mais intensivo e geren-
ciamento interno mais rigoroso de parte do 
pessoal encarregado. A prevenção de catás-
trofe exige empreendimentos que vão além do 
nível requerido para os de base a petróleo, 
bem como nova pesquisa, a fim de suprir o co-
nhecimento fundamental para apoiar tais ten-
tativas.

Recomendações
A pesquisa mais recente indica, de forma 

clara, que os biocombustíveis apresentam pos-
sível ameaça ao solo e lençóis freáticos e os 
derrames levariam à grande geração de me-
tano, aumentando a persistência de compos-
tos cancerosos no suprimento de água, tais 
como o benzeno. Além do mais, uma vez que 
o benzeno e outros contaminantes passam 
por degradação mais lenta na área de vaza-
mento em presença de biocombustíveis, a co-
luna de contaminação pode percorrer vastas 
distâncias antes que os processos biológicos 
consigam reduzir os níveis de contaminantes. 
Finalmente, devido ao fato dos biocombustí-
veis serem mais higroscópicos e biodegradá-
veis do que os atuais, pode ser que os consu-
midores e os sistemas de armazenagem e 
distribuição venham experimentar maior de-
gradação durante as missões, devido a acú-
mulo de microrganismos.13 Reconhecemos a 
urgência em passarmos a utilizar biocombus-
tíveis, mas sugerimos que ao fazê-lo, criamos a 
necessidade, também urgente, de pesquisa, a 
fim de obtermos o conhecimento necessário 
para adaptar as práticas de gerenciamento de 
combustível e os protocolos de segurança, 
mantendo os altos padrões de proteção às de-
pendências, equipamento, pessoal e ao am-

biente. Assim, recomendamos as seguintes 
ações para mitigar possível contaminação de 
água e solo, bem como acúmulo de microrga-
nismos em sistemas de gerenciamento:

1. Desenvolver tecnologia, a fim de reduzir, 
monitorar e mitigar vazamentos e derra-
mes, projetando-os especificamente para 
sistemas de distribuição e armazenagem. 
Esse processo inclui o aperfeiçoamento 
de peças e conexões essenciais às depen-
dências de processamento, distribuição, 
armazenagem e consumo, a fim de asse-
gurar que as fontes de vazamento mais 
prováveis sejam modificadas para assegu-
rar compatibilidade com a nova mescla.

2. Expandir a pesquisa que fomenta a com-
preensão fundamental dos efeitos ao 
ambiente e o potencial de acúmulo de 
microrganismos.

Conclusão
Os empreendimentos da Força Aérea em 

pesquisa e desenvolvimento de plataformas 
compatíveis, a fim de fazer face às metas do 
DoD em redução de uso de energia, são razoá-
veis, dada as óbvias vantagens oferecidas pelos 
biocombustíveis. Contudo, ainda não com-
preendemos bem as desvantagens. Somente 
quando os pesquisadores investigaram as su-
posições dos modelos computadorizados com 
estudos em campo, em local de experimentos 
que representavam a situação real na Base 
Aérea Vandenberg foi que surgiu o potencial 
de contaminação ambiental. O estudo clara-
mente demonstra que a contaminação por 
carcinogênicos, tais como o benzeno persisti-
riam e expandiriam na presença de etanol, 
desaparecendo em sua ausência.14 Do mesmo 
modo, a pesquisa em laboratório do AFIT foi 
elemento crucial para compreendermos o 
acúmulo de microrganismos em combustíveis 
à base de petróleo, sugerindo que isso virá a 
ser ainda mais sério no caso de biocombustí-
veis. Devido ao fato de que o DoD não apoiou 
outras pesquisas referentes a esses tópicos crí-
ticos é imperativo que a Força Aérea investi-
gue o assunto mais a fundo.
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No futuro, a liderança irá confrontar uma 
série de decisões acerca do tipo e mescla de 
biocombustíveis que as frotas aéreas e terres-
tres devem utilizar. Atualmente, a Força Aérea 
leva a cabo pesquisa para facilitar as decisões 
em certas áreas, tais como a compatibilidade 
de mesclas de combustíveis alternativos com 
sistemas de motores e turbinas. Contudo, os 
pesquisadores ainda não exploraram suficien-
temente outras questões importantes, tais 
como as que dizem respeito à inferências am-
bientais e acúmulo de microrganismos “não 
óbvias”. No mínimo, a Força Aérea deve apoiar 
demais pesquisas em campo, a fim de aperfei-
çoar a maneira como compreendemos os pro-
váveis efeitos de biocombustíveis no subsolo, a 
fim de criar oportunidades para o desenvolvi-
mento de novos métodos para monitorar e 
remediar tais efeitos. A Força também deve 
continuar a investigar a deterioração micró-
bica e a desenvolver métodos para mitigar a 
situação. Se o DoD e a Força Aérea forem obri-
gados a utilizar biocombustíveis antes da con-
clusão de novas pesquisas, recomendamos a 
monitoria de certos locais de armazenagem e 
utilização em muitíssimos maiores detalhes do 
que o normal, talvez como projeto de “pes-
quisa aplicada”, a fim de identificar e isolar o 
significado das questões que acabamos de le-
vantar. Somente após pesquisa em laboratório 
e em campo bem controlada o DoD e a Força 
Aérea ficarão cientes da situação, desenvol-
vendo nova tecnologia que permitiria aos líde-
res superiores uma tomada de decisão bem 
mais informada, evitando, assim, surpresas 
desagradáveis. ❏

Base Aérea Wright-Patterson, Ohio
University of California–Davis

Base Aérea Fairchild, Washington
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NO DEPARTAMENTO DE Defesa 
[Department of Defense – DoD], a 
Força Aérea é a maior consumidora 
de combustível de jato, queimando 

2,4 bilhões de galões por ano.1 Devido ao im-
pacto ambiental associado à fontes de combus-
tível não-renovável e inquietudes de segurança 
nacional acerca da dependência em petróleo 
estrangeiro, não surpreende o fato de que os 
Estados Unidos estejam prestando maior aten-
ção a combustíveis alternativos. As estratégias 
energéticas do DoD e da Força Aérea dirigem-
se à necessidade de desenvolver e produzir tais 
combustíveis. O DoD está empenhado em se-
gurança energética, estabelecendo uma inicia-
tiva que “tenta modernizar a infraestrutura, 
aumentar a utilidade e conservação de ener-
gia, realçar a redução em demanda e produzir 
maior flexibilidade, economizando, assim, os 
dólares dos contribuintes e reduzindo emis-
sões que aumentam a poluição e afetam a mu-
dança de clima global.”2 Tal iniciativa possui 
os seguintes quatro objetivos:

1.  Manter ou realçar a eficácia operacional, 
reduzindo, ao mesmo tempo, a de-
manda total da força em energia

2.  Aumentar a resiliência estratégica ener-
gética, criando combustíveis e energia 
alternativa garantida

3.  Realçar a eficácia operacional e comer-
cial, fazendo com que as considerações 
e soluções energéticas da instituição fa-
çam parte do planejamento e processos 
comerciais do DoD

4.  Estabelecer e monitorar a métrica ener-
gética em todo o Departamento (grifo 
no original)3

Juntamente com as tentativas do DoD, a 
iniciativa da Força Aérea exibe um conceito 
complementar: “Faturar a Energia em Tudo.”4 
O três componentes que seguem refletem tal 
conceito:

1.  Reduzir a Demanda: aumentar a eficiên-
cia, conservando energia e reduzindo o 
uso, bem como conscientizar os indiví-
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duos acerca da necessidade da redução 
em consumo.

2.  Aumentar a Oferta: através de pesquisa, 
provas e certificação de nova tecnologia, 
inclusive fontes renováveis, alternativas 
e tradicionais, fazendo com que a USAF 
desenvolva novas fontes domésticas de su-
primento.

3.  Mudar Hábitos: a Força Aérea deve insti-
tuir novos hábitos, fazendo com que to-
dos os Militares faturem a energia em 
tudo que fazem.5

Este artigo aborda o segundo componente 
de nossa estratégia e a perseguição de objetivo 
específico: “Estarmos preparados, até 2016, a 
adquirir, através de custo competitivo, 50% 
dos requisitos de combustível de jato para a 
aviação doméstica, via mescla de combustível 
alternativo no qual o componente alternativo 
é derivado de fontes domésticas, produzido 
de forma “mais verde” do que os combustíveis 
derivados de petróleo convencional.6 Surgem 
várias questões a respeito. Obviamente, a 
busca e aquisição de combustíveis “mais ver-
des” é nobre aspiração, mas como avaliá-los de 
forma apropriada? Neste contexto, o que sig-
nifica, realmente, o termo mais verde? Como 
avaliar se certo biocombustível é mais verde 
do que o jet propellant 8 (JP-8) atualmente em 
uso? A fim de responder a essas perguntas, 
este artigo utiliza a perspectiva do ciclo-de-vida, 
uma vez que muitos sistemas modernos são 
complexos e possuem processos e atividades 
interdependentes. Assim, este estudo fornece 
material de referência relevante acerca de bio-
combustíveis e utiliza a abordagem da Avalia-
ção Econômica do Ciclo-de-Vida de Insumo-
Rendimento [Economic Input-Output Life Cycle 
Assessment – EIO-LCA], a fim de comparar o 
combustível de jato derivado do petróleo (i.e., 
JP-8) com um combustível alternativo deri-
vado de processo de carvão-biomassa-a-líquido 
[coal-biomass-to-liquid – CBTL]. A metodologia 
EIO-LCA compara o potencial do aquecimento 
[global warming potential – GWP] daqueles dois 
tipos de combustível durante seus ciclos-de-
vida completos. Os resultados da EIO-LCA ou-
torgam aos líderes da Força a base para avaliar 

modos alternativos para colocar em execução 
a estratégia energética.

Referência
Antes de apresentar e falar a respeito dos 

resultados da EIO-LCA, o artigo dirige-se a: 
problemas ambientais associados à queima de 
combustível; define e caracteriza os diferentes 
tipos de combustível alternativo, inclusive o 
combustível alternativo proposto pela Força; e 
descreve as avaliações dos ciclos-de-vida (LCA).

Considerações Ambientais

Os gases estufa [Greenhouse Gases – GHG] pren-
dem o calor na atmosfera terrestre. De acordo 
com Administração de Informação Energé-
tica [Energy Information Administration], “Esses 
gases permitem a livre penetração da luz solar 
na atmosfera. Quando a luz solar toca a super-
fície terrestre, parte é radiada, uma vez mais, 
de volta ao espaço em forma de radiação in-
fravermelha (calor). Os gases estufa absorvem 
essa radiação infravermelha e prendem seu 
calor na atmosfera.”7 Alguns GHGs ocorrem 
naturalmente, mas fontes humanas tendem a 
aumentar os níveis desses gases. O dióxido de 
carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso 
(N2O) e gases fluorados são os gases princi-
pais (GHGs) que penetram a atmosfera ter-
restre, devido a atividades humanas, princi-
palmente como o resultado da queima de 
combustíveis fósseis.8

Combustível Alternativo

De acordo com o DoD, “o termo combustível 
‘alternativo’ é utilizado para diferenciar entre 
combustível de jato tipo diesel, derivado de pe-
tróleo cru e combustível sintético produzido 
de combustível não-cru. Um combustível al-
ternativo deve emular a linha de base das pro-
priedades do combustível, a fim de aumentar 
a fungibilidade do equipamento militar.”9 
Para receberem certificação, os combustíveis 
alternativos devem rivalizar as propriedades 
do JP-8 (i.e., produzir a mesma quantidade de 
energia por unidade), a fim de assegurar que 
não existe degradação em segurança de voo.
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O programa de combustível alternativo da 
Força Aérea busca produzir um combustível 
de jato à base de hidrocarbonetos que seja 
100 por cento “drop-in” ou mescla básica para 
combustível de jato [jet fuel blend stock]. O 
termo drop-in indica que o combustível é com-
pletamente intercambiável com os combustí-
veis de aviação agora disponíveis, tanto em 
desempenho quanto em manuseio, para que 
não exista qualquer degradação em segu-
rança de voo. Normalmente, uma mescla bá-
sica consiste em mescla de 50 por cento de 
hidrocarboneto (combustível alternativo) e 
combustível de aviação derivado de petró-
leo.10 Independente da situação de drop-in ou 
mescla básica, os combustíveis alternativos 
normalmente são criados pelo uso de bio-
massa. Os pesquisadores atualmente investi-
gam três tipos principais de biomassa para 
produzir combustíveis para veículos terrestres 
e jatos: açúcares e amidos; gorduras e óleos; e 
material “lignocelulósico”. O milho é um tipo 
de amido amplamente utilizado para a produ-
ção de etanol nos Estados Unidos. Contudo, 
não podemos utilizar etanol em combustível 
de jato, devido a seu baixo ponto de ignição e 
calor de combustão.11 Frequentemente pro-
duzimos biodiesel de triglicerídeos, i.e., gor-
dura de óleos de sementes, um combustível 
apropriado para veículos terrestres mas não 
para aeronaves. Finalmente, o painço ama-
relo é uma biomassa lignocelulósica usada na 
produção de combustível para aviação. Nossa 
análise enfoca-se em combustíveis derivados 
desse tipo de biomassa.

Os peritos ainda debatem se os biocombus-
tíveis são melhores para o ambiente do que 
aqueles derivados de petróleo. Os que se opõe 
aos primeiros consideram os mesmos prejudi-
ciais ao ambiente. Por exemplo, Timothy 
Searchinger, um bolsista da Universidade de 
Princeton [Woodrow Wilson School] estudioso e 
pesquisador em biocombustíveis, nota que 
“resultados anteriores” [análises] eram arbi-
trários, porque enumeravam os benefícios do 
carbono ao utilizar o solo para a produção de 
biocombustíveis mas não os custos do car-
bono, sua armazenagem e o sequestro que se 
sacrificam quando fazemos uso do solo para 
esse tipo de produção.”12 Se florestas ou cam-

pinas forem convertidas para a produção de 
biocombustível, a conversão libera o carbono 
anteriormente armazenado em árvores e ou-
tras plantas na atmosfera. 

Aqueles que defendem os biocombustíveis 
asseveram que a produção de biomassa resul-
tará em créditos de carbono. Bent Sørensen, 
um pesquisador de biocombustível da Univer-
sidade de Roskilde na Dinamarca discorda, 
alegando que “Searchinger sugere . . . que se-
ria mais erudito explicar toda a assimilação e 
liberação de carbono em função de tempo, em 
lugar de considerar a biomassa carbono neu-
tro. Alguns dentre esses mesmos autores re-
centemente atacaram os ‘biocombustíveis de 
segunda geração’, calculando que, dentro em 
pouco serão derivados inteiramente de mate-
riais celulósicos cultivados em terreno margi-
nal.” Sørensen alega ainda que os materiais 
celulósicos serão provenientes de resíduos de 
operações de cultivo da biomassa já existentes, 
que ocorrem ao redor do mundo, sem criar, 
assim, maiores emissões de carbono.13

A nossa análise levou em consideração o 
fato de que o painço amarelo seria a biomassa 
para combustível de jato CBTL. Em nossa su-
posição, o painço amarelo provém de solo 
marginal ou degradado e não se encaixa à ca-
tegoria descrita por Searchinger de alteração 
em uso de solo, a fim de produzir a biomassa 
celulósica.14 Dessa forma, atribuímos um cré-
dito de carbono à porção do combustível de 
jato CBTL preenchido pelo painço amarelo. 
De acordo com o relatório do Instituto de Pes-
quisa da Universidade de Dayton [University of 
Dayton Research Institute], pode-se obter 15 por 
cento de crédito de carbono de GHGs emitido 
pelo painço amarelo com uma LCA, utilizando 
biomassa para produzir combustíveis de jato 
Fischer-Tropsch (FT). 15 O processo FT converte 
o monóxido de carbono (CO) e o hidrogênio 
(H2) derivado do carvão, gás natural ou bio-
massa em combustíveis líquidos, tais como 
combustível diesel ou para jato. O relatório do 
Instituto de Pesquisa outorga um crédito GHC 
de equivalentes por tonelada de biomassa ao 
painço amarelo.16 Essa informação é vital ao se 
levar a cabo uma LCA.



Avaliação de Ciclo-de-Vida

A LCA é uma técnica analítica holística para 
avaliar os efeitos do ambiente através do ciclo-
de-vida de qualquer produto, processo ou ati-
vidade. Em sua forma mais pura, a avaliação 
inicia com a extração inicial da matéria-
prima do solo e termina uma vez que toda a 
matéria regressa, uma vez mais, ao solo. Nor-
malmente denominada de abordagem de 
berço-ao-túmulo, o ciclo-de-vida inclui cinco 
fases (fig. 1). Esses tipos de abordagens de 
ciclos-de-vida “ajudam-nos a encontrar meios 
de gerar a energia que necessitamos sem es-
gotar a fonte e sem liberar gases-estufa que 
contribuem à mudança de clima.”17

Dessa forma, os modelos de LCA são ferra-
mentas importantes que facilitam métodos 
para diversos projetos verdes.18 Também ofe-
recem às autoridades competentes outros 
dados que facilitam a definição de efeitos 
ambientais para diferentes atividades e identi-
ficam as oportunidades de melhorias. Apesar 
de grande número de variedades, existem três 
modelos básicos de LCAs. Aqueles baseados 
em: processo; insumo-rendimento econô-
mico; e híbrido. Geralmente, esses modelos 
utilizam inventários de emissões e recursos 
ambientais similares, a fim de determinar a 
carga de responsabilidade ambiental corres-
pondente a qualquer produto, processo ou 
atividade. Contudo, consideram-se os mode-

los da EIO-LCA os mais vantajosos se o impor-
tante é o custo de utilização, fluxo de reação 
ou rapidez de análise.19

A Avaliação  
do Ciclo-de-Vida  

Baseada em Processo
Divide um produto ou serviço em partes 

menores e traça cada uma à sua origem. Esse 
tipo de LCA oferece impactos ambientais pre-
cisos de produto ou serviço. Contudo, dois 
problemas acompanham tal processo: os limi-
tes da análise e os efeitos de circularidade. 
Devido a dificuldade em se captar todo um 
processo e todos os sub-processos, os pesqui-
sadores devem exercer muito cuidado ao de-
terminar os limites daquilo que excluirão da 
análise. O efeito de circularidade significa 
que leva muita “coisa” para produzir outra 
“coisa”. Por exemplo, “a fabricação de um 
copinho de papel requer maquinária de aço. 
Mas, a fabricação da maquinária de aço re-
quer outra maquinária e ferramentas feitas 
de aço. A fabricação do aço, em si, também 
requer maquinária, é claro, também feita 
de aço. Devemos completar a avaliação do 
ciclo-de-vida de todos os materiais e proces-
sos por completo, antes de avaliá-los indivi-
dualmente.”20

Extração de Material Processamento de Material Fabricação Uso Gestão de Resíduos

Reciclagem Refabricação Reuso

Figura 1. As fases de avaliação do ciclo-de-vida. (Reimpresso de publicação do Congress of the United 
States, Office of Technology Assessment, Green Products by Design: Choices for a Cleaner Environment 
[Washington, DC: Congress of the United States, Office of Technology Assessment, setembro de 1992], 4.)
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Avaliação Econômica  
do Ciclo-de-Vida do  
Insumo-Rendimento

Essa abordagem econômica insumo/ren-
dimento [economic input-output (EIO)] incor-
pora dados econômicos do US Bureau of Econo-
mic Analysis e dados ambientais da Agência de 
Proteção ao Ambiente [Environmental Protec-
tion Agency] e do Departamento de Energia 
[Department of Energy – DoE]. O modelo EIO-
LCA é baseado no modelo EIO de Wassily Le-
ontief que conquistou o Prêmio Nobel.20 De 
acordo com Chris Hendrickson, um Catedrá-
tico de Engenharia da Universidade Carnegie 
Mellon, Leontief propôs um modelo geral de 
equilíbrio que requer a especificação de insu-
mos que todo setor econômico necessita de 
todos os outros setores para produzir uma uni-
dade de resultado. Seu modelo é baseado em 
suposição que torna perfeitamente claro o 
fato de que aumentar o rendimento de merca-
dorias e serviços em qualquer setor requer o 
aumento proporcional de cada insumo rece-
bido de todos os outros setores. A atual matriz 
de EIO resultante foi calculada para as nações 
desenvolvidas e muitas economias industriali-
zadas.22

O modelo EIO-LCA utiliza matrizes EIO e 
dados de consumo de recursos do setor indus-
trial e ambientais, a fim de avaliar os impactos 
ambientais dos produtos e processos em toda 
a economia.23 A abordagem simplifica a natu-
reza complexa de LCAs, utilizando formulas 
matemáticas para converter as transações mo-
netárias entre os setores industriais em im-
pacto ambiental.24 Os modelos EIO-LCA iden-
tificam os efeitos ambientais diretos, indiretos 
e totais, devido a produção e consumo de 
mercadorias e serviços. Os efeitos totais são a 
soma de efeitos diretos e indiretos.25

Avaliação de  
Ciclo-de-Vida Híbrido

Um modelo híbrido integra uma LCA base-
ada em processos à EIO-LCA, a fim de produ-
zir dados mais precisos de dado item ou pro-
cesso; quando a informação não se encontra 

disponível, pode-se utilizar a EIO-LCA. Por 
exemplo, pode-se talvez conhecer o impacto 
ambiental da fase de uso de um copinho de 
papel, mas não o impacto da fase de extração. 
Naquele caso, os analistas empregariam a in-
formação específica para a fase de utilização, 
empregando, então, o modelo EIO-LCA para 
calcular os dados para as outras fases. Nossa 
análise empregou um modelo LCA híbrido.

Como Determinar “Quão 
Verde” é Dado Combustível
O Departamento de Energia relatou, em 

janeiro de 2009, que os combustíveis CBTL 
podem competir economicamente com os 
atuais combustíveis derivados de petróleo. 
Especificamente, um processo CBTL utili-
zando uma mescla de 8 por cento (por peso) 
de biomassa e 92 por cento (por peso) de car-
vão produziria combustíveis economicamente 
competitivos, quando os preços do petróleo 
cru igualam ou excedem 93 dólares por bar-
ril. Além do mais, os combustíveis CBTL pos-
suem um ciclo-de-vida de emissões 20 por 
cento mais baixo do que os derivados de pe-
tróleo. Até mesmo se o CBTL não for econo-
micamente competitivo, o relatório notou 
que possui duas vantagens óbvias: (1) emis-
sões GHC mais baixas; e (2) pode ser produ-
zido de fontes domésticas, limitando assim, a 
quantidade de petróleo cru estrangeiro im-
portada pelos Estados Unidos.26

O processo CBTL utiliza tecnologia exis-
tente para converter o carvão e a biomassa em 
combustível líquido: gasificação, síntese FT , 
captação e armazenagem de carbono. A gasi-
ficação converte o carvão e a biomassa em CO 
e H2, uma mescla normalmente denominada 
singás. A síntese FT aplica calor e pressão à 
singás em presença de catalisador, tais como 
cobalto, a fim de criar combustível líquido.27 
O derivado CO2 que resulta é captado e arma-
zenado via processo não dispendioso, deno-
minado sequestro de carbono, que promove a 
acessibilidade econômica do combustível al-
ternativo e emissão de GHG mais baixa. O re-
sultante CO tóxico é utilizado como combus-
tível para gerar o calor necessário à reação 



COMBUSTÍVEIS ALTERNATIVOS   63

química. A Figura 2 demonstra os ciclos-de-
vida típicos de combustível de jato comum 
derivado de combustível fóssil (tais como 
combustível de jato derivado de petróleo cru) 
e um biocombustível (tais como combustíveis 
de jato de biomassa-a-líquido).

Teoricamente, os combustíveis de jato de-
rivados de biomassa resultam em emissões 
mais baixas de CO2 durante todo o ciclo-de-
vida. O CO2 absorvido pelas plantas durante 
a fase de cultivo da biomassa é equivalente, 
aproximadamente, ao CO2 liberado na at-
mosfera durante a queima do biocombustí-
vel. Embora os biocombustíveis não sejam 
“carbono neutros”, pois é necessário a utiliza-
ção de energia para movimentar o equipa-
mento requerido para cultivar, extrair, trans-
portar e processar a biomassa, a quantia total 
de CO2 liberada na atmosfera pela produção 
e utilização de biocombustível é, em teoria, 
muito mais baixa do que aquela liberada por 
combustível derivado de petróleo ou de ou-
tros combustíveis fósseis.28 O combustível al-
ternativo que analisamos (derivado de pro-
cesso CBTL) não possui o mesmo potencial 
de carbono-neutro do que aquele derivado 
inteiramente de biomassa, porque grande 
porcentagem de combustível derivado do 
processo CBTL é derivado de carvão. Con-

tudo, em teoria, os combustíveis de jato deri-
vados do processo CBTL causariam menor 
impacto ao ambiente do que o JP-8, devido a 
porcentagem de conteúdo de biomassa.

As fases do ciclo-de-vida estudadas em 
nossa análise incluíram extração de matéria-
prima (mineração/agricultura), seu processa-
mento (refinação/FT), e o uso de combustí-
vel de jato (queima durante o voo) (ver fig. 
1). O transporte de material entre essas fases 
e seu impacto ambiental são captados interna-
mente pela EIO-LCA via inter-relações econô-
micas e incorporados ao GWP total dos rendi-
mentos da emissão GHG de cada fase. Os 
autores assumem que os combustíveis de jato 
JP-8 e CBTL emitem a mesma quantidade to-
tal de GHGs na fase LCA da utilização de com-
bustível de jato. De acordo com Administra-
ção de Dados Energéticos [Energy Information 
Administration], o total de GWP dos GHGs emi-
tidos durante a fase de utilização é, normal-
mente, 84 por cento do GWP total dos GHGs 
emitidos durante o ciclo-de-vida total de com-
bustíveis de jato derivados de querosene.29 

Levamos em consideração o fato de que a fase 
de disposição final não existe, uma vez que a 
aeronave queima o combustível e nada resta a 
descartar após o gasto da fonte de energia.

Emissões de combustíveis fósseis durante o ciclo de vida Emissões de biocombustíveis durante o ciclo de vida

Voo
Voo

Distribuição 
em Aeroportos

Distribuição
em Aeroportos

Transporte

Transporte

Cultivo 
do Estoque

Processamento

Transporte

Re�nação

Re�nação
Extração

A cada estágio da cadeia de distribuição, emite-se dióxido de carbono 
através do uso de energia em sua extração, transporte, e assim por 
diante.

O dióxido de carbono emitido será reabsorvido à medida que cresce a 
nova colheita.

Figura 2. Emissões CO2 durante o ciclo-de-vida (Reimpresso sob permissão do Air Transport Action 
Group, Beginner’s Guide to Aviation Biofuels [Genebra, Suíça: Air Transport Action Group, May 2009], 3, 
http://www.enviro.aero/Content/Upload/File/BeginnersGuide_Biofuels_WebRes.pdf.)
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Necessitamos apresentar certas advertên-
cias, referentes ao modelo analítico híbrido. 
A base de dados EIO-LCA que utilizamos con-
tinha dados de 2002, que talvez não reflitam a 
realidade da economia de 2011.30 Embora 
certo número de indústrias ainda utilizem os 
mesmos processos de 2002, muitas passaram a 
processos mais eficientes que mudam o índice 
de impacto ambiental. Por exemplo, a mine-
ração de carvão, em geral, utiliza a mesma 
tecnologia de 2002, enquanto que os veículos, 
tais como os novos híbridos são mais eficien-
tes do que os que utilizam combustível pa-
drão.31 A precisão e abrangência desta base de 
dados são, assim, incertas, o que se traduz em 
ambivalência acerca da metodologia EIO-
LCA. Além disso, o processo FT que produz 
combustível de jato sintético não existia em 
2002. Dessa forma, os autores calcularam o 
custo da produção de combustíveis CBTL via 
processo FT para estimar o GWP que se deve 
aos GHGs. Apesar dessas incertezas no em-
prego da EIO-LCA para comparar o JP-8 ao 
CBTL, o processo oferece às autoridades com-
petentes uma estimativa do combustível de 
jato mais verde.

Para utilizar o modelo EIO-LCA, devemos, 
primeiro, determinar o custo dos recursos re-
queridos para o produto, processo ou serviço 
durante a fase do ciclo-de-vida sob avaliação. 
Durante esse processo, a ferramenta EIO-LCA 
é aplicada à fase de extração da matéria de 
ambos os combustíveis. Para a fase de proces-
samento de material, o modelo EIO-LCA é 
aplicável somente ao combustível JP-8. Não é 
aplicável ao combustível CBTL, porque o pro-
cesso de síntese do FT não faz parte de indús-
tria padrão nos Estados Unidos. Assim, não 
existe indústria ou setor apropriado para re-
presentar essa fase no modelo EIO-LCA. Final-
mente, não incluímos a fase LCA de utilização 
de combustível de jato para ambos os combus-
tíveis, porque assumimos que os combustíveis 
possuem o mesmo total de GWP.

Custos do Combustível JP-8 

O custo total do típico combustível diesel re-
sulta da soma de quatro categorias de custos. 
Ao empregarmos o preço a varejo de 2,80 dó-

lares por galão em outubro de 2010, desco-
brimos que essas categorias incluíam 17 por 
cento em impostos, 12 por cento em distri-
buição e publicidade, 6 por cento em refina-
ção e 65 por cento em petróleo cru.32 Os au-
tores calcularam o custo associado à extração 
de matéria-prima e processamento para o JP-8. 
Uma vez que a Força Aérea gastou 6,7 bi-
lhões de dólares em combustível de jato em 
2008, calculamos que o custo de extração 
de matéria-prima (o valor do petróleo cru) e 
a refinação custaram aproximadamente 4,4 
bilhões e 402 milhões, respectivamente.33 
Os setores da base de dados detalhados da 
EIO-LCA que selecionamos para esses custos 
foram a “extração de petróleo e gás” e as “re-
finarias de petróleo.”

Custos para a Sequência Carvão-Biomassa-a-
Combustível Líquido

O combustível de jato CBTL analisado conti-
nha 8 por cento (por peso) de biomassa e 92 
por cento (por peso) de carvão. Baseados no 
consumo da Força Aérea de 2,4 bilhões de 
galões em 2008, para alcançar a meta de “50% 
do requisito doméstico via mescla de combus-
tível alternativo” (acima mencionado) neces-
sitaríamos de 600 milhões de galões de com-
bustível alternativo.34 Assim, cerca de 550 
milhões desses galões seriam provenientes de 
carvão e os 50 milhões de galões restantes do 
painço amarelo. Uma vez que leva aproxima-
damente meia tonelada curta [equivale a 
907.184 kg] de carvão para produzir um bar-
ril (42 galões) de diesel e uma tonelada seca 
[equivale ao mesmo valor de massa, mas o ma-
terial sólido é imerso ou suspenso em água, 
depois é seco à umidade relativamente baixa 
e consistente (peso seco)] de painço amarelo 
seco para produzir um barril de combustível 
CBTL, levaria cerca de 6,5 milhões de tonela-
das curtas de carvão e 1,2 milhões de tonela-
das secas de painço amarelo para produzir 1,2 
bilhões de galões de mescla de combustível 
de jato.35 Com o carvão à venda a 42 dólares 
por tonelada curta, a partir de janeiro de 2010 
e o painço amarelo a 53 dólares por tonelada 
seca, o custo total de extração de matéria-
prima é de 273 milhões de dólares e 64 mi-
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lhões de dólares, respectivamente.36 Os seto-
res de base de dados detalhados selecionados 
para esses custos foram “mineração de car-
vão” e “todos os demais cultivos.” Como já 
mencionado, a ferramenta EIO-LCA não é 
aplicável ao processo de refinação. Assim, ob-
tivemos os impactos ambientais do DoE.

A fim de determinar o impacto ambiental 
de cada combustível, somamos os resultados 
de cada estágio de ciclo-de-vida para cada 
combustível. De acordo com os resultados do 
modelo EIO-LCA, o GWP para o combustível 
CBTL foi 14 por cento mais baixo do que para 
o JP-8, sem levar em consideração o sequestro 
de carbono. Em outras palavras, o combustí-
vel CBTL emite GHGs 14 por cento mais bai-
xos. Portanto, é mais verde. Entretanto, o 
Energy Independence Security Act de 2007 (EISA 
2007) requer que o ciclo-de-vida GWP do com-
bustível de jato alternativo considerado seja 
20 por cento mais baixo do que o GWP de 
combustível de jato derivado de petróleo.37 
Uma vez que descobrimos que o GWP do 

CBTL é somente 14 por cento mais baixo do 
que a quantidade da linha de base, de acordo 
com a definição da EISA 2007, o CBTL sem 
sequestro de carbono não pode ser qualifi-
cado como combustível alternativo. 

Também analisamos outros casos que en-
volvem porcentagens de biomassa variável, 
com e sem sequestro de carbono. A Figura 3 
apresenta os resultados, comparando a por-
centagem de biomassa utilizada em CBTL 
com o índice verde do CBTL comparada ao 
do JP-8. A linha horizontal nos 20 por cento 
representa o padrão governamental demar-
cado pela EISA 2007. A pontilhada demonstra 
os resultados LCA, sem levar em consideração 
o sequestro de carbono (CCS), enquanto que 
a linha sólida demonstra os resultados quando 
incluímos o CCS. A figura comprova que, sem 
levar em consideração o CCS (uma suposição 
mais conservadora), a quantidade mínima de 
biomassa a ser utilizada para manufaturar o 
combustível CBTL é de 8–10 por cento. Em 
todo caso, se levarmos em consideração o 
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CCS, então todos os combustíveis CBTL satis-
fazem o padrão EISA 2007. Em porcentagens 
mais baixas de biomassa, o uso de CCS me-
lhora muito mais o índice verde dos CBTLs 
quando comparado ao JP-8.

Conclusão
Os combustíveis alternativos apresentam ao 

DoD opções para abastecer sua extensa frota 
de veículos. A Força Aérea adotou os combus-
tíveis alternativos, que satisfazem o objetivo da 
iniciativa energética da Força (aumentando o 
suprimento de combustível de fontes domésti-
cas). Contudo, talvez seja difícil determinar o 
índice verde de dado combustível. As autori-
dades competentes da Força Aérea devem le-
var em consideração os combustíveis compará-
veis em custo e sustentabilidade. Ademais, os 
combustíveis devem prestar-se à produção em 
grande quantidade, possuir um impacto de 
ciclo-de-vida GHG mais baixo do que o com-
bustível de jato derivado de petróleo (i.e., se-
rem mais verdes), e não causarem degradação 
em segurança de voo.38 Ao colocarmos em 
execução uma fonte de combustível alterna-
tivo, surgem duas questões. Primeiro, os re-
gulamentos norteamericanos, tais como a 
demanda da EISA 2007 onde um combustível 
alternativo deve possuir um GWP total 20 por 
cento mais baixo do que a linha de base. Se-
gundo, as autoridades competentes reque-
rem um método analítico para avaliar o im-
pacto ambiental do ciclo-de-vida de dado 
combustível.

Este artigo apresentou um método analí-
tico que os líderes da Força Aérea podem uti-
lizar para determinar o índice verde de dado 
combustível, comparando-o ao combustível 
de jato derivado de petróleo produzido de 
forma alternativa. Como ilustrado na figura 3 
(acima), o GWP total de todos os casos CBTL 
com e sem CCS simples é menor do que o to-
tal para o combustível de jato JP-8, com exce-
ção de combustíveis de jato com 100 por 
cento de carvão-a-líquido e sem CCS. Assim, 
de acordo com a análise EIO-LCA, o processo 
CBTL produz um combustível de jato mais 
verde durante todo o ciclo-de-vida. Em conse-
quência, recomendamos que a Força Aérea 

utilize esses combustíveis alternativos como 
descrito na estratégia energética.

Talvez os líderes da Força Aérea e do DoD 
decidam que as vantagens estratégicas de fon-
tes de combustível norteamericanas superam 
a necessidade de outro LCA. Contudo, no mí-
nimo, a Força Aérea deve apoiar maiores pes-
quisas práticas para aprimorarmos o entendi-
mento do impacto ambiental do uso de 
combustível alternativo. Além do mais, deve 
investigar os outros elos na cadeia de supri-
mento que apoiam os combustíveis para aero-
naves (tais como armazenagem) para evitar 
quaisquer consequências possivelmente ad-
versas, não intencionadas, com o uso de com-
bustíveis alternativos. ❏

Força Aérea Wright-Patterson, Ohio
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AUTILIZAÇÃO DO espaço oferece 
aos Estados Unidos distinta vanta-
gem em todo tipo de batalha. Con-
tudo, cada vez mais, o alto custo das 

operações espaciais coloca tal posição em 
risco. Os Estados Unidos foram os pioneiros 
em grande parte da tecnologia espacial. En-
tretanto, o declínio de verbas destinadas à 
pesquisa, ao desenvolvimento e às operações 
faz com que os velhos sistemas fiquem vulne-
ráveis a adversários em todos os pontos do 
globo. Outras nações, outrora incapazes de 
exploração espacial, rapidamente aprendem 
a contrabalançar a tecnologia norteameri-
cana, a custo surpreendentemente baixo. A 
fim de reduzir a despesa de colocar em campo 
e manter uma capacidade espacial potente, o 
Departamento de Defesa (DoD) deve mudar o 
status quo acerca das operações espaciais ou 
correr o perigo de perder a supremacia. O 
Comando Estratégico dos EUA [US Strategic 
Command], a Agência Espacial Americana 
[National Aeronautics and Aerospace Agency – 
NASA], a Agência de Projetos e Pesquisas 
Avançadas em Defesa [Defense Advanced Rese-
arch and Projects Agency] e a Força Aérea reco-
nhecem como é difícil manter o domínio 
competitivo espacial com toda a redução de 
verbas. O Gabinete Operationally Responsive 
Space – ORS, encarregado de preencher a la-
cuna entre os recursos disponíveis e as neces-
sidades operacionais, prevê progresso mar-

cante. Mesmo assim, devemos expandir o 
conceito. Este artigo propõe uma abordagem 
gradativa que multiplicará a redução de cus-
tos do programa ORS, aumentando a capaci-
dade espacial. Essa abordagem aproveita o 
potencial dos voos orbitais e suborbitais dos 
satélites existentes para repetir manobras e 
executar diferentes missões.

O Gabinete do ORS estabelecido em 2007 
como iniciativa conjunta de várias agências do 
DoD, procura desenvolver o acesso espacial 
para missões a baixo custo para satisfazer as 
necessidades dos combatentes. O acesso ao 
espaço não é barato. O desenvolvimento e 
lançamento de veículos constituem a maior 
parte das despesas espaciais. Ao mesmo 
tempo, o ORS tenta reduzir o custo de compo-
nentes para que possamos preparar e lançar 
um veículo espacial dentro de poucas sema-
nas, a uma fração do presente custo (um cen-
tavo por dólar gasto em missões similares).1 
No entanto, o ORS concentra-se apenas no 
rápido preparo dos veículos e lançamentos a 
baixo custo. Não antecipa veículos espaciais 
manobráveis com capacidade de mudar de 
órbita para executar mais de uma missão du-
rante sua vida útil. De acordo com o Dr. James 
Wertz, o proponente do ORS, não se pode 
chegar a um “[espaço reativo] com os meios 
já em órbita. É o mesmo que esperar que o 
adversário entre na trajetória de bala já dispa-
rada”.2 O uso do mesmo satélite para diferen-
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tes missões, com o emprego de técnicas de 
mudança de órbita não tradicionais, aperfei-
çoaria a reação às necessidades dos combaten-
tes, reduzindo ainda mais o custo. 

A execução dessa nova abordagem de ór-
bita reativa procederia em quatro fases. A 
primeira demonstra que certos satélites já em 
operação conseguem alterar as órbitas notá-
vel e eficientemente, com a simples mudança 
de conceito de operações [concept of operations 
– CONOPS]. Já existe equipamento bem tes-
tado e conhecido para essa tecnologia. Para 
isso, é necessário um sistema de propulsão 
elétrica (propulsores de íons isolados eletro-
magneticamente ou a efeito Hall) e plata-
forma de satélites de pequeno porte (500 kg 
-1.000 kg de peso)3. A segunda fase aplica ao 
satélite forças moderadas de arrasto aerodinâ-
mico, como as que ocorrem na atmosfera ex-
terior, em altitudes que variam de 150 a 700 
km acima da superfície terrestre (termos-
fera).4 Além do uso de propulsão elétrica, pe-
quena plataforma e novo CONOPS, a terceira 
fase exige veículo que consiga manipular for-
ças aerodinâmicas (similares às do ônibus es-
pacial e às do X-37). Nas atuais naves espaciais, 
empregam-se esses três componentes de equi-
pamento, individualmente. Portanto, necessi-
tamos apenas de novo CONOPS e da combina-
ção precisa de características do veículo para 
transformar um satélite em órbita em meio 
espacial manobrável. A quarta e última fase 
combina manobrabilidade com os conceitos 
de ORS em desenvolvimento. A evolução da 
primeira fase está em curso, demonstrando o 
potencial de órbitas reativas. A seguir explica-
mos como prosseguirão as fases posteriores.

O Espaço  
Operacional Reativo

O atual uso do espaço pelos Estados Unidos 
direciona o programa espacial do DoD, que 
normalmente custa bilhões de dólares. As mis-
sões espaciais tradicionais são estratégicas, du-
ráveis (projetadas para ciclos-de-vida de 10 a 
20 anos), inflexíveis, onerosas (de100 milhões 
a 2 bilhões de dólares), altamente capazes, 
complexas e de difícil substituição.5 Essas ca-

racterísticas são inter-relacionadas. Devido a 
custo considerável de lançamento de naves es-
paciais, os projetistas desenvolvem sistemas 
extremamente capazes e confiáveis. Adqui-
rem-se essas características a alto preço e lon-
gos ciclos-de-vida. Os sistemas altamente capa-
citados, confiáveis e de longa duração devem 
contar com redundâncias para todos os com-
ponentes de funcionamento crítico (quase 
todo o sistema), o que aumenta o peso, le-
vando a maiores gastos de lançamento. Fica 
claro que esse ciclo auto-sustentável produz 
espaçonaves super-capacitadas, cada vez maio-
res, que custam bilhões de dólares e levam 
uma década em construção. Esse paradigma é 
a característica que define o estilo espacial. A 
demanda atual de meios reativos a desastres e 
ameaças imprevistas e de rápida reconstituição 
exigem novos padrões de aquisição espacial.

As missões espaciais atuais, com frequên-
cia, deixam de satisfazer as necessidades dos 
combatentes. Os sistemas exigem longo perí-
odo de desenvolvimento para seu aperfeiçoa-
mento e a integração da tecnologia necessá-
ria. Até o sistema estar pronto para ser 
colocado em operação, muitos componentes 
eletrônicos deixam de ser de ponta. Assim, os 
engenheiros devem projetar novos compo-
nentes. O DoD não consegue satisfazer a de-
manda das operações militares.6 Os usuários 
quase sempre aguardam vários anos além da 
data da entrega original para conseguir, final-
mente, tomar posse do novo meio cuja finali-
dade talvez agora seja diferente. Durante o 
planejamento da Operação Desert Storm, em 
setembro de 1990, os planejadores percebe-
ram que a capacidade de comunicação via sa-
télite existente (SATCOM) não seria suficiente 
para satisfazer a exigência. Consequente-
mente, tentaram, às pressas, lançar a aeronave 
Defense Satellite Communications System III. Final-
mente, cumpriu-se tal missão a 11 de fevereiro 
de 1992, mais de um ano após o término da 
guerra.7 Os engenheiros produziram um mo-
delo subsequente, o Wideband Global SATCOM 
como sistema comercial prêt-a-porter, pois a pro-
paganda anunciava a redução do período de 
espera no cronograma aquisitivo. Quando o 
projeto teve início em 2001, o lançamento es-
tava programado para o 4º trimestre de 2003. 
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Entretanto, o satélite não atingiu órbita ope-
racional até 2008 (após o lançamento a 07 de 
outubro de 2007), com cinco anos de atraso.8 

Isso causou séria interrupção em comunica-
ções nos teatros dos Comandos Pacífico e 
Central, resultando em 80% de dependência 
em meios comerciais a custo mais elevado 
para os contribuintes.

O ORS deseja mudar de paradigma em ope-
rações espaciais. Em comparação com essa úl-
tima metodologia, as missões de ORS são táti-
cas, curtas (ciclo-de-vida de um ano), flexíveis 
(adaptáveis à necessidade da missão, crono-
grama e à região geográfica), de baixo custo 
(abaixo de 20 milhões de dólares), especializa-
das (a nave espacial possui função específica, 
interagindo com outras para alcançar um ob-
jetivo, em geral, tornando o sistema menos 
vulnerável a ataques), tecnologicamente sim-
ples e de imediata substituição.9 O ORS coloca 
em destaque satélites e veículos de lançamento 
menores, com rapidez de envio, envio a pe-
dido e rápida disponibilização de recursos aos 
usuários. Os conceitos em desenvolvimento 
continuarão a basear-se nas órbitas tradicio-
nais de Kepler, onde cada meio espacial lan-
çado serve apenas um único propósito.10 
Mesmo uma comparação superficial entre a 
missão tradicional e a ORS demonstra que a 
última é tudo o que falta à primeira. 

A abordagem do ORS denota grande mu-
dança no estilo espacial norteamericano. Os 
interessados,   em geral, concordam com a van-
tagem em redução de custo para a missão, 
elevando a capacidade de reação às necessida-
des do usuário. Entretanto, o alcance de tais 
metas é difícil, pois exige persistência, disposi-
ção para mudar o equipamento existente, co-
mando e controle, bem como normas de 
prova. Esperamos que as autoridades compe-
tentes reconheçam os benefícios de mudança 
de estilo, adotando novas regras de transação 
de negócios, permitindo rápidas mudanças, 
providenciando a flexibilidade para satisfazer 
as necessidades do usuário de forma mais rá-
pida e eficiente.

O ORS ofereceria benefícios ainda maiores 
se incluísse o desenvolvimento de pequeno 
satélite manobrável, de 500 kg de peso, que 
transportaria combustível suficiente para rea-

lizar manobras múltiplas.11 Queremos dizer 
que o veículo realizaria mudança de órbita 
após completar dada missão, permitindo as-
sim a realização de nova tarefa. Com peque-
nas alterações em órbitas requeridas, o saté-
lite conseguiria manobrar 15 vezes ou mais.12 
Uma manobra reduziria o número de lança-
mentos em 50% e três manobras em 75%. 
Apesar da redução de custo para o ORS em 
equipamento e provas, os lançamentos conti-
nuarão a ser onerosos, especialmente se utili-
zarem novo satélite para cada tarefa. Portanto, 
um satélite manobrável com capacidade de 
desempenhar múltiplas tarefas seria bem me-
nos dispendioso do que a versão do ORS.

O Uso de Meios  
Manobráveis para Satisfazer  
a Necessidade dos Usuários 
Se tudo correr bem, o ORS apresenta um 

único veículo de baixo custo lançado sob de-
manda à órbita adequada, em questão de ho-
ras após receber a solicitação. Esse conceito, a 
longo prazo, possui a data-alvo de 2020. Su-
pondo que tal veículo exista e que a capaci-
dade de lançamento e o setor de controle ter-
restre estejam em funcionamento, a perene 
escassez de recursos disponíveis para satisfazer 
as necessidades operacionais do usuário rapi-
damente esgotaria qualquer capacidade de 
produção disponível, impossibilitando assim, 
um sistema verdadeiramente de pronta rea-
ção. Tal capacidade não se limita ao segmento 
espacial. Os lançamentos rápidos também 
aperfeiçoariam a prontidão em satisfazer as 
necessidades de qualquer novo usuário. O 
lançamento rápido de acréscimo ou reposição 
de espaçonaves seria a manutenção de habili-
dade específica. Atualmente, a produção de 
espaçonaves segue um conceito de lança-
mento agendado, mas veículos de pronta rea-
ção devem ficar de prontidão para lançamen-
tos sob demanda. Uma alternativa eficaz à 
essa última abordagem requer a manutenção 
de estoque de reserva de equipamento de 
guerra, bem como espaçonaves e veículos 
de lançamento associados em seus devidos 
locais.13



O conceito de ORS baseia-se em habilidade 
de rápido lançamento, de inventário disponí-
vel para reagir às crises que surgem. Isso exigi-
ria o lançamento e posicionamento de satélite, 
hoje, para monitorar uma área no Pacífico de-
vastada por tsunami e, amanhã, para compilar 
dados secretos acerca de insurreição campe-
sina na Ásia Central. Tal capacidade requer 
equipamento extra disponível para lança-
mento e operação dentro de poucos momen-
tos. No entanto, em futuro próximo, as exigên-
cias operacionais continuarão a superar por 
demais a proporção em que podemos colocar 
em campo novos meios para satisfazer essas 
necessidades. Como demonstram os cenários 
mencionados anteriormente, a capacidade mi-
litar diminui rapidamente, devido a apoio a 
novos sistemas operacionais terrestres e aéreos 
que exigem considerável largura de banda 
para a transmissão de dados entre as forças 
destacadas à áreas de conflito e os centros de 
comando. A fim de estabelecer capacidade de 
reação (empregando o inventário disponível), 
necessitamos de diferente abordagem.

Ao complementarmos o projeto ORS com 
a habilidade do veículo espacial em mano-
brar órbitas não tradicionais (ou sem pre-
cedência) reduziríamos a pressão em manu-
tenção de ritmo operacional acelerado, 
diminuindo a capacidade necessária para sa-
tisfazer os usuários. A manobrabilidade per-
mitiria a único satélite lançado à baixa órbita 
terrestre mudar de perfil orbital suficiente-
mente e com prontidão, a fim de reagir a 
múltiplos eventos mundiais ou de acordo 
com os requisitos dos usuários. Com isso, a 
vida útil do satélite em órbita seria menos de 
um ano, o atual ciclo-de-vida normal do ORS, 
dependendo do número de tarefas realizadas 
pelo recurso. Ao permitirmos que um só veí-
culo satisfaça a demanda de vários usuários, 
diminuímos consideravelmente a necessi-
dade de múltiplos lançamentos, reduzindo o 
custo em milhões de dólares por veículo.

Especificamente, esse tipo de órbita pro-
posto, sem precedentes, empregaria as forças 
aerodinâmicas da atmosfera terrestre para al-
terar os parâmetros orbitais. Com o uso da 
tecnologia simples, desenvolvida durante a 
época do Gemini, Mercury e Apollo, projetaría-

mos um veículo espacial para reentrar a at-
mosfera, utilizando ascensão e arrasto para 
mudar de órbita, alterando a rota, velocidade 
e altitude de voo.14 Em essência, a espaçonave 
orbital é semelhante à suborbital. Comporta-
se como aeronave quando passa pela atmos-
fera. Baseando-nos em múltiplos perfis de re-
entrada simulada, utilizando as equações de 
movimento fornecidas pelo Ten Cel Kerry 
Hicks, um veículo projetado com suficiente 
capacidade de ascensão consegue realizar ma-
nobras semelhantes às de aeronave, como as-
censão, mergulho e rotação.15 Essa porção 
não-kleperiana do perfil de voo, não só per-
mitiria mudança de órbita (a linha imaginária 
que a órbita do satélite traça na faixa terrestre 
[ground tracking] que se requer para preen-
cher novo objetivo operacional) como tam-
bém adicionaria certo grau de incerteza aos 
adversários interessados em rastrear esse veí-
culo. Dessa forma, um adversário poderia ser 
pego de surpresa com pouco ou sequer aviso 
prévio anunciando a presença do veículo. A 
profundidade de penetração atmosférica pelo 
satélite determina a autoridade de controle 
dos mecanismos criados para modificar os 
parâmetros orbitais. Uma penetração pro-
funda mudaria drasticamente a órbita, o que 
nem mesmo os motores de foguete de com-
bustível líquido, de alta propulsão conseguem 
fazer, dada a quantidade proibitiva de com-
bustível gasto por essa classe de motores.16

Um veículo capaz de ingressar e sair da at-
mosfera, sem sofrer dano causado pelas for-
ças-G e aquecimento devido a fricção atmosfé-
rica, certamente exigiria certas alterações em 
projeto. Uma vez que o ORS tenta mudar por 
completo a arquitetura e o estilo de opera-
ções espaciais é a perfeita oportunidade para 
fazer com que a ideia dê outro passo à frente, 
levando em consideração abordagens inova-
doras, a fim de aumentar a flexibilidade, com 
modificações relativamente simples, propor-
cionando maior retorno pelo esforço despen-
dido. Os efeitos, controles, benefícios e peri-
gos de reentrada são bem conhecidos desde o 
início do voo espacial tripulado. Com a sele-
ção cuidadosa de características de projeto de 
certo veículo, podemos aumentar considera-
velmente sua capacidade de ascensão e, por-
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tanto, a autoridade de controle aerodinâmico 
para modificar sua órbita. Com isso expandi-
ríamos os limites de voo e aumentaríamos a 
flexibilidade operacional.

O conceito de veículo manobrável, em grau 
muito menor para altitudes acima de 150 km, 
também aplica-se aos atuais satélites operacio-
nais não projetados com capacidade ORS. As 
forças atmosféricas de arrasto desempenham 
papel em órbitas de satélites a, ou abaixo de 
700 km de altitude. O ônibus espacial e a Esta-
ção Espacial Internacional sofrem essas forças 
constantemente e devem combatê-las para 
prevenir a defazagem orbital. A tecnologia 
que permite a manobra de satélites está dispo-
nível e em uso, mas o CONOPS deve mudar 
(primeira fase). Os motores elétricos de baixa 
propulsão permitem aos satélites, já em órbita, 
realizar manobras lentas, precisas e altamente 
eficientes de manutenção para a estação espa-
cial. O CONOPS atual exige que a nave espacial 
alcance e mantenha a órbita quase que exclu-
sivamente para o resto do ciclo-de-vida do veí-
culo. Já que a maioria das naves espaciais é 
projetada dessa maneira, não se dá muita 
atenção ao potencial de voo via propulsão. 
Quando necessário, esses motores conseguem 
colocar grandes satélites em órbita, para aten-
der a diferentes teatros terrestres, em caso de 
sistema geossincrônico, ou alterar o momento 
de chegada de satélite sobre certo alvo (período 
de tempo sobre o alvo [time over target – TOT]) 
em caso de sistemas a baixa órbita terrestre.17 
Para aproveitar esse potencial, o CONOPS deve 
proceder sob a suposição de que essas naves 
não são obrigadas, necessariamente, a operar 
dentro da órbita a que foram inicialmente lan-
çadas. Além disso, quando levamos em consi-
deração a possibilidade de que a atmosfera 
superior possa alterar a órbita de veículos 
(mesmo pequenas forças de arrasto induzem à 
grande mudança), um sistema já em órbita 
pode manobrar de forma notável para mudar 
o TOT ou localização geográfica, até mesmo 
sem modificar as características dos veículos 
(segunda fase).

O Conceito do  
Projeto e os Resultados

Pequena mudança orbital afeta a linha ima-
ginária terrestre traçada por satélite. Um meio 
sem equipamento ORS que usa propulsão con-
tínua via motor elétrico durante sete dias con-
segue alterar a velocidade suficientemente 
dentro do mesmo plano orbital para produzir 
uma mudança de 24 horas no TOT, modifi-
cando o traçado terrestre.18 A alteração do 
traçado terrestre é proporcional ao período 
de espera fornecido para o ajuste da órbita. 
Em simples palavras, quanto maior o tempo 
disponível para colocar em operação uma mu-
dança de TOT, tanto maior a magnitude da 
mudança em potencial. A primeira e a se-
gunda fases do programa de pesquisa podem 
alcançar o resultado quando se modifica um 
sistema existente do CONOPS para permitir 
manobras que alteram o TOT. No entanto, o 
período de tempo de reação não se compara 
ao reivindicado pelos sistemas ORS em desen-
volvimento. Em última análise, um meio de 
ORS é capaz de atingir qualquer ponto terres-
tre dentro de 45 minutos após o lançamento e 
apenas nove horas após receber a solicitação  
inicial da tarefa.19 No entanto, este objetivo de 
ORS ainda não é realidade. Um recurso espa-
cial atual que consegue fazer manobras du-
rante a órbita, utilizando propulsão elétrica, 
sem entrar na atmosfera (ou seja, permane-
cendo acima de altitude de 122 km), pode 
chegar a qualquer ponto na Terra, em qual-
quer TOT especificado, dentro de sete dias. 
Em comparação, as simulações demonstram 
que um meio manobrável projetado com ca-
racterísticas aerodinâmicas, que utiliza as for-
ças atmosféricas e manobras fora de plano, 
reduziria o período de tempo necessário para 
alcançar a órbita desejável em cerca de 75% 
(ou seja, de sete para cerca de dois dias) como 
mencionado na terceira fase. Com um pouco 
de criatividade, podemos combinar as mano-
bras atmosféricas com um satélite ORS para 
fornecer um sistema barato, altamente eficaz, 
capaz de reagir rapidamente às ameaças que 
os Estados Unidos enfrentam atualmente.

Um meio de ORS é concebido como pe-
queno e leve satélite capaz de manter a ati-
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tude (orientação) e local (manter o posto). 
Para torná-lo manobrável (quarta fase), pode-
ríamos projetar o satélite com pequeno motor 
propulsor a impulso (foguete) ou de capaci-
dade de propulsão elétrica, altamente efi-
ciente (tal como um propulsor a Efeito Hall). 
A propulsão via impulso permite rápidas, 
mas, mesmo assim, pequenas mudanças em 
órbita. A propulsão elétrica contínua, acumu-
lando energia para alcançar órbita estacioná-
ria estável, permitindo a repetição do pro-
cesso. O conceito do projeto envolveria o 
lançamento de satélite em plano orbital espe-
cífico para satisfazer as necessidades da tarefa 
inicial. Após completar a primeira missão, o 
veículo modificaria ligeiramente a órbita, via 
impulso, causando o perigeu (ponto da órbita 
mais próximo à superfície terrestre) para en-
trar ou “mergulhar” na atmosfera onde o saté-
lite usaria forças aerodinâmicas para mudar o 
plano orbital e satisfazer as demandas da pró-
xima tarefa. Toda vez que o veículo executa 
tal manobra, perde energia. As simulações 
demonstram que quando o nível de energia 
do satélite mal consegue sustentar o voo orbi-
tal, o sistema de propulsão elétrica contínua 
aumentará tal nível de forma eficiente o sufi-
ciente para manter o veículo em órbita. Pode-
se repetir tal processo até o satélite ficar sem 
combustível para o sistema de propulsão. 
Uma nave espacial equipada com os dois tipos 
de motores descritos acima (foguete e elé-
trico) conseguiria satisfazer as demandas de 
vários usuários, empregando a tecnologia 
atual. Porém, o conhecimento de como exe-
cutar essas manobras eficazmente permanece 
ainda bem limitado. Esse conceito de projeto 
tentaria aumentar o número de atribuições 
de tarefa que o sistema conseguiria executar 
por um fator de seis em comparação com os 
meios tradicionais em baixa órbita terrestre 
equipados exclusivamente com propulsão 
química (a eficiência [ou quilometragem do 
combustível] de motores elétricos de baixa 
propulsão é de cinco a seis vezes maior do que 
a de motores de alta propulsão). Tal nave rea-
lizaria 15 tarefas ou mais, completando assim 
15 missões de ORS em um só lançamento, re-
duzindo, de forma notável, o custo projetado 
da missão.

Conclusão
O estilo espacial de se colocar em campo 

sistemas de satélite de grande porte, de alto 
custo e de capacidade desejável não é susten-
tável. Não satisfazem as necessidades opera-
cionais dos combatentes norteamericanos ou 
protegem contra as ameaças de outras nações 
que exploram o espaço. Assim como a guerra 
convencional deve adaptar-se às exigências da 
contrainsurgência atual, o estilo espacial con-
vencional deve adaptar-se ao ambiente espa-
cial atual. As novas iniciativas, tais como ORS 
e a pesquisa mencionada neste artigo procu-
ram fazer exatamente isso.

A fim de expandir o conceito existente de 
ORS devemos empregar uma abordagem gra-
dativa. Na primeira fase, um novo CONOPS 
projetado ao redor de paradigma distinto para 
os meios espaciais já em órbita forneceria um 
banco de ensaio para demonstrar a viabilidade 
de obtenção de mudanças notáveis no TOT, 
usando propulsão elétrica, quando fora da at-
mosfera. A tecnologia necessária já está em 
uso, foi bem testada e é bem conhecida. O fato 
desta fase não requerer o desenvolvimento de 
novo equipamento, garantiria baixo custo. A 
segunda fase permitiria maior flexibilidade e 
maior capacidade de reação às necessidades 
dos combatentes, incorporando forças aerodi-
nâmicas em órbitas bastante baixas (122 km) 
criando oportunidades antes inalcançáveis, 
devido as restrições de veículos e combustível. 
A terceira fase envolverá o projeto de novo 
veículo concebido para entrar na atmosfera, 
executar a mudança orbital desejada e ascen-
der de volta ao espaço. A tecnologia para criar 
as características mais adequadas do veículo, a 
fim de aproveitar as forças de ascensão e ar-
rasto também já existe e já passou por muito 
estudo. Mesmo assim devemos levar a efeito 
maiores pesquisas, devido as inúmeras possibi-
lidades de mudança de traçados terrestres, a 
fim de apoiar missões múltiplas. Como pro-
posto, a tecnologia continua pouco compre-
endida. Esta fase oferece ampla possibilidade 
para efetuar mudanças orbitais em grande es-
cala, a custo de combustível bastante baixo, 
aumentando a vida útil de satélites (quando 
comparado ao mesmo tipo de mudança que 
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utiliza propulsão química tradicional), permi-
tindo-lhe levar a cabo um número de cinco a 
seis vezes maior de tarefas do que os satélites 
operacionais atuais, que não foram projetados 
para grandes manobras. A fase final expandi-
ria o alcance do ORS para incluir capacidade 
de manobra. Ao permitir que satélites eficazes 
e de baixo custo executem tarefas múltiplas 
durante seu ciclo-de-vida útil, reduziríamos o 
número de lançamentos, criando capacidade 
suficiente para fazer do ORS um sistema verda-
deiramente reativo.

A inevitável mudança de paradigma para o 
programa espacial norteamericano já iniciou. 
As futuras operações espaciais convencionais 
devem incluir meios espaciais pequenos, de 
baixo custo, reativos e manobráveis que pode-
mos projetar e lançar dentro de meses e não 
décadas.

Base Aérea Wright-Patterson, Ohio
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O Preparo da Próxima Geração de 
Guerreiros Cibernéticos Profissionais
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EM 1924, os líderes do Exército norte-
americano enfrentaram o dilema de 
alocação de fundos com um orça-
mento bastante restrito, devido as 

condições fiscais. Conceder prioridade à de-
vida área seria desastroso à outras. Um pro-
grama em particular atraiu grande interesse – 
o Plano Lassiter, projetado para expandir o 
Serviço Aéreo a um custo estimado em 90 mi-
lhões de dólares anuais, o que consumiria 
mais de um terço do orçamento alocado ao 
Exército.1 Atualmente, a Força Aérea e, na ver-
dade, todo o Departamento de Defesa (DoD) 
enfrentam o mesmo tipo de dificuldade. De-
vido ao clima econômico desfavorável, ao 
mesmo tempo em que tenta reconstituir a an-
tiga capacidade, o DoD encara cortes radicais 
de recursos financeiros e mão-de-obra. Muitos 
programas passam por séria redução e, em al-
guns casos, confrontam a possibilidade de eli-
minação. A situação é a mesma enfrentada 
durante a década de 20: Conferir prioridade a 
dada área resultará em graves consequências à 
outras. No entanto, assim como o poder aéreo 
revolucionou as Forças Armadas no início do 
século XX, a guerra cibernética causará a mu-
dança radical neste milênio.

Surge o Operador  
de Guerra Cibernética

O DoD atingiu grande progresso durante 
os últimos cinco anos em desenvolvimento de 
especialidades para a guerra cibernética. Cria-
mos os especialistas 17D para oficiais e o1B4 
para os graduados. As outras Forças seguiram 
o exemplo, estabelecendo carreira similares.2 
Todas iniciaram de forma sólida, identifi-
cando a série de habilidades críticas ao campo 
e os rumos sofisticados e formais da carreira. 
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No entanto, tais especialidades servem apenas 
de primeira etapa ao que, inevitavelmente, 
virá a ser um campo muito mais diversificado 
de profissionais.

Este artigo explora quatro pontos funda-
mentais que devemos reconhecer, à medida 
que o DoD expande o próximo estágio de pro-
fissionais dedicados à guerra cibernética. Pri-
meiramente, uma vez que se trata de jogo de 
equipe, exige empenho em formação de ampla 
gama de profissionais. A seguir, a diversidade 
ciberespacial gera a necessidade de sistema 
para identificar e categorizar, de forma mais 
eficaz, a tecnologia e suas diferentes funções 
dentro do domínio. Terceiro, devemos expan-
dir a etnologia dos guerreiros cibernéticos 
profissionais para que possa também abranger 
a guerra. Finalmente, a capacidade da guerra 
cibernética varia em termos de sofisticação. 
Requer meios eficazes para ilustrar tais níveis 
de perspicácia. Embora o conteúdo e certos 
exemplos neste artigo baseiem-se na experiên-
cia da Força Aérea, seus conceitos transcen-
dem a mesma e são adequados a qualquer 
organização em processo de estabelecer a ca-
pacidade para a guerra cibernética.

Primeiro Ponto: O Combate 
Cibernético é Jogo de Equipe

Muitas vezes as pessoas não familiarizadas 
com a Força Aérea perguntam aos nossos Mili-
tares: “você voa o que?”. No entanto, assim 
como o sucesso das operações aéreas necessita 
de uma série de recursos e pessoal qualificado, 
além de pilotos, o sucesso das operações de 
guerra cibernética depende de muitos outros, 
além de “operadores”. Na verdade, é necessá-
ria toda uma equipe de profissionais cibernéti-
cos, cada qual com sua série de responsabilida-
des e habilidades para estabelecer, controlar e 
projetar o poder de combate em todo o cibe-
respaço. Assim, podemos agrupar esses profis-
sionais dentro de quatro funções distintas. Os 
operadores de guerra cibernética planejam, 
dirigem e executam atividades ofensivas e de-
fensivas ciberespaciais. Os técnicos proveem e 
mantêm as áreas a que foram designados.3 Os 
analistas e selecionadores de alvo oferecem o 

apoio de inteligência às operações de com-
bate. Finalmente, os produtores projetam e 
fabricam ferramentas e armas especializadas 
para este tipo de guerra.

A série de responsabilidades e habilidades 
difere para cada função, dependendo do tipo 
de apoio às operações: defensivas ou ofensi-
vas. Quando na ofensiva, os operadores em-
pregam sistemas de armas e ferramentas de 
guerra cibernética terrestres, aéreos ou lança-
dos de plataformas espaciais. Para manter a 
eficácia, esses operadores devem estar em dia 
com a qualificação de prontidão-de-combate 
(Combat Mission Ready) para esses sistemas de 
armas e dispositivos, bem como de posse de 
perícia em tecnologia e funções das redes e 
sistemas adversários. Os técnicos encarrega-
dos da defesa mantêm o sistema de armas de 
guerra cibernética e a infraestrutura de apoio. 
A responsabilidade varia de instalação e confi-
guração à solução de problemas e conserto de 
peças de equipamento e programação da pla-
taforma da qual estejam encarregados. Os 
analistas e selecionadores de alvos combinam 
os dados de todas as fontes para analisar as 
redes do adversário e preparar soluções ofen-
sivas de alvos para armas e ferramentas ciber-
néticas. Assim como os operadores, também 
devem ser especialistas no emprego prático 
da rede e dos sistemas pertinentes. Final-
mente, os produtores mantêm a habilidade 
em engenharia e desenvolvimento de progra-
mas de computação, a fim de desenvolver no-
vos sistemas de armas, armas e ferramentas, 
ou modificar os existentes. Da mesma forma, 
a natureza do trabalho dos produtores exige a 
manutenção de perícia em tecnologia de al-
vos em potencial que suas armas e ferramen-
tas são projetadas a impactar.

Para operações defensivas, a série de res-
ponsabilidades e habilidade dos guerreiros 
cibernéticos profissionais difere um pouco. 
Os operadores encarregados dessas missões 
defendem e controlam áreas ciberespaciais 
específicas, o que pode variar de simples rede 
de área local [Local Area Network – LAN), em 
uma só instalação ou plataforma a bordo de 
aeronave, à completa rede global. Não obs-
tante o escopo de responsabilidade, os opera-
dores devem ser especialistas em sua completa 
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esfera de ação e, até certo ponto, em toda a 
tecnologia que a compõe. Empregam sistemas 
de armas e ferramentas defensivas e as respon-
sabilidades individuais variam, dependendo 
do cargo. Os operadores táticos podem con-
trolar os sensores da rede de perímetro para 
defesa contra tentativas não autorizadas de 
acesso à mesma, enquanto os encarregados de 
operações dirigem mudanças dinâmicas de 
configuração em grande escala, em reação a 
ataques inimigos. Os técnicos, trabalhando 
lado a lado com os operadores que defendem 
a rede, proveem e mantêm as áreas ciberespa-
ciais de que são encarregados. Assim como os 
operadores, suas funções e responsabilidades 
variam. Alguns especializam-se em computa-
dores pessoais, enquanto outros em compo-
nentes de infraestrutura, como roteadores e 
comutadores [routers and switches]. Qualquer 
que seja a tarefa, os técnicos devem possuir 
habilidade em tecnologia e funções em sua 
área de especialização, operando de acordo 
com as prioridades da missão e estratégias de-
fensivas estabelecidas para a rede em questão. 
Os analistas em inteligência apresentam estu-
dos referentes à ameaças antecipadas em 
apoio às operações defensivas da rede. Combi-
nam todas as fontes de análise de ações técni-
cas, sociais, econômicas e até mesmo políticas, 
a fim de recomendar medidas defensivas pró-
ativas e, quando necessário, reativas, aos ope-
radores de guerra cibernética. Esses analistas 
devem demonstrar perícia em capacidade e 
táticas inimigas, bem como manter o conheci-
mento da função e tecnologia das redes que 
protegem. Finalmente, os coordenadores en-
carregados de operações defensivas possuem 
competência básica semelhante à dos pares 
encarregados das ofensivas. No entanto, con-
centram-se em projetos de sistemas de armas e 
ferramentas de guerra cibernética que prote-
gem e defendem as redes.

Apesar de todas as Forças militares nortea-
mericanas haverem tomado certas medidas 
para o estabelecimento de grupos de guerrei-
ros cibernéticos, o empenho para profissio-
nalizar as funções de técnico, analista e coor-
denador, até agora, foi tentativo. Como 
antigamente, quando os líderes tentaram, de 
forma deliberada, transformar mecânicos de 

caminhão em pessoal de manutenção de 
avião e os agentes do serviço secreto em espe-
cialistas em seleção de alvos aéreos, devemos 
também entrar em ação para treinar profis-
sionais em guerra cibernética se quisermos 
estabelecer uma força de combate superior.

Segundo Ponto:  
A Diversidade Ciberespacial
O ciberespaço engloba vários tipos de tec-

nologia configurados em redes que desempe-
nham ampla variedade de funções. Embora 
não exista definição universalmente aceita 
para ciberespaço, a maioria dos especialistas 
concorda que sua abrangência é extensa e 
inclui uma infinidade de sistemas em rede, 
desde as administrativas mais comuns (LAN 
residencial ou comercial) até comunicações 
a longa distância, baseadas no espaço, bem 
como sistemas de controle complexos para 
meios de infraestrutura crítica. Um exame 
mais minucioso revela diferentes tecnologias 
(sistemas operacionais, padrões de procedi-
mento em comunicações, aplicativos, etc). 
Além disso, observamos que a tecnologia 
nem mesmo pertence exclusivamente a dada 
rede. Pelo contrário, o mesmo tipo de tecno-
logia pode permear diferentes redes, com 
aplicações distintas para cada uma. Por exem-
plo, pode-se instalar uma rede baseada em 
Microsoft Windows e Internet Protocol (IP) de ma-
neira a funcionar como serviço bancário ou 
sistema de controle de fabricação. Em outras 
palavras, uma só tecnologia possui múltiplas 
aplicações práticas.

Para defender uma rede de forma eficaz, a 
equipe deve entender a tecnologia que a com-
põe e a função que desempenha (a missão 
que apoia). Embora a composição de um sis-
tema de controle industrial comparada à rede 
do centro de operações aereoespaciais [Air 
and Space Operations Center – AOC] possa exigir 
perícia em tecnologia similar, o primeiro pos-
sui composição, missão e esquema de priori-
zação completamente distintos do segundo 
(i.e., função). Em função ofensiva, a equipe 
deve compreender a tecnologia do sistema-
alvo, bem como sua função. Por um lado, 
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compreender a tecnologia permite a seleção 
de arma ou tática correta para obter acesso, 
expandir privilégios, extricar dados, degradar 
os sistemas inimigos e assim por diante.4 Por 
outro, compreender a função permite saber 
como, quando e onde “afetar o alvo.”

Os profissionais atuais (operações ofensi-
vas e defensivas) mantêm especialização em 
apenas número bastante limitado de redes 
práticas e tipos de tecnologia. Infelizmente, a 
ameaça é onipresente. Requer a expansão de 
habilidades além da capacidade atual. Com 
relação à capacidade de defesa, as ameaças 
agora vão além de agressões contra redes ad-
ministrativas e redes globais comuns. Os ata-
ques atuais afetam infraestrutura crítica, tais 
como sistemas de controle de tráfego aéreo e 
Controle de Supervisão e Aquisição de Dados 
[Supervisory Control and Data Acquisition System 
– SCADA] para o Gerenciamento de Força 
Elétrica [Electric Utility-Management].5 Em rela-
ção à ofensiva, as principais fontes de poder* 
contra as quais levaríamos a cabo operações 
também incluem diversos tipos de redes e tec-
nologia. Os alvos militares comuns contêm 
uma variedade de funções fabricadas com 
uma mescla de diferentes tecnologias: aque-
las desenvolvidas por particulares e as dispo-
níveis no mercado, que estão além de nossa 
perícia ofensiva atual. Para ambas, é razoável 
supor que o nível de sofisticação da ameaça só 
irá aumentar com o passar do tempo. À me-
dida que o mundo, a passos lentos, chega à 
conclusão de que o ciberespaço é o ponto 
fraco das nações (inclusive o da nossa), os Es-
tados Unidos serão obrigados a ampliar o al-
cance de sua competência em combate além 
da potência atual.

Neste momento em que o DoD expande a 
capacidade em guerra cibernética, não po-
demos simplesmente dizer, indiscriminada-
mente, que necessitamos de maior número 
de operadores, técnicos ou analistas de guerra 
cibernética, do mesmo modo que não pode-
mos dizer que necessitamos de maior número 
de pilotos, oficiais de sistema de armas ou de 

manutenção de aeronaves. O antigo Corpo 
Aéreo do Exército [Army Air Corps] e, mais 
tarde, a Força Aérea, constataram que piloto 
algum conseguiria operar todos os tipos de 
fuselagem.6 Da mesma forma, profissional de 
guerra cibernética algum consegue a mesma 
qualidade de desempenho em todo o ciberes-
paço. Todo piloto militar apreende os funda-
mentos de operações aéreas, mas cada um é 
especializado em sistemas de armas e missões 
específicas. Devemos exigir de nossos profis-
sionais cibernéticos o mesmo tipo de exclusi-
vidade. Embora todos necessitem de funda-
mentos básicos em dado domínio, cada qual 
deve especializar-se em plataformas, missões e 
áreas ciberespaciais específicas. Caso contrá-
rio, a aquisição do conhecimento necessário 
para que dado indivíduo consiga compreen-
der a tecnologia de forma a causar impacto 
ofensivo ou proteger todas as funções, levaria 
mais de uma vida.

Uma melhor gestão das capacidades de 
guerra cibernética exige sistema lógico para 
identificar e categorizar as funções e a tecno-
logia ciberespacial. Um dos métodos agrupa a 
tecnologia e redes práticas, de acordo com 
características ou utilidade comuns. Como 
“classes” tecnológicas, um exemplo fácil de 
entender seria combinar todas as variações do 
UNIX em uma só classe e todos os sistemas 
baseados em Windows em outra. Alguns ou 
todos os protocolos de vínculo de dados digi-
tais táticos fariam parte de dada classe (por 
exemplo, Link 16, Link 22), enquanto o con-
junto de protocolos de controle de sistemas 
(e.g., MODBUS, RP-570 ou Conitel) pertence-
ria à outra.7 Quanto ao agrupamento de redes 
práticas, notamos que dois exemplos de “clas-
ses” práticas poderiam incluir redes bancárias 
e de AOC. Também teria sentido organizar 
certas classes de acordo com similaridades 
geográficas ou padrões da empresa preva-
lente. Por exemplo, talvez todos os sistemas 
de controle de fornecimento de água no su-
deste dos Estados Unidos sejam semelhantes 
o suficiente para pertencer à mesma classe, 

*Nota da Redação: Centers of Gravity – CoG é um conceito formulado por Carl von Clausewitz, um teórico militar prussiano, apresentado em 
sua obra Vom Kriege. A definição de CoG é “a fonte de poder que fornece força moral ou física, liberdade de ação ou desejo de agir.” 
Assim a tradução de Centers of Gravity neste caso não é: Pontos de Equilíbrio, mas sim, Fontes de Poder.
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ou talvez todas as instalações de produção 
química construídas por determinada em-
presa possam compartilhar afinidades de 
rede de forma razoável para, logicamente, fa-
zer parte de uma só classe. Os exemplos acima 
não se destinam a solucionar a classificação, 
servindo apenas para ilustrar o conceito. As 
classes reais podem muito bem diferir em ta-
manho e composição. De qualquer forma, o 
estabelecimento formal de classes lógicas de 
tecnologia e redes práticas ajudaria a identifi-
car claramente as especialidades e a série de 
habilidades necessárias. Além disso, a natu-
reza modular de tal estrutura ofereceria diver-
sas vantagens em organização, treinamento e 
suprimento de recursos para a guerra ciber-
nética.8 Os pontos a seguir continuam com a 
ilustração.

O Emprego de Conceitos: 
Exemplo de Ofensivo

As “classes” práticas e tecnológicas, se orga-
nizadas de maneira inteligente, viriam a ser 
uma série de habilidades que o pessoal conse-
guiria dominar em período de tempo razoá-
vel, mantendo-se dentro de um programa es-
truturado de treinamento contínuo.9 Com os 
indivíduos sempre atualizados em certo nú-
mero de classes práticas e tecnológicas, seria 
possível o fácil agrupamento da equipe apro-
priada para missões específicas. No exemplo 
teórico que segue, uma missão ofensiva re-
quer o preparo operacional do campo de ba-
talha contra o sistema bancário do país X. A 
tecnologia conhecida para esse sistema inclui 
protocolo baseado em IP e tecnologia Win-
dows 2000. Dada a informação, os comandan-
tes selecionam a seguinte tripulação para a 
missão:

•  Capitão Ronaldo (operador): perito qua-
lificado em Classe Tecnológica B (base-
ada em IP e tecnologia Windows/UNIX). 
Possui qualificação básica em Classe Prá-
tica R (sistemas bancários) e é qualifi-
cado em complexo de armas “Babbage” 
(fictício), que inclui recursos projetados 
especificamente para afetar tecnologia 
baseada em IP e Windows/UNIX.

•  Cabo João e o Soldado Especializado Pe-
dro (técnicos): mantêm a plataforma de 
sistema de armas que o Capitão Ronaldo 
opera. Também ajudam a configurar e a 
carregar o complexo de armas Babbage.

•  Tenente Maria (combatente cibernético-
analista e selecionadora de alvos): perita 
qualificada em Classe Prática R (sistemas 
bancários), conta com especialização em 
bancos no território do país X e qualifica-
ção básica em Classe Tecnológica B (base-
ada em IP e tecnologia Windows/UNIX).

•  Sr. Pereira (fabricante de armamentos): 
membro da equipe que projetou o con-
junto de armas Babbage, é especialista em 
Classe Tecnológica B (baseada em IP e 
tecnologia Windows/UNIX).

Ao expandirmos o exemplo, podemos ver 
como uma estrutura de classe modular teria 
outra vantagem: a de pares flexíveis para a 
tripulação. Suponhamos que em missão sub-
sequente a demanda seria a interrupção da 
produção de produtos químicos do país Y. Os 
dados secretos indicam que esse sistema uti-
liza tecnologia semelhante à do sistema ban-
cário do país X. Neste caso, a indústria de 
produção química inclui servidores baseados 
em UNIX que utilizam protocolos baseados 
em IP. As similaridades aos alvos tecnológicos 
da missão anterior permitem que o operador, 
técnicos e o fabricante de armamentos perma-
neçam os mesmos, trocando o analista e o 
planejador de alvos de guerra cibernética 
pela perícia mais relevante em redes práticas:

•  Capitão Ronaldo (operador): perito qua-
lificado em Classe Tecnológica B (base-
ada em IP e tecnologia Windows/UNIX), 
possui qualificação básica em Classe Prá-
tica S (indústria de produtos químicos) e 
é qualificado em complexo de armas 
Babbage.

•  Cabo João e o Soldado Especializado Pe-
dro (técnicos): mantêm a plataforma de 
sistema de armas que o Capitão Ronaldo 
opera. Também assistem a configurar e a 
carregar o complexo de armas Babbage.
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•  Sargento Paulo (analista de guerra ciber-
nética e selecionador de alvos): perito 
qualificado em Classe Prática S-4 (instala-
ções químicas de produção construídas 
pela Sunnybell Inc.), possui qualificação 
básica em Classe Tecnológica B (baseada 
em IP e tecnologia Windows/UNIX).10

•  Sr. Pereira (fabricante de armamentos): 
membro da equipe que projetou o com-
plexo de armas Babbage, é especialista em 
Classe Tecnológica B (baseada em IP e 
tecnologia Windows/UNIX).

Conforme ilustrado, o conceito acima per-
mite identificar e selecionar facilmente a tri-
pulação apropriada para combater redes espe-
cíficas. No entanto, com o aumento em 
sofisticação, provavelmente o objetivo das mis-
sões será, não só uma única rede prática, mas 
também uma combinação de diferentes redes 
interconectadas. Um exemplo mais amplo ilus-
tra como equipes distintas, identificadas atra-
vés de diferentes classes práticas integram-se 
para produzir maiores efeitos através de rede 
que contém uma multiplicidade de classes 
práticas. Por exemplo, suponhamos que uma 
missão exija a interrupção das redes de ener-
gia elétrica do país Y. A inteligência compilada 
indica que certo sistema SCADA conectado à 
interface da rede comercial local gerencia a 
rede elétrica em questão. Além disso, a inteli-
gência também indica que em certo ponto do 
país uma conexão de frequência de rádio ser-
viria de ponto de acesso àquela rede comercial 
local (LAN).

A perícia necessária para explorar e obter 
acesso à conexão, circunavegar as defesas da 
rede comercial local e finalmente afetar o sis-
tema de controle seria esperar demais de um 
só operador ou tripulação. No entanto, o 
nosso conceito de classes facilita a organização 
das equipes de forma adequada, a fim de cum-
prir com a missão. Primeiramente, a equipe 
qualificada a explorar comunicações de fre-
quência de rádio (talvez de aeronave tripulada 
ou remotamente pilotada) alcança a faixa de 
transmissão do país Y, a fim de obter o acesso 
inicial. Em seguida, outra equipe qualificada 
em tecnologia e funções de interface da rede 
comercial aproveita o acesso à frequência de 

rádio para obter acesso à rede comercial LAN, 
superar as defesas e insinuar-se pelo sistema 
de controle. Isso permite que a terceira equipe 
acesse remotamente o sistema de controle e 
interrompa o fornecimento de energia. A fim 
de completar o quadro operacional, pode-se 
imaginar os recursos aéreos (e.g., veículos re-
motamente pilotados ou imagens via satélite) 
fornecendo avaliação de danos da batalha em 
apoio ao ingresso e egresso da carga de ataque 
aéreo ou de equipe terrestre de operações es-
peciais. Embora esse exemplo possa parecer 
complicado demais para funcionar, considere-
mos a complexidade de uma só missão de ata-
que aéreo. Exatamente como ocorre com as 
operações aéreas combinadas, as missões de 
guerra cibernética dessa magnitude eventual-
mente passarão a ser corriqueiras.11

O Emprego de Conceitos 
Exemplo de Defensivo

Quando falamos em defesa de rede na 
Força Aérea atual, na verdade queremos di-
zer somente a capacidade e forças que defen-
dem as redes Nonsecure Internet Protocol Router 
– NIPRNET e Secret Internet Protocol Router – 
SIPRNET.12 No entanto, ao cruzarmos o perí-
metro das diferentes bases aéreas, encontra-
mos muitas outras redes essenciais ao sucesso 
da missão. Por exemplo, as redes administra-
tivas de apoio à infraestrutura das instalações, 
tais como sistemas de controle de abasteci-
mento (água, energia elétrica e gás), bem 
como sistemas de aquecimento, ventilação e 
ar-condicionado. As organizações como as 
forças de segurança e o corpo de bombeiros 
contam com redes que controlam os sensores 
de segurança pessoal: alarme e extinção de 
incêndio; dispositivos de monitoramento 
químico, biológico, radiológico, nuclear e de 
explosivos. Outras redes apoiam as operações 
de campo de pouso, sistemas de radar e cone-
xões de comando e controle (C2) aerotrans-
portados.13 À medida que expandimos as de-
fesas de rede além do NIPRNET e SIPRNET, o 
conceito de classes práticas e tecnológicas 
comprova sua utilidade, identificando com 
maior facilidade os sistemas que temos a res-
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ponsabilidade de defender, bem como orga-
nizar a série de habilidades nas quais os ciber-
guerreiros profissionais devem receber 
treinamento.

Como os companheiros da ofensiva, os des-
tacamentos designados à operação e defesa 
de dada rede devem manter a perícia em cer-
tos tipos de tecnologia e classes práticas. No 
entanto, em lugar de manter o enfoque em 
tecnologia e funções das redes-alvo, esses des-
tacamentos devem entender as funções e a 
tecnologia das redes pelas quais são responsá-
veis   em defender. Ao empregar o conceito de 
classes a dado exemplo, vemos que um dos 
destacamentos seria designado a operar e a 
defender redes da classe prática G, os sistemas 
Patriot Battery, e outra a defender redes da 
classe prática J, os sistemas de energia elétrica 
SCADA. Assim, esses destacamentos inclui-
riam pessoal qualificado na classe prática de-
signada, bem como nas classes tecnológicas 
relevantes.14

Outras Vantagens da 
Categorização do 

Ciberespaço
Além da vantagem de treinamento e orga-

nização das forças de guerra cibernética, a 
categorização do ciberespaço em classes práti-
cas e tecnológicas oferece outros benefícios, 
como a fácil identificação de requisitos de 
combate. Vamos supor que um comandante 
combatente [Combatant Commander – CCDR] 
necessite degradar o sistema integrado de de-
fesa aérea [Integrated Air Defense System – IADS] 
X do país Y ou defender o sistema de controle 
aéreo Z norteamericano. Os requisitos, tais 
como “degradar o IADS X do país Y” ou “de-
fender o sistema de controle aéreo Z” seriam 
suficientemente claros para determinar as 
forças convencionais necessárias. No entanto, 
é difícil traduzir essa terminologia a vocabulá-
rio útil para obter e alocar a capacidade de 
guerra cibernética. A guerra cibernética é um 
bicho-de-sete-cabeças. Ao colocarmos os 
imperativos de combate dentro de classes prá-
ticas e tecnológicas facilitamos a clara articu-
lação dos requisitos, quando redigimos o me-

morando [que justifica] o objetivo do 
programa [Program Objective Momorandum – 
POM] às autoridades competentes. Além 
disso, facilita o trabalho dos planejadores do 
CCDR, quando requisitam o pessoal adequado 
para a guerra cibernética dentre as Forças 
Armadas.

A fim de ilustrar o conceito do processo 
POM, podemos imaginar a tradução da tecno-
logia contida no “IADS X” do país Y em deter-
minadas classes práticas e tecnológicas. Os 
insumos ao processo então diriam eficaz-
mente: “Solicitamos novo (ou maior número 
de) pessoal, sistemas de armas, cursos de trei-
namento e educação, bem como campos de 
teste e treinamento para causar impacto em 
tecnologia específica e redes práticas que 
compõem o IADS X do país Y”. Se eliminar-
mos essas faltas de conexões, conseguiremos 
apoiar os requisitos do CCDR, causando im-
pacto no IADS X. Ao articularmos, claramente, 
os requisitos de guerra cibernética no POM, a 
chance de passar o escrutínio dos comitês de 
financiamento, melhora. Além disso, ao vin-
cular esses requisitos às necessidades do 
CCDR, identificamos áreas de risco se deter-
minados programas não forem financiados 
(i.e., se deixarmos de financiar o desenvolvi-
mento de capacidade de guerra cibernética 
para afetar o IADS X, os CCDR devem assumir 
o risco nessa área ou satisfazer a demanda 
com o uso de outras capacidades). Obvia-
mente, esse exemplo é demasiado simples. Os 
exemplos da vida real provavelmente serão 
muito mais complexos, uma vez que qualquer 
uma das classes tecnológicas poderia permear 
várias classes práticas que, por sua vez, satisfa-
zem grande número de requisitos do CCDR.

A habilidade de identificar com maior faci-
lidade os requisitos de guerra cibernética tam-
bém seria útil aos planejadores do CCDR, 
quando designam capacidades em documen-
tos de solicitação de “forças para devido fim”, 
ao requisitar recursos para operações de con-
tingência em mensagem solicitando avaliação, 
ou quando desenvolvem força de duração gra-
dativa e dados de destacamento.15 Atualmente, 
esses documentos identificam, de forma gené-
rica, os profissionais de guerra cibernética. No 
entanto, em certo momento, não será sufi-



82 AIR & SPACE POWER JOURNAL

ciente designar tarefas a “ciberoperador”. Por 
exemplo, o indivíduo especializado em siste-
mas telefônicos não servirá para um CCDR que 
esteja à busca de perito em SCADA.

Não existe, agora, um sistema lógico formal 
para classificar grupos tecnológicos e funções 
ciberespaciais.16 No entanto, será necessário, 
se desejarmos organizar, treinar e suprir, de 
forma eficaz, a guerra cibernética futura.

Terceiro Ponto: 
A Necessidade de  
Estilo de Combate

A Força Aérea outorgou novo título e dis-
tintivo aos guerreiros cibernéticos, mas seu 
estilo profissional deve mudar se quisermos 
transformá-los em combatentes daquela guerra 
que visualizamos para o futuro. Infelizmente, 
vários obstáculos retardam a habilidade de 
criar um verdadeiro estilo de combate dentro 
desse clique. Em primeiro lugar, a maioria des-
ses profissionais é proveniente dos campos de 
informática e comunicações. Como tal, seu 
enfoque principal é em manter comunicações 
ininterruptas, não em entender completa-
mente as missões apoiadas por toda conexão 
ou nó. Por conseguinte, esses especialistas só 
conseguirão compreender, de verdade, o im-
pacto à missão causado pela perda de um elo 
ou nó, quando a perda ocorre e os usuários 
começam a reclamar. Outro obstáculo em es-
tilo é em como definimos o combate ciberné-
tico. Por exemplo, no momento limitamos a 
“defesa” cibernética exclusivamente à detec-
ção de intrusos nos pontos de demarcação da 
rede, descobrindo programas maliciosos inter-
nos e “bloqueando” o que encontramos nos 
portais de entrada aos sistemas, pontos de 
prestação de serviços, ou dispositivos de segu-
rança da rede [firewalls].17 Os defensores ciber-
néticos necessitam de maior familiaridade 
com a gama completa de ameaças hostis aos 
sistemas de informática e maior habilidade de 
combate contra agressões provenientes de tais 
ameaças. O atual estilo profissional dos guer-
reiros cibernéticos deve evoluir, de prestador 
de serviço a aquele que oferece o equilíbrio 

entre serviço, segurança e conhecimento de 
ameaças, tudo em nome de garantia da missão.

Para fomentarmos o “estilo de combate” 
entre esses profissionais devemos mudar a 
mentalidade. Em modo ofensivo, ela é mais 
natural, devido ao tipo da missão. No entanto, 
em defensiva, tal perspectiva exige esforço 
extra. As redes apoiam missões específicas. 
Não se pode defender uma rede de forma 
adequada, sem conhecer a missão que apoia, 
bem como a ameaça que a coloca em situação 
de risco. Infelizmente, o estilo de ser da área 
de comunicação, normalmente coloca maior 
ênfase na condição salutar e disponibilidade 
de rede e não na missão, que é a sua razão de 
ser. Necessitamos, mesmo, é de defensores ci-
bernéticos que sejam especialistas em tecno-
logia dedicada à redes. Também devem ser 
peritos nas missões que apoiam, na maneira 
como colocam as mesmas em foco de priori-
dade e como a degradação ou perda de certas 
áreas da rede afeta a missão (antes que isso 
aconteça). Além disso, os defensores devem 
conhecer o inimigo: entender o escopo da 
ameaça; capacidades e limitações; táticas co-
muns, técnicas e procedimentos [Tactics, Tec-
niques, and Procedures – TTP]; as tendências 
históricas e atuais; e o fato de que as motiva-
ções principais são fundamentais ao preparo, 
priorização e determinação do curso a tomar 
em reação à ameaça. Somente após compre-
ender por completo, a missão e o adversário 
podemos até mesmo começar a defender efi-
cazmente e, em última instância, assegurar as 
missões que ocorrem dentro e através do cibe-
respaço.

As ações defensivas de combate em guerra 
cibernética consistem em preparativos para o 
ataque, a reação ao mesmo e finalmente, a 
recuperação. Os preparativos requerem esta-
belecer e proteger a rede. Os fundamentos, 
tais como os planos minuciosos de defesa, me-
canismos de garantia de dados e firme C2, 
fornecem tal base. A distribuição de sensores, 
externos e internos que detectam, erradicam 
e bloqueiam ameaças, completam os prepara-
tivos. A reação a ataque quer dizer a luta du-
rante todo o período de tempo da agressão. 
Isso quer dizer colocar em execução concei-
tos como controles de configuração dinâmica 
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(e.g., endereços IP durante períodos de 
guerra, salto de frequência, substituição de 
equipamento físico e virtual com o sistema 
em operação), técnicas de dissimulação ativa 
(i.e., sedução [honeynets]) e uso de nomes de 
provedores deliberadamente falsos.18 Além 
disso, esses técnicos devem possuir a capaci-
dade de rápido reenvio de comunicações 
amigas [comunicações em azul] à rotas secun-
dárias e terciárias no momento de perda de 
certos elos ou nódulos, bem como o envio de 
ataques em vermelho (inimigos) a becos sem 
saída. Quando compreendem como a rede 
apoia as operações de dada missão, os defen-
sores saberão onde e quando podemos tole-
rar interrupções. Às vezes, sofrer perda ou 
degradação de parte da rede é preferível se 
deixa de afetar missões críticas. Se o adversário 
acreditar que o ataque à rede está tendo su-
cesso, pode ser que continue a perder tempo 
e recursos em alvo dispensável, permitindo-
nos concentrar em outras prioridades. Uma 
reação de defesa eficaz também requer saber 
como lutar de forma integrada dentro de 
toda a rede C2, bem como combater de forma 
isolada. Uma coisa é defender redes com a 
capacidade de operação e o C2 completa-
mente intactos. Outra é tentar fazer o mesmo 
após perder a conexão com o Centro de Segu-
rança de Operações de Rede Integradas, [Inte-
grated Network Operations Security Center], com o 
624o Centro de Operações [624th Operations 
Center] ou com o AOC. Será que ainda podere-
mos garantir o cumprimento da missão nessa 
situação? A reação também inclui revidar a 
ameaça. Os defensores, necessariamente, não 
executam tais ações diretamente (já que a ca-
pacidade ofensiva inclui uma série de habili-
dades completamente diferente). Essas ações, 
ao contrário, exigem coordenação através de 
cadeia de C2 para permitir que o Centro de 
Operações ou o AOC direcione a reação apro-
priada, quer seja cinética ou não. Finalmente, 
o combate inclui atividades de recuperação, 
como a rápida reconstituição feita de forma 
priorizada. Os especialistas em guerra ciber-
nética, adequadamente treinados, podem fa-
zer isso de forma eficaz porque entendem a 
missão, a rede e as prioridades.

Quarto Ponto: Nem Todas  
as Capacidades de Guerra 
Cibernética se Parecem

Defesa cibernética alguma irá repelir todos 
os ataques e capacidade ofensiva alguma será 
bem sucedida contra todo adversário. É im-
portante ter em mãos um mecanismo para 
identificar o nível de sofisticação da capaci-
dade de guerra cibernética se quisermos ad-
ministrar as expectativas da liderança e defi-
nir padrões claros de treinamento. Durante 
eventos como Red Flags [exercícios de treina-
mento de combate aéreo avançado] ou exer-
cícios da Escola de Armas da Força Aérea [Air 
Force Weapon School], os agressores aéreos em-
pregam tal mecanismo sob a forma de matriz 
de “réplica de ameaça” para identificar o ní-
vel de sofisticação de treinamento das forças 
Azuis para dado tipo de combate. Por exem-
plo, será que atuarão com intensidade de 
ameaça de nível um, que são os modelos mais 
antigos de aeronaves inimigas e TTPs mais 
básicos, ou de nível quatro, que é a capaci-
dade mais avançada e com os TTPs emprega-
dos pelos adversários mais sofisticados? Os 
agressores estão a ponto de colocar em execu-
ção matriz de ameaça semelhante para repli-
car a capacidade do adversário durante exer-
cícios de treinamento. Vamos utilizar esse 
exemplo para oferecer um conceito capaz de 
identificar o nível de sofisticação de opera-
ções durante guerra cibernética.

A tabela 1 representa uma matriz teórica 
para identificar o nível de sofisticação de re-
des amigas na defensiva. A primeira dimen-
são de nível, intitulada “tecnologia”, reflete a 
sofisticação da tecnologia usada para operar 
e defender a rede (para simplificar, a matriz 
do exemplo demonstra apenas a tecnologia 
de sistema operacional). Uma rede ope-
rando em nível tecnológico um pode empre-
gar sistemas operacionais antigos como ve-
lhas variáveis Windows ou sistema Sun. 
Encontraríamos algo mais atualizado ou de 
ponta em nível dois, como o Windows 7 ou 
Snow Leopard. O nível três é um sistema ope-
racional desenvolvido exclusivamente para a 
Força ou ambiente de computação confiável, 
que pode não estar disponível comercial-
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mente para o público em geral (por exem-
plo, Next-Generation Secure Computing Base ou 
Kylin).19

A segunda dimensão do exemplo, denomi-
nada “TTP”, representa a sofisticação das TTPs 
defensivas empregadas. Por exemplo, o nível 
um identificaria uma rede que utiliza configu-
rações defensivas básicas, típica de LAN de 
configuração simples, não reconstituído. O 
nível dois seria organizado com abordagem de 
defesa mais detalhada, juntamente com meca-
nismos de monitoramento interno ou ex-
terno. O nível três refletiria as defesas de rede 
mais sofisticadas que conhecemos, empre-
gando técnicas avançadas como armadilhas 
[honeynets] e táticas deliberadas de negação e 
dissimulação. Ao combinar essas duas dimen-
sões, dada rede operaria com equipamento de 
baixo nível (tecnologia de nível um), mas com 
operadores experientes que empregam TTP 
de nível dois. Outra rede portaria equipa-
mento de ponta (tecnologia de nível três), mas 
pessoal com formação defensiva relativamente 
ineficaz (nível de TTP um ou dois).

Do mesmo modo, os níveis de sofisticação 
para a capacidade ofensiva (Tabela 2) identifi-
cam os diferentes tipos de tecnologia através 

da complexidade do sistema de armas ou das 
ferramentas empregadas. Por exemplo, a tec-
nologia de nível um consistiria de ferramentas 
ou armas disponíveis pela Internet (ferramen-
tas tipo “script-kiddy”), enquanto o nível dois 
utilizaria algo mais sofisticado, como ferra-
mentas ou armas disponíveis comercialmente. 
O nível três refletiria capacidade ofensiva de-
senvolvida pela Força. Os níveis de TTP para 
capacidades ofensivas de guerra cibernética 
vão desde os menos sofisticados, com vetor de 
ataque de rede altamente detectável, devido a 
ferramentas e táticas sem sofisticação [noisy] e 
rastreáveis (nível um) aos que empregam téc-
nicas avançadas (e.g., dissimulação ativa, ope-
rações anônimas altamente camufladas, etc) 
capazes de produzir efeitos de segunda e ter-
ceira ordens (nível três).20

A identificação dos níveis de sofisticação 
das forças de guerra cibernética possuem du-
pla importância. Em primeiro lugar, tais ní-
veis servem para melhor compreender os pa-
drões de treinamento. Em outras palavras, 
auxiliam os profissionais a identificar o nível 
de sofisticação em que operam o que, por sua 
vez, ajuda-os a determinar o patamar que de-
vem atingir, a fim de satisfazer os padrões 

Tabela 1. Níveis de sofisticação para redes em defensiva

GRAU DE SOFISTICAÇÃO

Rede Defendida Um Dois Três

Redes 
Administrativas

Tecnologia -  Sun Operating System 
/ Windows XP / Vista

-  Windows 7 / Snow 
Leopard

-  Base de Informática Segura de 
Próxima Geração / Kylin

TTP
-  LAN Simples / 

Unpatched
-  Defesa Absoluta / 

Sensores Externos / 
Internos

-  Honeynets / Negação e 
Dissimulação

Tabela 2. GRAU DE SOFISTICAÇÃO 

GRAU DE SOFISTICAÇÃO

Alvo Adversário Um Dois Três

Redes 
Administrativas

Tecnologia
-Em Wild Scripts / 
Ferramentas

-  Mais Complexos / 
Comerciais a Varejo

-  Orgânicos / 
Governamentais 
Disponíveis

TTP
-  Pontos Únicos de 

Presença / Ruidosos / 
Atribuíveis

-  Pontos Múltiplos de 
Presença / Sem Atribuição

-  Efeitos de Orden N / 
Dissimulação
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para fazer frente ou derrotar os adversários 
conhecidos. A clara verbalização de padrões 
não apenas demarca os requisitos de treina-
mento, mas também cria rigor operacional 
entre as forças de combate. Em segundo lu-
gar, a definição de níveis de sofisticação 
orienta as expectativas da liderança. Os re-
cursos humanos, financiamento e prazos são 
três variáveis   de investimento que impulsio-
nam o nível de sofisticação de qualquer tec-
nologia e de TTP que adquirimos ou desen-
volvemos. As ferramentas, como a matriz 
exibida, que ilustram o nível de sofisticação 
da capacidade de guerra cibernética farão 
com que os líderes possam compreender 
com maior claridade o que dado investi-
mento consegue adquirir. A menos que apro-
veitem ao máximo os investimentos, a tecno-
logia resultante e os TTPs, seriam inferiores 
aos de nível mundial (i.e., nível três) e, por-
tanto, menos capazes do que aqueles dos ad-
versários. Ao compreender esse ponto os lí-
deres conseguem melhor visualizar e aceitar 
o risco ou repriorizar os recursos para atingir 
o nível de sofisticação desejado.

Conclusão
Dentro dos últimos 100 anos, o poder aé-

reo revolucionou as operações militares de tal 
forma que os líderes mundiais reconheceram 
a supremacia aérea como essencial à vitória. 
Nos próximos 100 anos, o mesmo acontecerá 
com a superioridade cibernética. À medida 
que o DoD aperfeiçoa cada vez mais a capaci-
dade de combate cibernético devemos prestar 
atenção à várias proficiências para que o su-
cesso esteja quase ao alcance: estabelecer es-
tratégia para cultivar todos os profissionais de 
guerra cibernética (e não apenas o opera-
dor); formular aquele que consegue identifi-
car e categorizar as funções e a tecnologia ci-
berespacial; promover um estilo de combate 
entre os profissionais; e, utilizar um instru-
mento para ilustrar o nível de sofisticação da 
capacidade de guerra cibernética. Para abor-
dar alguns deles de forma adequada, necessi-
taremos, sem dúvida, de grande investimento. 
No ambiente atual, com a escassez de recur-
sos, quanto será que o DoD estará disposto a 

investir no futuro da guerra cibernética? Os 
líderes do momento enfrentam dificuldades 
similares às confrontadas pelos antecessores 
em 1924. Naquela época a opção selecionada 
foi a correta. E nós? O que será que faremos? 
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18. Hot-swapping físico é o processo de substituir um 
componente avariado enquanto o resto do sistema conti-
nua a funcionar normalmente. Ver Newton, Newton’s Tele-
com Dictionary, 400. Considerando que hot-swapping refere-
se à permuta física de um componente, hot-swapping 
virtual refere-se aqui ao conceito de trocar uma máquina 
virtual ou alterar dinamicamente o endereçamento ló-
gico em reação ou em preparo para ataque. O autor reco-
nhece que os atuais avanços tecnológicos não apoiam, 
por completo, o conceito de um hot-swapping virtual. A 
honeynet é uma rede criada com vulnerabilidades inten-
cionais que convidam ao ataque para que os defensores 
possam estudar as atividades e métodos de um agressor e 
usar essa informação para fortalecer a segurança de rede. 
Ver “Honeynet,” NetworkDictionary, acessado em 20 de de-
zembro de 2010, http://www.networkdictionary.com 
/security/h.php. No contexto do parágrafo, o termo tam-
bém indica o uso de honeynets para deter ou enganar pos-
síveis invasores.

19. Computação confiável [trusted computing] é a estru-
tura de computador travado que garante o aplicativo de 
programação em operação e que permite que os aplicati-
vos comuniquem-se de forma segura com outros aplicati-
vos e provedores. Ver Mark Dermot Ryan, “Trusted Com-

puting and NGSCB,” University of Birmingham School of 
Computer Science, 2004, acessado em 30 de dezembro 
2010, http://www.cs.bham.ac.uk/~mdr/teaching/Trusted 
Computing.html. A Next-Generation Secure Computing 
Base (NGSCB) é nova tecnologia de segurança para a pla-
taforma Windows da Microsoft, que utiliza equipamento e 
programação exclusivos para disponibilizar novos tipos de 
recursos de segurança em computação, a fim de oferecer 
melhor proteção de dados, privacidade e integridade ao 
sistema. Ver “Microsoft Next-Generation Secure Compu-
ting Base—Technical FAQ,” Microsoft TechNet, acessado 
em 30 de dezembro de 2010, http://technet.microsoft 
.com/en-us/library/cc723472.aspx#EEAA. Kylin é um 
sistema operacional desenvolvido por acadêmicos da Uni-
versidade Nacional de Tecnologia de Defesa [National 
University of Defense Technology] da República Popular 
da China e aprovado para uso pelo Exército de Libertação 
Popular. Embora a infraestrutura fundamental desse sis-
tema seja, na verdade, uma variável do UNIX do FreeBSD, 
para fins deste artigo oferece um exemplo aproximado de 
sistema operacional protegido por direitos autorais ou 
desenvolvido por particulares e não disponível ao público. 
Ver Rohit, “What Is Kylin Operating System?,” Spectrum, 
acessado em 13 de fevereiro de 2011, http://krititech.in/
wordpress/?p=138; e Gerard, “Kylin, a Chinese FreeBSD 
Based, Secure O/S,” FreeBSD News, 4 January 2011, aces-
sado em 13 de fevereiro de 2011, http://www.freebsdnews 
.net/2011/01/04/kylin-chinese-freebsd-based-secure-os/.

20. “Noisy” refere-se a vetor de ataque de rede alta-
mente detectável, devido a falta de sofisticação em ferra-
mentas e táticas empregadas pelo agressor.

TenCel Timothy Franz, USAF Possui Bacharelado em Ciências da Universidade 
Central da Flórida, Mestrado em Ciências do Instituto de Tecnologia da Força 
Aérea [Air Force Institute of Technology – AFIT]. Ex-Comandante do 57th Informa-
tion Aggressor Squadron, responsável pelo treinamento de pessoal da Força Aérea 
conjunta e aliados, replicando as ameaças às operações de informática atuais e 
emergentes. Ex-Chefe do desenvolvimento da Força no Air Force Cyber Command 
(Provisório), onde desenvolveu as estratégias de guerra cibernética e liderou o 
desenvolvimento da mesma como áreas especializadas da Força Aérea, includin-
do o recrutamento relacionado, bem como o ingresso, treinamento e educação 
e programas de desenvolvimento profissional. Durante sua carreira, foi Coman-
dante de Tripulação de Combate de Mísseis, avaliador, instrutor e Comandante 
de Voo, bem como analista espacial de operações de informática, especialista 
em tática, planejador e Chefe de Operações Técnicas Espaciais. Formou-se com 
distinção da Escola de Oficiais de Esquadrão e do AFIT, onde completou sua 
educação de desenvolvimento intermediário como residente.
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DESDE A dissolução do Pacto de Varsóvia, 
muda também o enfoque principal das 
forças militares do Reino Unido. As dé-
cadas gastas em preparativos de guerra 

de sobrevivência nacional (e as alianças feitas para 
alcançar tal objetivo) foram suplantadas por anos 
de operações facultativas de coalizão contra nações 
isoladas e adversários não-Estatais. As Forças Arma-
das Britânicas não travaram batalha contra o ini-
migo em Bósnia, Sérvia, Kosovo, Serra Leoa, Ira-
que e Afeganistão, segundo as medidas adotadas 
durante aqueles 40 anos. Embora muitas habilida-
des, táticas e procedimentos aperfeiçoados du-
rante a Guerra Fria acabaram tendo certa utilidade 
nesses conflitos subsequentes, as mudanças funda-
mentais às restrições impostas acerca do uso de 
forças armadas, o caráter da guerra e o contexto 
dado às operações militares exigem mais do que o 
emprego, levemente readaptado, de capacidades 
herdadas. Na verdade prescrevem uma reação ra-
dical em todos os três componentes do poder de 
ação (moral, teórico e físico). Embora as forças ter-
restres arcassem com o maior impacto das mudan-
ças necessárias, naturalmente a Real Força Aérea 
(RAF) foi também obrigada a evoluir.1 A necessi-
dade de tal desenvolvimento não se limita unica-
mente à RAF mas é relevante a qualquer força aé-
rea compelida a passar pela transição de um legado 
de Guerra Fria para vir a ser eficaz no tipo de am-
biente de segurança global no qual agora vivemos. 

O autor espera que o ponto de vista apresen-
tado neste artigo conte com ampla repercussão.

Os Militares da Força Aérea devem encaixar, 
com a mesma mestria, as prontas reações (flexíveis, 
práticas e eficazes) que demonstraram em teatros 
de operações distantes à arena não testada da terra 
natal. A contrainsurgência (COIN) no Afeganistão 
comprovou, de forma explícita, como a contribui-
ção essencial da campanha aérea retêm a capaci-
dade de contribuir ao sucesso ou fracasso da mis-
são. Nunca antes a participação aérea sofreu tais 
efeitos contraditórios. Por conseguinte, quando o 
General do Exército dos Estados Unidos Stanley 
McChrystal serviu de Comandante da Força de As-
sistência de Segurança Internacional [International 
Security Assistance Force – ISAF] ele colocou sérias 
restrições acerca do uso de equipamento aéreo da 
ISAF. Os Militares da Força Aérea não iniciaram 

esta conversão em emprego de força, nem tam-
pouco revisaram sua teoria. Pode ser que tenham 
reagido bem à mudança de requisitos de campa-
nha. Ainda assim, o engajamento proativo pode 
melhorar. Devem assimilar com maior energia as 
inferências doutrinárias do novo ambiente de segu-
rança global, especialmente a preponderância, 
cada vez maior, de adversários não-Estatais.

Este artigo visa promover o bom emprego de 
equipamento aéreo e pessoal em conflitos não con-
vencionais. Embora tidos, em geral, como “peque-
nas guerras” ou uma distração de tarefas militares 
principais, contam com o potencial de infligir der-
rota às forças armadas mundiais bem mais avança-
das. Vamos considerar a abordagem adotada para 
aproveitar ao máximo a contribuição aérea em ope-
rações COIN. Não nos preocuparemos com táticas, 
técnicas e procedimentos específicos, mas sim com 
o contexto doutrinário dentro do qual se deve esta-
belecer os processos operacionais e as atividades tá-
ticas. Assim, o enfoque será na base teórica da parti-
cipação aérea em COINs, não no desenvolvimento 
(táticas, técnicas e procedimentos) estabelecido so-
bre tal base.

Os Militares da Força contam com três opções 
genéricas quando encaram novo obstáculo opera-
cional ou requisito que não segue o raciocínio 
adotado: utilizar a solução prévia, bolar nova solu-
ção ao problema ou modificar uma abordagem já 
existente para fazer face à necessidade emergente. 
Este artigo considera essas três opções relativas ao 
emprego aéreo em campanhas COIN conjuntas.

Opção 1: 
O Uso de Soluções Anteriores—O 
Sucesso Histórico e seu Fascínio
É fácil compreender como a abordagem instin-

tiva sugere a busca de soluções históricas. Os obstá-
culos apresentados pelos conflitos no Iraque e Afe-
ganistão persuadiram os observadores a examinar 
os primeiros anos da Força, a fim de verificar se o 
antigo sucesso do policiamento aéreo britânico ofe-
rece dados latentes que solucionariam os problemas 
operacionais presentes. Tal abordagem possui certo 
mérito, uma vez que possam existir práticas relevan-
tes. Em geral contudo, é errônea, devido a falta de 
objetividade em análise histórica e negligência de 

A Capacidade Aérea e a Contrainsurgência
A Base Apropriada

Paul Smyth



A CAPACIDADE AÉREA E A CONTRAINSURGÊNCIA  89

contexto. Os riscos principais incluem o entusiasmo 
com que comparamos os distúrbios internos do Im-
pério Britânico à violência no Iraque e Afeganistão, 
um preconceito em racionalização que destaca ca-
racterísticas aparentemente comuns (locais geográ-
ficos, similaridades étnicas ou táticas inimigas), ne-
gligenciando, ao mesmo tempo, os fatores que 
invalidam a comparação (tais como questões so-
ciais, morais e tecnológicas). Por exemplo, a reação 
de pânico de muitos “nativos” que faziam parte do 
Império Britânico às máquinas voadoras que desco-
nheciam e ao uso de força frequentemente impre-
cisa empregada por aquelas aeronaves. A completa 
reviravolta abrange as “tribos” atuais, tecnologica-
mente espertas. Elas notam que o modo preciso, 
diferenciado e proporcional dos ataques aéreos da 
coalizão são demonstração de pura impotência. 

Além do mais, ao examinar a experiência impe-
rial britânica, devemos manter em mente que um 
dos fatores importantes que incentivou a ida de 
destacamentos da RAF à partes remotas do império 
foi pressão econômica, devido a gastos de defesa. A 
popularidade política do policiamento aéreo da 
RAF durante o período entre as duas grandes guer-
ras foi talvez mais devido aos benefícios econômi-
cos do que à capacidade operacional limitada dos 
biplanos. As aeronaves substituiam as forças terres-
tres mais caras. Atualmente, a análise comparativa 
entre eficácia e custo continua sendo assunto com-
plexo. Sua abrangência inclui fatores, tais como o 
custo de plataformas e os grupos que as apoiam, 
bem como a capacidade que oferecem e sua utili-
dade em conflitos COIN. Além do mais o custo de 
programas de aeronaves projetadas para o século 
XXI, cada vez mais proibitivo, debilita a noção de 
que o emprego aéreo é a opção “mais barata”, sem 
se importar com sua alta capacidade.

Objetivamente, questiona-se a direta relevância 
entre a experiência do Império e o cenário atual. 
Quando ignoramos tal realidade colocamos em 
dúvida as conclusões derivadas daquele capítulo da 
história aérea. Obviamente, é algo por demais ina-
propriado comparar a experiência imperial posi-
tiva da RAF às dificuldades pelas quais as forças 
terrestres modernas acabaram de passar no Iraque 
e Afeganistão. Os empreendimentos seguintes que 
promovem o lema “se for aéreo é superior” são 
polêmicos. Basta notar que o domínio aéreo total, 
bem como os níveis sem precedência de capaci-
dade aeroespacial (em inteligência, vigilância, 
aquisição de alvos e reconhecimento) [Intelligence, 
Surveillance, Target Acquisition and Reconnaissance – 
ISTAR] não garantem a vitória, não importa o tea-
tro. Do mesmo modo, o argumento de que as 
“tropas terrestres” correm perigo de ocasionar 

maior número de baixas (o que pode acontecer) e 
que devemos rejeitar tal risco em prol de maior 
dependência em capacidade aérea, simplifica, por 
demais, o vínculo entre presença e vulnerabilidade 
(que podem ser inversamente proporcionais). 
Além do mais ignora o risco de que o simples cál-
culo de baixas consegue deturpar a avaliação apro-
priada de eficácia operacional. O principal é que a 
experiência recente no Iraque e Afeganistão clara-
mente indica que é improdutivo continuar a seguir 
uma estratégia COIN sem presença terrestre. É ne-
cessária para evitar que protagonistas não-Estatais 
exerçam autoridade sobre a população de dada 
rua, quadra, vizinhança, vila ou vale.

A luta contra inimigo não-Estatal que utiliza tá-
ticas de guerrilha em ambientes habitados exige 
imperativo militar claro, além de simples campa-
nha aérea devastadora. A experiência calamitosa 
de Israel no Líbano em 2006, a campanha COIN no 
Iraque e o conflito no Afeganistão demonstraram, 
sem sombra de dúvida, que a supremacia aérea e a 
exibição e uso de equipamento aéreo moderno 
não conseguem manter o terreno seguro, por fim 
à atividades inimigas, trazer segurança à popula-
ção, prevenir atos de coerção pessoal e intimidação 
ou cessar a propagação do terror. A supremacia 
aérea não consegue detectar ou deter a corrupção. 
Tampouco consegue distinguir, facilmente, entre 
amigo e inimigo. As guerras para obter o apoio de 
certa população exigem engajamento com o povo, 
um engajamento que o poder aéreo simplesmente 
não consegue colocar em prática. Durante o perí-
odo imperial o mérito do policiamento aéreo era 
aparente na supressão de nativos recalcitrantes. 
Mas, contra protagonistas não-Estatais modernos e 
fanáticos que atuam dentre a população civil nesta 
era de imprensa irrestrita, com maior escrutínio 
jurídico e em circunstâncias econômicas distintas, 
o valor da experiência imperial é dúbio.

Apesar do entusiasmo de muitos em perscrutar 
registros históricos, a fim de obter exemplos da con-
veniência aérea em difíceis campanhas terrestres, a 
noção de que as aeronaves conseguem eliminar a 
necessidade ou a primazia de forças terrestres em 
campanhas COIN modernas é falsa lógica, baseada 
em interpretação para lá de otimista acerca do valor 
da experiência histórica. Isso resulta em percepção 
inadequada da doutrina COIN e negligência de con-
texto. Muito pelo contrário, a fim de aproveitar ao 
máximo sua contribuição inestimável às operações 
atuais, os Militares da Força devem ir além de refe-
rências ao antigo sucesso durante a “era imperial”.
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Opção 2: 
Como Chegar a Nova Solução  

Seria Melhor Iniciar com  
a Tela em Branco?

Ao refletirmos acerca do uso da capacidade aé-
rea nas atuais campanhas COIN, seria aconselhável 
considerar a vantagem em iniciar com a tela imagi-
nária em branco. Tal método permite aos Militares 
abordar o problema sem ideias preconcebidas, 
aplicando sua perspectiva única ao problema, em 
completa liberdade. Esta técnica é particularmente 
eficaz, quando se leva em consideração problemas 
nos quais a capacidade aérea é o componente mili-
tar principal, onde o obstáculo apresentado de-
pende, por completo, da esfera aérea, ou caso não 
exista solução prévia para o mesmo. Infelizmente, 
não foi o caso no Iraque e, tampouco no Afeganis-
tão. Uma vez que nesses países as guerras breves 
convencionais converteram-se em insurgências, o 
componente aéreo não mais podia clamar que era 
o protagonista principal. O ambiente aéreo, da 
mesma forma, também não é o enfoque do con-
flito, especialmente quando se compreende que a 
essência do sucesso da campanha COIN é ganhar a 
competição com os insurgentes na obtenção e 
aceite popular, bem como a legitimidade moral.

O dilema é que o maior obstáculo à solução ex-
plicitamente aérea na luta COIN é a natureza das 
características essenciais da capacidade. Natural-
mente agendada para incluir velocidade, alcance 
ilimitado e flexibilidade, reflete o uso da atmosfera 
como domínio operacional e depende em tecnolo-
gia. A capacidade aérea do Século XXI chegou a 
ponto, como nunca antes, de realizar as aspirações 
de seus proponentes, famosos pelo demasiado oti-
mismo. Contudo, ao expandir os limites tecnológi-
cos a novos horizontes, a participação humana em 
execução é bem menor. Além disso, a dimensão aé-
rea restringe cada vez mais a participação do ele-
mento humano. Isso significa que em campanhas 
COIN os Militares da Força enfrentam uma dificul-
dade fundamental, uma vez que o sucesso exige en-
gajamento com o povo, ou seja, o prêmio final pelo 
qual combatem as forças amigas e os insurgentes.

A verdade continua sendo, admitimos um tanto 
sem jeito, que a capacidade aérea, apesar de bran-
dida por seres humanos é, em essência, a força de 
maquinária manifesta através de tecnologia. A con-
tribuição de tal poder à campanha COIN pode ser 
enorme (em compilação de inteligência ou mesmo 
outorgando às tropas capacidade de manobra deci-
siva). Contudo, é irrefutavelmente restrita pelas 
próprias características. As tripulações aéreas rara-
mente veem a fisionomia dos adversários e menos 

ainda o branco de seus olhos. Poucos são os Milita-
res da Força que têm a oportunidade de estender a 
mão a um civil atemorizado. A ubiquidade é a pre-
sença sem conteúdo. Pode ser que os entusiastas 
do poder aéreo percebam a patrulha constante de 
plataforma aérea que sobrevoa um vilarejo, como 
“garantia de segurança” em ação, mas pouco faz 
para prevenir ameaças verbais ou a coerção por 
detrás dos bastidores. A fim de aproveitar ao má-
ximo sua contribuição à atividade COIN, os Milita-
res da Força devem reconhecer e aceitar os limites 
da capacidade e empregar sua contribuição valio-
síssima, de acordo. Esse ponto não deve ser mal 
entendido. O ser humano é essencial ao emprego 
bem sucedido dessa capacidade. Contudo, a ideia 
de que as operações aéreas são, fundamental-
mente, uma atividade humana não é uma declara-
ção correta e tampouco consegue definir sua fun-
ção em COINs ou em guerras irregulares contra 
protagonistas não-Estatais. Apesar de todos os atri-
butos singulares e benefícios inegáveis, tal capaci-
dade não pode clamar que satisfaz o imperativo 
COIN referente à interação humana.

Em tais conflitos, a supremacia tecnológica não 
garante a vitória, porque o sucesso está ancorado a 
temas socio-políticos, tais como ideologia, legiti-
midade, determinação individual, interesses pes-
soais, emoção e percepção—o que a tecnologia 
não consegue determinar. Assim, as plataformas 
de reconhecimento, sempre presentes, coman-
dam os céus sobre dada área de conflito, empre-
gando sensores capazes de compilar dados noite e 
dia sob quase todas as condições climáticas. Com 
tudo isso não conseguem extrair aquele requisito 
essencial, ou seja, a inteligência humana manifesta 
em conversas, acenos de cabeça, inferências, con-
tacto visual e outras interações pessoais. Os requisi-
tos complexos de inteligência gerados por campa-
nhas COIN necessitam incluir fontes de inteligência 
técnicas e não-técnicas. Dessa forma, o equipa-
mento aeroespacial continuará sendo essencial ao 
desenvolvimento de um quadro de dados eficaz. 
No entanto, os Militares da Força devem empregar 
a capacidade tecnológica à disposição e reconhe-
cer, realisticamente, suas limitações em tais am-
bientes de combate.

Embora a essência do máximo aproveitamento 
da contribuição do poder aéreo à campanha COIN 
esteja vinculada ao emprego de sua capacidade 
única, a fim de complementar a assistência de ou-
tros protagonistas, isso não exclui a necessidade de 
fazer máximo uso de seu potencial inerente. Por 
exemplo, o possível efeito do poder aéreo em per-
cepções (como ferramenta de influência ou mé-
todo para formatar a arena) é ponto de tomada de 



consciência não sofisticado que merece maior en-
foque. Uma vez que as tarefas tradicionais, tais 
como atingir a supremacia aérea possam não ser 
um problema ao componente aéreo em conflito 
não-Estatal, sua máxima utilização nesse tipo de 
campanha requer maior sofisticação em seu em-
prego. Esse toque elegante deve ser fundamentado 
em um entendimento do que deve ser feito e por 
quê. Em seguida, devem então empregar sua perí-
cia profissional para descobrir como utilizá-lo, a 
fim de obter o melhor efeito possível.

Em suma, a sinergia que os equipamentos aéreo 
e terrestre claramente produzem, quando utiliza-
dos de forma colaborativa, deve ser replicada no 
relacionamento entre as teorias que apoiam a utili-
zação do poder aero-terrestre. A abordagem que 
utiliza a tela em branco para desenvolver o con-
ceito em utilização do poder aéreo não facilita tal 
fusão de raciocínio. Ao contrário, quando fazemos 
uso de uma abordagem relacionada à teoria COIN 
já existente, promovemos a sinergia intelectual. 
Em consequência, os Militares da Força Aérea de-
vem manter-se tão familiarizados com as obras rele-
vantes de teóricos dedicados, tais como Sir Gerald 
Templer, Frank Kitson e David Galula, quanto com 
as dos expoentes do poder aéreo, ou seja, Giulio 
Douhet, Marechal da Aeronáutica Hugh Tren-
chard e o Cel John Warden. Não é questão discri-
cionária. Se formos obrigados a integrar o poder 
aéreo em campanhas COIN para obtermos o me-
lhor efeito possível, esta expansão mental deve ser 
requisito essencial a incorporar na educação de 
nossos Militares.

O poder aéreo defende a premissa de que deve-
mos reconhecer que o combate à insurgências, 
terrorismo ou banditismo requer, de forma básica, 
o engajamento pessoal com os habitantes. Assim, 
em área de segurança é, sem qualquer dúvida, a 
responsabilidade das forças terrestres (tanto milita-
res como civis). Por conseguinte, ao dirigir-nos aos 
conflitos irregulares, contra adversários não-Esta-
tais, descobrimos que uma solução derivada unica-
mente de capacidade aerocêntrica é de dúbia utili-
dade. Ironicamente, aqueles mesmos pontos fortes 
que tal capacidade porta às áreas de defesa e segu-
rança colocam a mesma em posição secundária 
durante COINs e conflitos irregulares, solapando, 
em grande parte, o valor da abordagem que utiliza 
a tela em branco. Além disso, seria ilógico persistir 
em encontrar uma solução aérea independente 
para combater protagonistas não-Estatais quando, 
tanto os Militares dos Estados Unidos, quanto os do 
Reino Unido despenderam enorme esforço nos 
últimos anos aperfeiçoando a base teórica das ope-
rações COIN. Nos Estados Unidos, isso levou à revi-

são de doutrina pelo Exército/Fuzileiros Navais 
que culminou em publicação de novo manual 
COIN.2 No Reino Unido, o mesmo tipo de reavalia-
ção produziu nova doutrina terrestre conjunta 
para a estabilização e operações COIN.3 Instigada 
pelas contínuas operações no Iraque e Afeganis-
tão, a revisão de raciocínio que ocorreu em ambos 
os pontos do Atlântico referente à COIN e à guer-
ras irregulares foi intensa, extensa e progressiva. 
Ignorar a combinação de vasta perícia prática e ri-
gor intelectual que os militares ativos e acadêmicos 
supriram à revisão teórica seria negligência virtual. 
É essencial que os Militares da Força iniciem com 
aqueles que, de acordo com a doutrina, possuem a 
responsabilidade principal pela sua conduta 
quando forem obrigados a considerar como em-
pregar a capacidade aérea em campanhas COIN.

A habilidade do poder aéreo em propiciar po-
der de fogo irresistível e decisivo a engajamento 
COIN acentua a prudência que os comandantes 
devem exercer quando fazem uso do mesmo, espe-
cialmente quando prioridades COIN parecem ser a 
antítese à considerações tradicionais de combate. 
Assim, “a prudência com coragem” vem a ser um 
dos princípios notáveis no Afeganistão, até mesmo 
quando as forças amigas estiverem sob ataque in-
surgente. Durante conflitos convencionais entre 
nações, os Militares da Força Aérea são incentiva-
dos a pensar e a agir, em primeiro lugar, como co-
manda a Força. Durante os conflitos COIN, sua res-
ponsabilidade principal é compreender tal conflito. 
Na primeira, a perícia do componente aéreo possui 
a primazia durante a missão. Na última, a priori-
dade é invertida. A abordagem lógica para obter-
mos o nível desejado de integração da capacidade 
aérea durante campanha COIN terrestre é conside-
rar o problema de base teórica comum. Por conse-
guinte, o segredo para explorar como melhor em-
pregar a capacidade naquela situação é embarcar 
em exercício tipo tela em branco, a fim de se che-
gar a processo ou estratégia independente, exami-
nando o raciocínio conjunto entre as forças aero-
terrestres, acerca de como levar a cabo tais 
operações. Se os Militares da Força Aérea adquiri-
rem essa percepção através de “ponto de vista aé-
reo”, poderão considerar, de maneira inteligente, 
o tópico de perspectiva aérea informada que 
abrange, não só uma tomada de consciência com-
pleta do que deve ser feito, mas também um enten-
dimento total do potencial e restrições da capaci-
dade aérea.
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Opção 3: 
Modificar a Abordagem Existente 

– a Base Apropriada para o 
Desenvolvimento

A extensa análise de contrainsurgências históri-
cas feita pelas muitas autoridades militares e acadê-
micas produziu certos princípios operacionais 
amplamente aceitos como duradouros e, por con-
sequência, relevantes a nossa época. Ao contrário 
do exame histórico do policiamento aéreo pelo 
Império, esse escrutínio concentrou-se no que deve 
ser feito para alcançar o sucesso e não no desempe-
nho de dado protagonista. Como acontece com te-
orias básicas, tais como com os princípios de guerra, 
existem diferenças sutis entre as nações a respeito 
do que são, na verdade, esses credos. Assim, a Publi-
cação da Doutrina Conjunta do Reino Unido, a Se-
gurança e Estabilização: A Contribuição Militar 
[Security and Stabilisation: The Military Contribution], 
contém nove “Características da Clássica COIN Bri-
tânica” [“Characteristics of Classical British COIN”]. O 
novo Manual de Campo do Exército Britânico [Bri-
tish Army Field Manual] volume 1, parte 10, Como 
Combater a Insurgência [Countering Insurgency] 
contém 10 princípios.4 Apesar de tais variações, os 
princípios são amplamente aceitos: a primazia da 
política durante campanhas COIN e a necessidade 
de objetivo político; o imperativo de abordagem 
coordenada pan-governamental; a importância de 
informação e dados secretos; a separação eficaz dos 
insurgentes de sua base de apoio; a neutralização 
do insurgente; a necessidade de considerações pós-
insurgência; e a proteção da população.5

Apesar da lista empregada, os princípios não são 
normativos e não devemos aplicá-los de forma dog-
mática. Sem embargo, formam grande parte do 
contexto da atividade militar e oferecem estrutura 
útil que facilita como adaptar, transmitir e restrin-
gir o planejamento de diferentes campanhas. Deve-
mos, assim, aplicá-los quando empregamos a capa-
cidade aérea neste tipo de operações, especialmente 
porque os atributos centrais de tal capacidade ofe-
receriam aos comandantes opções militares nega-
das às forças terrestres, tais como a habilidade de 
alcançar regiões remotas e outras nações paticipan-
tes. A capacidade do componente aéreo em levar a 
cabo sorties sem se importar com os estratagemas de 
manobra de comandantes terrestres bem além de 
suas esferas de ação coloca outra responsabilidade 
sob a esfera dos Militares da Força Aérea: levar a 
cabo atividades que contribuem ao sucesso da mis-
são conjunta. Essa obrigação inclui assegurar que a 
ação aérea autônoma é guiada e limitada pelos 
princípios relevantes da COIN.

Com respeito a esses princípios, o ISTAR da ca-
pacidade aérea e as capacidades cinéticas possuem 
emprego óbvio em compilação de inteligência e de 
dados, e em como neutralizar os insurgentes. Con-
tudo, os Militares da Força Aérea devem devotar 
maior raciocínio e disciplina, a fim de explorar 
como a capacidade seria útil em apoiar os empre-
endimentos políticos, inter-agenciais e de pós-in-
surgência. Embora as tentativas para investigar o 
uso inovador da capacidade (a presença aérea para 
formatar o ambiente terrestre) sejam benvindas, a 
fim de expandir sua contribuição às operações 
COIN é importante verificar como as atividade aé-
reas de rotina (tais como transporte aéreo) seriam 
utilizadas para maior efeito. Do mesmo modo, os 
efeitos positivos da restrição do poder aéreo mere-
cem maior atenção. É óbvio que no Afeganistão a 
campanha COIN, em geral, sofreu com o legítimo 
emprego do Apoio Aéreo Próximo [Close Air Sup-
port – CAS] que causou baixas civis e solapou o 
apoio da população à ISAF. O super controle do 
poder aéreo é um dos aspectos principais do plano 
da campanha atual da ISAF.

A fim de aproveitarmos ao máximo a contribui-
ção do poder aéreo em conflitos COIN, os coman-
dantes aéreos devem, não só seguir o guia encon-
trado nos princípios gerais desses conflitos, mas 
também assegurar que o emprego tático dos recur-
sos aéreos estão conformes com a abordagem ado-
tada pelo comandante geral, de acordo com o 
conceito de operações (CONOPS). Assim como 
ocorre com os princípios COIN, existem variações 
nacionais e outras à abordagem central. A ativi-
dade tática é regida pelo conceito “desocupar-
manter-construir” [“clear-hold-build”] na doutrina 
do Exército e na dos Fuzileiros Navais dos Estados 
Unidos.6 A JDP 3-40 encapsula o conceito em “mol-
dar-manter seguro-manter-desenvolver” [“shape-se-
cure-hold-develop”].7 A ISAF emprega o modelo 
“moldar-desocupar-manter-construir” [“shape-clear-
hold-build”].8 Assim, a capacidade aérea deve estar 
alinhada à estrutura teórica geral da COIN e à meto-
dologia tática aplicável. Isso significa que o processo 
de planejamento “estratégia-à-tarefa” do compo-
nente aéreo (que assegura que todas as sorties leva-
das a cabo durante a ordem de tarefas diárias con-
tribuem aos objetivos estratégicos) deve refletir, 
não só o guia de contexto e restrições contidas nos 
princípios daquela estrutura, mas também os prin-
cípios do CONOPS do Comandante da Campanha.

Se a capacidade aérea deve satisfazer seu poten-
cial durante dada campanha COIN é obrigada, as-
sim, a integrar sua capacidade às do estratagema 
da manobra que a impulsiona “desocupar-manter-
construir”. Embora seja, primariamente, um CO-
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NOPS terrestre, este processo de três estágios é de 
responsabilidade conjunta e interagencial e os co-
mandantes aéreos devem tentar garantir que a 
maneira como empregam tal capacidade facilita 
sua execução com êxito. Embora os princípios 
CPON anotados devam moldar os requisitos de 
contexto no qual a capacidade aérea opera, certo 
número de fatores devem guiar, informar ou limi-
tar como empregamos o poder aéreo nessa classe 
de campanha. Os seguintes fatores devem reger a 
contribuição do componente aéreo à mesma. O 
Militar da Força deve transmiti-los aos comandan-
tes terrestres. Pode ser que, de rotina, percebam tal 
capacidade como dispositivo subserviente:

Em primeiro lugar, os Militares da Força Aérea de-
vem empregar a capacidade aérea de acordo com o plano 
geral da campanha, não como componente subordinado 
ou planos rudimentares. É natural que as campanhas 
terra-cêntricas possuem o potencial de transformar 
os requisitos do componente terrestre a aqueles da 
campanha conjunta. Contudo, em um conflito que 
exige reação conjunta e interagencial, a fim de pro-
duzir um resultado positivo, plano algum de único-
componente deve suplantar a primazia do plano 
geral de campanha. Em termos práticos, isso quer 
dizer que os recursos aéreos (e outros) podem ser 
alocados ao apoio direto de forças terrestres, 
quando, em termos de campanha, podem ser em-
pregados, de forma mais produtiva, em outra parte. 
Por exemplo, as aeronaves utilizadas em tarefas de 
CAS pre-planejadas para a eventualidade de tropas-
em-contacto [troops-in-contact] não podem patru-
lhar fronteiras remotas utilizadas pelos insurgentes 
provenientes de refúgios seguros externos para in-
filtrar o território.9 Com isso não queremos menos-
prezar o valor essencial e a importância da vitória 
do combate CAS às tropas, mas sim reconhecer que 
com respeito aos objetivos de campanha, outras 
prioridades podem, da mesma forma, basear-se no 
emprego de capacidade aérea e, de modo justifi-
cado, requerer maior atenção. Onde jazem as prio-
ridades relativas e que ênfase devem receber são da 
alçada do comandante geral. Entretanto, os Milita-
res da Força Aérea devem estar cientes da possível 
armadilha de demasiada ênfase em atividades de 
um só componente. Devem precaver-se, e quando 
necessário, explicar porque outras tarefas aéreas 
merecem mais alta prioridade na campanha con-
junta. Geralmente, esse argumento assume maior 
peso, quando baseado em princípios centrais da 
COIN e no CONOPS do Comandante. Assim, os Mi-
litares da Força Aérea devem assimilá-los para que 
façam parte de seu modo de pensar.

Segundo, devem assegurar-se de que a contribuição 
proposta à campanha encontra-se dentro da esfera do pos-

sível. Enquanto buscam aumentar ao máximo seu 
efeito em potencial, devem compreender que será 
impossível cumprir com a missão em certas ocasi-
ões, evitando dar garantias super otimistas acerca 
da capacidade da atividade aérea. Do mesmo 
modo, devem evitar que os comandantes terrestres 
formem expectativas por demais ambiciosas acerca 
do que a capacidade aérea pode contribuir à causa. 
A responsabilidade pelo emprego realista de capa-
cidade aérea repousa, por completo, sobre os om-
bros dos comandantes da aeronáutica, especial-
mente em cenários nos quais as proporções de 
força, terreno difícil e isolamento, criam demasiada 
dificuldade às forças terrestres, bem como expecta-
tivas exageradas do poder da capacidade – expecta-
tivas essas fortalecidas pela liberdade da ação aérea 
que, de forma característica, acompanha a campa-
nha COIN contra protagonistas não-Estatais. Em 
cenário no qual o inimigo mal consegue interferir 
com as operações aéreas amigas, os planos e aspira-
ções dos Militares da Força Aérea devem permane-
cer firmemente baseados na esfera da possibilidade 
e devem claramente explicar as verdadeiras limita-
ções e potencial da capacidade aos outros partici-
pantes da campanha.

Terceiro, devem reconhecer que a capacidade aérea 
pode ter um efeito desproporcionalmante inverso em cam-
panhas COIN. Apesar da capacidade de sistemas de 
armas terrestres em infligir dano colateral conside-
rável durante as operações, as baixas civis de com-
bate terrestre não recebem o mesmo interesse da 
mídia como aquelas causadas por operações aé-
reas. Das milhares de sorties alocadas a CAS no Afe-
ganistão, somente pequena fração causou baixas 
civis. Ainda assim, são essas aberrações que defi-
nem a percepção política, pública e da mídia refe-
rente às atividades da capacidade aérea na região.10 
Não devemos ignorar o dano causado pelos inci-
dentes colaterais. Tais eventos fizeram com que o 
governo afegão pedisse a revisão da estrutura jurí-
dica para as forças da ISAF e o Senado Afegão fe-
chou as portas durante 24 horas em protesto. A 
morte de muitos em setembro de 2009 (talvez mais 
de 100 civis), devido a ataque aéreo no setor ale-
mão do Afeganistão, levou à demissão de altos líde-
res políticos e militares na Alemanha.11 A necessi-
dade de restringir a capacidade aérea é óbvia, 
porque se o governo afegão exigir que as opera-
ções cinéticas aéreas cessem, tal ação causaria séria 
fricção entre o regime soberano em Cabul e a coa-
lizão internacional que o apoia.

Quarto, devem reconhecer que a primazia tradicional 
prestada às funções cinéticas aéreas pode ser invertida em 
campanhas COIN, nas quais “fazer” menos pode alcançar 
mais. Entender os princípios duradouros da campa-
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nha COIN faria com que reconhecessem quando 
existe uma clara diferença entre o que o poder aé-
reo pode e o que deve fazer. O CAS no Afeganistão 
comprovou ser taticamente crucial e decisivo. Sem 
dúvida, o resgate e a proteção de centenas de tropas 
ISAF em posição inferior quando engajadas com os 
insurgentes. Ainda assim, como previamente men-
cionado, O CAS possui o potencial de causar gran-
des problemas. A noção de que a atividade cinética 
deve ser a contribuição principal da capacidade aé-
rea à dada campanha COIN apoia-se em uma com-
binação de análise histórica deturpada, bem como 
em legado de exigências e práticas da Guerra Fria. 
Tal raciocínio é inútil quando o uso de força letal 
pode, na verdade, aumentar e não diminuir os nú-
meros de insurgentes. Enquanto o bombardeio e as 
rajadas possam ser cruciais em dada hora e situação 
é imperativo que dediquem o mesmo tipo de prio-
ridade às outras tarefas que possam ter maior im-
pacto benéfico na progressão da campanha. 

Por exemplo: atividades tais como assistência à 
agricultura em vilarejos isolados; o transporte de 
filhos de chefe de tribo às dependências de emer-
gência médica; ou a monitoria de linhas de comu-
nicação interna de grupo insurgente. Talvez pare-
çam de menor importância quando comparadas ao 
CAS, contudo produzem efeitos de maior duração.

Quinto, ao promover a contribuição de componente 
aéreo à campanhas, devem colocar ênfase às característi-
cas do poder aéreo não comumentemente reconhecidas por 
outros participantes da campanha. Com isso os princí-
pios delineados acima guiariam, de maneira útil 
seu raciocínio, dando substância à sugestões de 
como os recursos aéreos ofereceriam maior contri-
buição à campanha. A dimensão cinética do poder 
aéreo possui certas aplicações óbvias (ajudar a livrar 
uma área de insurgentes) e a capacidade ISTAR é 
útil em todo o CONOPS da COIN. Contudo, o em-
prego principal, em particular durante o processo 
de “construção” é a menos óbvia e merece atenção 
específica. A execução da estratégia desocupar-man-
ter-construir ou moldar-manter segura-desenvolver é ta-
refa complexa que muito exige e é por demais difí-
cil sem o recurso da capacidade aérea. Quando um 
Comandante COIN tenta desocupar insurgentes de 
certa área, as opções de vigilância cinética e de ma-
nobra que a capacidade aérea oferece às forças ter-
restres seriam críticas ao sucesso. Isso é ainda mais 
óbvio quando aquelas forças terrestres são empre-
gadas em quantidade não esmagadora, destacadas 
a locais inacessíveis ou combatendo em áreas sem a 
presença de civis. A contribuição da potência aérea 
também é importante ao sustento de tais forças du-
rante a fase “manter”, quando o poder baseado em 
fogo continua a ser um meio de reação para inter-

ditar as forças insurgentes e evitar que voltem a so-
erguer-se. Os recursos de transporte aéreo também 
contribuiriam à fase “construir” da campanha. En-
tretanto, essa possibilidade não deve ser exagerada 
porque naquele estágio da luta, a situação de segu-
rança prevalente pode permitir movimento terres-
tre seguro. Finalmente, deve-se manter em mente 
que durante todo o processo desocupar-manter-cons-
truir, os recursos aéreos ofereceriam: benefícios 
psicológicos de presença aérea; cobertura ISTAR 24 
horas ao dia; e capacidade de comando, controle e 
comunicações que a dependência em digitalização 
tornaram indispensáveis às operações militares.

Sexto, não devem subestimar o valor de sua contri-
buição ao desenvolvimento das forças locais. Um as-
pecto essencial ao progresso do conflito é a mate-
rialização de forças de segurança locais capazes. A 
Infantaria e a Polícia recebem treinamento relati-
vamente rápido. Entretanto, a capacitação de for-
ças, como a aérea para permitir operação e manu-
tenção independentes, bem como o sustento 
dessas atividades, isso sim, leva mais tempo. Esse 
desequilíbrio faz com que o possível impacto de 
aperfeiçoamento das forças de segurança locais 
seja mínimo, limitando sua habilidade em destacar 
e estabelecer presença crível dentre a própria po-
pulação, por exemplo. Assim, a alocação de recur-
sos aéreos estrangeiros à tarefas que servem as for-
ças locais poderia possuir efeito desproporcional 
no fomento de percepções locais referentes àque-
las forças. A vantagem é grande quando oferece-
mos apoio aos oficiais locais (governadores de 
província) que, de outra forma, enfrentariam difi-
culdades em alcançar grande parte da área sob sua 
jurisdição. Sem dúvida, as tentativas para desenvol-
ver parcerias e treinamento de forças de segurança 
locais devem incluir recursos aéreos. O treina-
mento de pessoal técnico capacitado, necessário 
ao estabelecimento de nova força aérea leva bem 
mais tempo do que o aprestamento de soldados de 
Infantaria e de membros da Polícia. Assim, tal in-
vestimento deve iniciar o quanto antes. Por exem-
plo, ao mesmo tempo que os grandes empreendi-
mentos da Força de Transição do Poder Aéreo 
Combinado no Afeganistão contribuem ao desen-
volvimento de uma Força Aérea local capaz, solidi-
ficam também a importância de alocação inicial de 
recursos suficientes em cenário COIN mais am-
plo.12 Para contribuição eficaz não é necessário 
que as forças aéreas locais operem aquele equipa-
mento sofisticado utilizado pelos parceiros estran-
geiros. O problema é que as forças aéreas moder-
nas não utilizam as aeronaves mais baratas e de 
menor capacidade, perfeitas em tal situação. Ob-
viamente seria bem mais fácil treinar as tripulações 
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aéreas e terrestres locais em aeronaves utilizadas e 
mantidas pelos parceiros militares. A ausência de 
plataforma aérea básica ISAF no Afeganistão com 
capacidade de reconhecimento e ataque à superfí-
cie para satisfazer as demandas da campanha COIN 
contra protagonistas não-Estatais, impede o desen-
volvimento oportuno da capacidade aérea afegã. O 
plano dos Estados Unidos em adquirir aeronave de 
reconhecimento de leve ataque, armada [light at-
tack/armed reconnaissance – LAAR], suficientemente 
capaz para os tipos de conflito COIN é solução sen-
sível que facilitaria o futuro desenvolvimento de 
forças locais, formulando as diretrizes de aquisi-
ção, de acordo com a teoria COIN.

Conclusão
Os atributos principais da capacidade aérea (ve-

locidade, alcance, predominância e flexibilidade) 
continuam sendo valiosíssimos às operações COIN, 
mas também limitam sua contribuição. Embora os 
Estados Unidos e o Reino Unido conseguissem ex-
celente progresso no uso prático do apoio aéreo às 
forças terrestres, maior empreendimento teórico é 
necessário para aproveitar ao máximo sua contri-
buição durante os conflitos COIN e guerras irregu-
lares. Tal deficiência solapa as tentativas excepcio-
nais que caracterizam sua constante contribuição 
aos conflitos atuais. Devido ao acúmulo de mais 
de13 anos de experiência em combate em dois tea-
tros, a falta de doutrina aérea específica referente 
ao emprego de capacidade aérea nesse tipo de 
campanha é surpreendente. Pode-se alegar que o 
compêndio principal de manuais de doutrina ter-
restre conjunta contém referências implícitas ao 
poder aéreo. Entretanto, as referências explícitas 
ocorrem com menor frequência. Por exemplo, o 
manual de campo COIN do Exército Britânico in-
clui cinco páginas acerca do assunto. O Manual de 
Campo do Exército dos Estados Unidos de 200 pá-
ginas 3-24 / A Publicação de Combate dos Fuzilei-
ros Navais 3-33.5 acerca de COINs também contém 
somente um anexo de cinco páginas. O volumoso 
UK JDP 3-40 refere-se ao tema somente uma vez.13 
Tampouco parece haver uma profusão de doutrina 
aérea pertinente nesses dois países. Devemos tratar 
dessa escassez em doutrina aérea relevante. A res-
ponsabilidade para tal empreendimento recai so-
bre os Militares da Força Aérea, tanto em desenvol-
vimento de doutrina aérea, como também em 
contribuição às publicações conjuntas. Entretanto, 
as tentativas para produzir tal doutrina através de 
uma revisão inapropriada da história reflete o en-
tusiasmo mal direcionado. Do mesmo modo, conti-
nuar com essa solução independente, sem referên-

cia explícita aos conceitos que sustentam as 
operações COIN na esfera terrestre é imprudência 
absurda e miópica. Talvez a necessidade mais pre-
mente seja empregar a capacidade, de acordo com 
o conceito desocupar-manter-construir. O importante, 
contudo, é que tais sugestões bem informadas de-
vem partir dos Militares da Força Aérea.

A inovação essencial que o Gen David Petraeus 
colocou em vigor no Iraque, através de vários meios 
(com resultados notáveis) foi transferir o enfoque 
dedicado aos insurgentes à população iraquiana.14 
Isso levou à adoção de diferentes abordagens pelos 
comandantes terrestres e suas tropas, muitas delas 
originais. Já passou da hora de revisões similares 
para o emprego da capacidade aérea, especial-
mente quando as baixas colaterais confrontam, de 
forma dramática, a noção de proteção à população 
civil. O engajamento com protagonistas não-Esta-
tais em cenários que não se encaixam dentro de 
estrutura de conflito convencional apresenta novas 
dificuldades aos Militares da Força. Todas as opera-
ções militares, inclusive atividades aéreas, devem 
reforçar e não solapar a autoridade moral das for-
ças amigas. Com a importância cada vez maior de 
protagonistas não-Estatais, as linhas demarcatórias 
entre a guerra convencional, a insurgência, o terro-
rismo e a criminalidade tornam-se indistintas. Essas 
ameaças à segurança regularmente sobrepõe-se 
umas às outras ou, até mesmo, coexistem. Atual-
mente, os Militares da Força devem enfrentar cená-
rios complexos nos quais a insurgência, conflitos 
internos virulentos, terrorismo e criminalidade vio-
lenta ocorrem simultaneamente, permeando toda 
a arena de combate. Por exemplo: será que o grupo 
cruzando ilegalmente a fronteira, detectado pelo 
recurso aéreo é célula terrorista transportando ar-
mas de fogo e explosivos ou bandidos de pequeno 
porte, fazendo contrabando? Será que os homens 
marcando hora próximo à torres elétricas estão 
plantando uma bomba ou roubando cobre? As de-
mais complexidades que essa situação gera para as 
forças de segurança amigas afetam, não só os Solda-
dos e a Polícia, mas também os Militares da Força, 
uma vez que as respostas à tais perguntas rotineiras 
ditam diferente reação militar.

Apesar de todo o progresso em confrontar as 
dificuldades reais apresentadas pelas operações 
atuais, os Militares da Força devem assegurar-se de 
que não negligenciam a base teórica de sua profis-
são e aquilo que talvez deles se requeira no futuro. 
As tentativas que merecem elogio, tais como as em-
preendidas pela Força de Transição do Poder Aé-
reo Combinado [Combined Air Power Transition Force] 
no Afeganistão devem ser duplicadas nos corredo-
res da Força, nas capitais da coalizão e entre as ins-
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tituições, estabelecimentos de treinamento e orga-
nizações doutrinárias que cultivam o poder aéreo 
em suas terras natais. Durante a última década pro-
gredimos, constante e eficazmente, no emprego da 
capacidade em operações COIN. Entretanto, talvez 
isso ocorresse apesar de tentativas teóricas associa-
das e não por causa delas. A transformação das 
Forças Armadas pós-Guerra Fria, de era de defesa 
nacional à de segurança global enfocou-se em levar 
a cabo a defesa, segundo a estrutura expedicioná-
ria, em lugar de adaptar-se às repercussões de ame-
aça recém-definida. Por vários motivos (como os 
preparativos para possível conflito inter-Estatal) 
pode ser que a RAF abandone a aquisição de aero-
naves LAAR básicas. Contudo, é precisamente este 
tipo de capacidade que produziria grandes dividen-
dos em conflitos COIN, rapidamente desenvol-
vendo a capacidade militar local. Tal aeronave po-
deria também ser útil em outras operações de 
estabilidade, de baixa intensidade ou de manuten-
ção de paz. Não podemos evitar as inferências desta 
mudança de contexto, negligenciando-as. Tanto 
em operações COIN como em possíveis crises que 
aguardam o emprego de capacidade aérea, os Mili-
tares da Força encaram grandes dificuldades vis a 
vis a tradicional ênfase colocada em capacidade ci-
nética, a função principal desta, quando as forças 
opostas não podem eficazmente disputar o con-
trole aéreo e as possíveis consequências de opera-
ções dentre a população civil. Devemos explorar e 
solucionar essas e outras questões relacionadas, 
porque possuem inferências, não só para o em-
prego tático de recursos aéreos, mas também para 
futuros requisitos de aquisição e capacidade.

É difícil categorizar as guerras no Iraque e Afe-
ganistão como tendências temporárias. Sua dura-
ção, a ascensão de protagonistas não-Estatais como 
antagonistas militares, bem como a assimilação 
quase global de tecnologia que faz com que tais 
protagonistas ameacem os interesses de nações, 
sugere que tais conflitos são mais do que transitó-
rios. A fim de cumprir com a missão e sustentar a 
intensidade das operações de guerra é essencial 
que as forças aéreas continuem a manter sua capa-
cidade. O poder aéreo deve aproveitar ao máximo 
sua contribuição à campanha atual no Afeganistão, 
mantendo completa relevância em campanhas que 
vão além da arena tradicional. Assim, seus Militares 
devem assegurar que os conceitos e a doutrina do 
poder aéreo oferecem a base apropriada para fu-
turo desenvolvimento. ❏
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